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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

ATA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO  
 Convite n° 016/2011, de 08/04/2011. 

  
Aos 08 (oito) dias do mês de julho de 2011, o Prefeito Municipal 
de Araguaiana- MT, Sr. Pedro Paschoal Rodrigues Alvares,  
apreciando o processo licitatório nº 027/2011 na Modalidade de 
Convite nº 016/2011 tendo como Objeto os serviços de recarga de 
cartuchos para impressoras e máquinas de Xerox verificou alguns 
vícios e desrespeito à Lei Federal nº 8.666/93. Vicios esses que 
foram objeto de questionamentos junto ao TCE referente a outros 
municípios, onde o TCE posicionou contra a essas atitudes. E por 
achar que isso poderá trazer conseqüências na aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Araguaiana – MT, e que a 
Prefeitura sempre pautou pela transparência e respeito às leis, 
resolveu REVOGAR o referido Processo e determinou à 
Comissão Permanente de Licitação que abrisse um novo processo 
licitatório para escolha de empresas nesse ramo de atividades. 
 Determinou ao Presidente da Comissão de Licitação que lavrasse 
a presente ATA que vai devidamente assinada pelo  Sr. Prefeito 

Municipal , Presidente da Comissão de licitação com 
conhecimento dos demais membros da Comissão Permanente de 
Licitação. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL MESSIAS SOUSA AQUINO 
Presidente 
  
MARIA ALVES FERNANDES 
Membro 
  
SILVÂNIA PEREIRA FERREIRA 
Membro 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:D7EFC72C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEIS MUNICIPAIS 

 

Lei Municipal n.º 546/11, Araguaiana, 08 de 
julho de 2011. 
  

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária Anual de 2012 e dá 
outras providências. 

  
O Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de ARAGUAIANA – Estado de Mato Grosso no uso de 
suas atribuições conferidas em lei, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Artigo 1.º - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165 Parágrafo 
2º, esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para 
o exercício 2012 e orienta a elaboração da respectiva Lei 
Orçamentária Anual, dispõem sobre as alterações na Legislação 
Tributária e atende as determinações impostas Lei Complementar n.º 
101 de 04 de Maio de 2000. 
  
Artigo 2º - As metas e prioridades do Município para o exercício 2011 
serão estabelecidas no Anexo I desta Lei. 
  
Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no artigo 4º da Lei 
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos: 
  
I – Quatro I – Avaliação da Situação Financeira para Projeção das 
Metas Fiscais em Valores Correntes (art. 4º, § 1º da L.C. 101/00); 
  
II  – Quatro II – Avaliação da Situação Financeira para Projeção das 
Metas Fiscais em Valores Constantes (art. 4º, § 1º da L.C. 101/00); 
  
III  – Quadro III – Metas e Resultados – Receitas, Despesas, 
Resultados Primário e Nominal e Dívida (art. 4º,§ 2º,Inciso I da LC 
101/00); 
  
IV  – Quadro IV – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida Comparativo com 
as Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/00); 
  
V – Quadro V – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida, Comparativo 
com as Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 
101/00); 
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VI  – Quadro VI – Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, 
Inciso III da LC 101/00); 
  
VII  – Quadro VII – Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação 
de Ativos (art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/00 ); 
  
VIII  – Quadro VIII – Anexo de Riscos Fiscais (Art. 4º, § 3º c/c Art. 
5º, III, ambos da L.C. 101/2000); 
  
IX – Quadro IX – Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita 
(art. 4º, § 2º, V da LC 101/00); 
  
X – Quadro X – Expansão das Despesas Obrigatórias de Duração 
Continuada (art. 4º, § 2º, Inciso V da LC 101/00); 
  
XI  – Relação de Obras em andamento até o dia de envio da LDO à 
Câmara Municipal (artigo 45 da L.C. 101/00). 
  
Artigo 3.º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2012, a 
Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais, desde que façam 
parte do plano Plurianual correspondente ao período de 2010//2013. 
  
Artigo 4.º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início 
de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público. 
  
§ 1º - A Regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
  
§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
Artigo 5º – São prioridades da Administração Pública Municipal para 
o exercício de 2012 o cumprimento de ações estratégicas nas áreas de: 
  
a) Educação; 
b) Saúde e Saneamento; 
c) Infra–Estrutura Urbana Básica; 
d) Modernização Administrativa Funcional; 
e) Política Salarial de acordo a vigente; 
f) Promoção e Assistência Social 
g) Meio Ambiente e Turismo. 
h) Incentivo a Pequenos Produtores para produção de 
hortifrutigranjeiros e a Agricultura Familiar 
  
Artigo 6º – O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas de: 
  
a) Pagamento do serviço da dívida; 
b) Pagamento de pessoal e seus encargos; 
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
d) Cobertura de precatórios judiciais julgados pela justiça; 
e) Manutenção das atividades do município e seus fundos; 
f) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil e 
Fundamental; 
g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 
h) Aplicação de recursos em Programas de Agricultura Familiar, 
Pequenos Produtores 

  
Artigo 7º – O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade 
financeira do município, poderá fazer a seleção de prioridade dentre 
as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
  
Parágrafo Único – Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outras esferas de governo. 
  
Artigo 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância às demais normas de direito 

financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 165 da 
Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único – O desequilíbrio entre receitas e despesas do Fundo 
de Previdência será equilibrado pela Reserva Legal conforme 
determinado pela Nota Técnica 1.187 de 18.08.2004, desde que as 
previsões de receitas excedam as fixações de despesas e atendam 
exclusivamente às atribuições legais dos fundos previdenciários cujo 
objetivo principal é a captação e aplicação dos recursos financeiros 
para garantir o pagamento dos benefícios previdenciários, 
considerando ainda: 
  
I – que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não 
excedam a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos 
servidores dos entes contribuidores conforme determinação da 
Portaria MPAS n.º 4992, art. 17, VIII, § 3º; 
  
II – que os recursos dos fundos devam ser aplicados exclusivamente 
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado 
pelo inciso III do art. 2º da Portaria MPAS n.º 4992; 
  
III – que os ingressos mensais de receitas sejam consideravelmente 
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo 
de previdência; 
  
IV – Poderá ser orçada como despesa em dotação própria as 
contribuições patronais, desde que classificadas na modalidade de 
aplicação “91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre 
Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social” conforme determinado pela Portaria 
Interministerial nº 688 de 14.10.2005. 
  
Artigo 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei orçamentária do 
exercício de 2012, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
  
§ 1º - O cronograma que trata este artigo dará prioridade ao 
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação as 
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações 
constitucionais e legais existentes. 
  
§ 2º - No caso de órgãos da administração indireta, os cronogramas 
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a 
programação das transferências intragovernamentais eventualmente 
previstas na lei orçamentária. 
Artigo 10.º - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de 
um bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
  
§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os chefes dos poderes executivo e legislativo adotarão 
critérios que produza o menor impacto possível na ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 
  
§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.  
  
§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município. 
  
§ 4º - A limitação de empenho e movimentação financeira também 
será adotado na hipótese de ser necessário a redução de eventual 
excesso da dívida em relação aos limites legais obedecendo o que 
dispõem o artigo 31 da Lei Complementar 101. 
  
Artigo 11.º - A limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte 
caso a situação de frustração de receita se reverta no bimestre 
seguinte. 
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Artigo 12.º – Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando 
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com 
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações 
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e que não 
afetará as ações de caráter social, particularmente, a educação, saúde e 
assistência social. 
  
Artigo 13.º – Para fins do disposto no Parágrafo 3º do artigo 16 da Lei 
Complementar 101 considera-se irrelevante as despesas realizadas até 
o valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais) no caso de aquisições de bens 
e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), no 
caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Artigo 14.º – Para fins do disposto da alínea “e”, inciso I do artigo 4º 
da Lei Complementar n.º 101, o Executivo instituirá um Conselho 
para efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados dos 
programas financiados pelo orçamento municipal. 
  
§ 1º - O Conselho levantará os custos e avaliará os resultados valendo-
se dos seguintes critérios: 
  
I – O levantamento de custos será feito por consulta de preços 
praticados no mercado mesmo quando referirem-se a execução de 
obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de 
licitação conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal 8.666/93. 
  
II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisições 
ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão 
mediante formalização de processos licitatórios regidos pela Lei 
Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
III  – Os resultados serão avaliados levando-se em conta o 
cumprimento das metas pretendidas, da satisfação social e da 
comunidade beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a 
estrita observância dos princípios da economicidade, eficácia e 
transparência. 
  
IV  – Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham 
atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais. 
  
§ 2º - O Conselho que trata este artigo será nomeado por Decreto a ser 
baixado pelo Prefeito Municipal devendo seus membros 
representarem: 
  
I – 01 – Engenheiro ou Técnico representando a Secretaria de Obras, 
quando tratar-se de obras ou serviços de engenharia; 
II – 01 – Representante do Setor de Compras e Licitações do 
Município; 
III – 01 – Representante da Comunidade a ser beneficiada; 
IV – 01 – Representante do Conselho Municipal de Saúde, quando 
tratar-se de recursos da saúde; 
IV – 01 – Representante da Associação de Pais, Alunos e Professores 
do Município, quando tratar-se de recursos da educação. 
  
§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Conselho serão 
objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e 
instituições organizadas da sociedade. 
  
Artigo 15.º – Na realização de programa de competência do 
Município, adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a instituições 
públicas e privadas sem fins lucrativos desde que autorizado em Lei 
Municipal e seja firmado convênios, ajustes e outros congêneres, pelo 
qual fique claramente definidos os deveres de cada parte, forma e 
prazos para prestação de contas. 
  
§ 1º - No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente, 
autorização em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito. 

§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
outro município. 
  
§ 3º - As transferências intragovernamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõe a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes 
das respectivas leis instituidoras ou leis específicas. 
  
Artigo 16.º – Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas, de 
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou 
congênere e venham oferecer benefícios à população do município 
desde que existam recursos orçamentários disponíveis: 
  
I - Empaer 
II – Policias Civil, Militar 
III  – Indea 
IV  – Sema 
V – Tribunal Regional Eleitoral 
VI – Exatoria Estadual 
VII  – Fórum 
VIII - Ibama 
  
Artigo 17.º – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de 
qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1º, da Constituição 
Federal, poderá ser realizado mediante lei especifica, desde que 
obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e 22, § único da Lei 
Complementar n.º 101, e cumpridas as exigências previstas nos art. 16 
e 17 do referido diploma legal. 
  
§ 1-º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixadas nos arts. 29 e 29-A da Constituição 
Federal. 
  
§ 2º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver previa dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Artigo 18.º – Na hipótese de ser atingindo o limite prudencial de que 
trata o art. 22 da Lei Complementar nº 101, a manutenção de horas 
extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergências de saúde pública ou em situações 
de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe 
do executivo. 
  
Artigo 19.º – Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser 
incluída na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos fiscais, equivalente a, no Maximo 1 % 
(um por cento) da receita corrente líquida. 
  
§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos passivos 
contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevistos, o executivo 
providenciará a abertura de crédito adicionais suplementares à conta 
de reserva do caput, na forma do artigo 42 da Lei 4320/64. 
  
§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos 
remanescentes serem utilizados para abertura de crédito adicionais 
autorizados na forma do artigo 42 da Lei 4320/64. 
  
Artigo 20.º – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2.012 e a remeterá ao Executivo até 
60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de 
lei orçamentária àquele Poder. 
  
Parágrafo Único – O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
2.012 inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de calculo conforme previsto no § 3º do art. 12 
da LC 101/2000. 
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Artigo 21.º – Até 30 de Novembro de 2011, o executivo poderá 
encaminhar ao legislativo projeto de lei estabelecendo as seguintes 
alterações na legislação tributária do município: 
  
a) Revisão da planta genérica de valores, de forma a atualizar o valor 
venal dos imóveis e para cobrança do I.P.T.U.; 
b) Atualização das alíquotas do ISSQN; 
c) Atualização das taxas municipais; 
d) Contribuição de Melhorias; 
e) Outras receitas de competência Municipal. 
  
Artigo 22.º – Na ocasião da elaboração do projeto de Lei 
Orçamentária o Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas 
financeiras discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as com as 
previsões de receitas justificadas pela Memória de Cálculo. 
  
Parágrafo Único – A proposta orçamentária deverá ser elaborada em 
observância ao art. 12 da L.C. nº 101 e arts. 22 a 26 da Lei Federal 
4.320/64. 
  
Artigo 23.º – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autografo 
da Lei Orçamentária até o início do exercício de 2012, ficam os 
Poderes autorizados a realizarem a proposta orçamentária até a sua 
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze 
avos) a cada mês. 
  
Artigo 24.º  – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito aos 08 dias do mês de julho de 2011. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:EC5DA766 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEIS MUNICIPAIS 

 
Lei Municipal nº 547/11/2011 Araguaiana, 08 de julho de 2011. 
  
  

“ Dispõe sobre alteração do artigo 1º da Lei Municipal 
nº 536/11 de 11/03/2011 e dá outras providências” 

  
O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e conforme lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
lei: 
  
Art. 1º - Fica alterado o artigo 1º da Lei Municipal nº 536/11 de 11 de 
março de 2011, que passa a ter a seguinte redação: 
  
“Art. 1º - Fica criado no Quadro de Servidores da Prefeitura 
Municipal de Araguaiana – MT os seguintes cargos, vagas e salários 
abaixo descritos, com suas respectivas atribuições: 
  
Cargo: Vagas: Salário 
  
Assistente Contábil 02 R$1.500,00 
Administrador de Compras 01 R$1.500,00 
Auxiliar de Tesouraria 01 R$1.500,00 
Pregoeiro de Licitação 01 R$1.500,00 
Técnico de Tributos Municipal 01 R$1.500,00 
Técnico Administrativo Educacional 02 R$1.500,00 
Técnico de Gestão Ambiental 01 R$1.500,00 
Analistas de Recursos Humanos 01 R$1.500,00 
Controlador de serviços de máquinas e veículos 01 R$1.500,00 
Procurador Jurídico 01 R$2.200,00 
Operador de ETA 05 R$ 700,00 
Pintor de Parede 01 R$1.100,00 
  
I - ASSISTENTE CONTÁBIL 

Executar tarefas contábeis, conferindo, classificando, escriturando, 
efetuando lançamentos de documentos e elaborando demonstrativos 
financeiros e orçamentários, além de realizar tarefas relacionadas à 
depreciação, amortização e correção monetária de bens patrimoniais. 
Operar sistemas controlando as notas fiscais recebidas, bem como 
analisando e mantendo contratos e documentações de outros 
fornecedores. 
II – ADMINISTRADOR DE COMPRAS 
Administra equipes de trabalhados que atuam em processos de 
compra, armazenagem e movimentação de matérias primas. Materiais 
indiretos, equipamentos, insumos e serviços. Coordena e controla as 
compras de materiais. 
III - AUXILIAR DE TESOURARIA 
Supervisionam e controlam equipe e serviços financeiros, de câmbio, 
bens-patrimoniais, créditos e bancários; elaboram orçamentos; 
efetuam e conferem pagamentos; realizam cobranças, planejando e 
solucionando pendências; administram almoxarifado. 
IV - PREGOEIRO DE LICITAÇÃO 
Conduzir a licitação principalmente em sua fase externa, 
compreendendo a prática de todos os atos tendentes à escolha de uma 
proposta que se mostre a mais vantajosa para a administração; o 
credenciamento dos interessados; o recebimento dos envelopes das 
propostas de preços e da documentação de habilitação; a abertura dos 
envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos 
proponentes; a condução dos procedimentos relativos aos lances e à 
escolha da proposta ou do lance de menor preço; a adjudicação da 
proposta de menor preço; a elaboração de ata; a condução dos 
trabalhos da equipe de apoio; o recebimento, o exame e a decisão 
sobre recursos; e, ainda, o encaminhamento do processo devidamente 
instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a 
homologação e a contratação. 
V - TÉCNICO DE TRIBUTOS MUNICIPAL 
Fiscalizam o cumprimento da legislação tributária; constituem o 
crédito tributário mediante lançamento; controlam a arrecadação e 
promovem a cobrança de tributos, aplicando penalidades; analisam e 
tomam decisões sobre processos administrativo-fiscais; controlam a 
circulação de bens, mercadorias e serviços; atendem e orientam 
contribuintes e, ainda, planejam, coordenam e dirigem órgãos da 
administração tributária. 
VI - TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 
Coordenar e supervisionar todas as atividades da Secretaria referentes 
à administração escolar e os multimeios didáticos; manter-se 
atualizado com a legislação do ensino vigente, cumprindo e fazendo 
cumpri-la no âmbito de sua abrangência; atender aos alunos, pessoal 
da escola e da comunidade em assuntos referentes à matrícula, 
transferência ou outras informações; redigir e expedir ofícios, 
instruções, convocações, avisos e outras correspondências e 
comunicados firmados pela Direção; manter em dia os registros de 
matrículas, freqüência e aproveitamento dos alunos; manter 
atualizados os livros de registros, atas, pontos, diários, ficha de 
professores, alunos e pessoal administrativo; manter em dia toda a 
documentação da escola sob sua responsabilidade; receber, registrar e 
arquivar as correspondências recebidas e expedidas da Secretaria; 
participar das reuniões do corpo administrativo, técnico-pedagógico e 
docente, registrando-as em atas; preencher os diários de classe no 
início do ano, naquilo que lhe compete e verificá-los bimestralmente, 
anotando as falhas e solicitando as devidas correções; lavrar termo de 
posse do pessoal da Escola; encaminhar ao Diretor da Escola a relação 
de material a ser utilizado ou fornecido pela Secretaria; elaborar 
bimestralmente o relatório das atividades desenvolvidas pela 
Secretaria; manter em dia o livro-histórico e os registros dos bens 
patrimoniais da Escola; organizar o serviço de atendimento à 
professores, alunos, funcionários e outros, no que se refere a 
informações ou esclarecimento solicitados; manter atualizados os 
assentamentos de natureza funcional dos professores e pessoal 
administrativo em exercício na Escola; encaminhar ao Diretor, em 
tempo hábil, os documentos que devem ser visados ou assinados; 
assinar juntamente com o Diretor, os documentos escolares, 
colocando seus nomes sobrepostos em carimbos, indicando o número 
de seus respectivos registros e autorizações; manter, sem rasuras ou 
emendas, a escrituração de todos os livros e documentos escolares; 
propor ao Diretor providências que dizem respeito à melhoria no 
andamento de seus serviços, sobretudo daqueles que estejam 
impedindo o desempenho de suas funções; fiscalizar rigorosamente 
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toda a documentação exigida aos alunos; preparar editais de 
convocações dentro do prazo determinado e divulgá-los; cumprir e 
fazer cumprir os despachos e determinações do Diretor; levar ao 
conhecimento do Diretor as infrações cometidas por funcionários; 
supervisionar os serviços da Secretaria, distribuindo os trabalhos entre 
os Técnicos Administrativos Educacionais; não permitir o acesso aos 
arquivos da escola de pessoas estranhas ao serviço. 
  
VII - TÉCNICO DE GESTÃO AMBIENTAL 

  
Administrar atividades econômicas e sociais de forma a utilizar de 
maneira racional os recursos naturais, renováveis ou não; visar o uso 
de práticas que garantam a conservação e preservação da 
biodiversidade, a reciclagem das matérias-primas e a redução do 
impacto ambiental das atividades humanas sobre os recursos naturais; 
fazer parte do arcabouço de conhecimentos associados à gestão 
ambiental técnicas para a recuperação de áreas degradadas, técnicas 
de reflorestamento, métodos para a exploração sustentável de recursos 
naturais, e o estudo de riscos e impactos ambientais para a avaliação 
de novos empreendimentos ou ampliação de atividades produtivas e 
elaborar projetos. 
  
VIII - ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 
Lideram atividades do departamento pessoal; formulam políticas de 
cargos, salários e benefícios; confecciona folha de pagamento, 
desenvolvem estratégias de seleção, treinamento e desenvolvimento 
de pessoal. Participam na formulação e execução de estratégias e 
PCCS; coordenam políticas de integração e eventos no órgão; 
conduzem atividades de integração de recursos humanos. 
IX - CONTROLADOR DE SERVIÇOS, DE MÁQUINAS E 
VEÍCULOS 
  
Executar, coordenar e controlar as atividades de transporte do 
Município; manter registros que permitam o controle individual das 
despesas com veículos, produzindo relatórios periódicos; fiscalizar a 
execução de serviços de manutenção corretiva de veículos nas 
oficinas, elaborando demonstrativos das despesas correspondentes; 
estabelecer programas de manutenção preventiva, evitando a 
paralisação de veículos e prevenindo custos excessivos; providenciar a 
regularização dos veículos de acordo com a legislação em vigor; 
propor à Coordenadoria de Operações Administrativas a aquisição de 
veículos; coordenar e controlar os trabalhos dos motoristas; estudar 
possibilidades e propor melhor alocação dos veículos por 
remanejamento e escalas de atividades; autorizar o abastecimento de 
combustível e lubrificantes dos veículos, controlando e registrando o 
seu consumo; supervisionar e fiscalizar a aplicação das normas 
relativas à utilização, manutenção, conservação e controle de veículos 
bem como o cumprimento dos dispositivos e das normas legais de 
trânsito; manter atualizado o cadastro de veículos promover, 
coordenar e controlar a retirada do lixo interno e as atividades 
relativas à limpeza do prédio; e coordenar e executar as mudanças de 
móveis e outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por 
superior. 
  
X - PROCURADOR JURIDICO 
  
Representa a Administração pública municipal na esfera judicial; 
prestar serviços de consultoria e assessoramento jurídico à 
administração pública; exerce o controle interno e externo da 
legalidade dos atos da administração; zela pelo patrimônio e interesse 
público, tais como meio ambiente, consumidor e outros; integra 
comissões processantes; gera recursos humanos e matérias da 
procuradoria, entre outros direitos. 
XI - OPERADOR DE ETA/ETE 
  
Executar serviços destinados a promover a operação e manutenção 
das estações de tratamento e de recalque dos sistemas de água; 
Realizar análises físico-químicas e bacteriológica da água, 
obedecendo os padrões pré-estabelecidos e registrando, em 
formulários próprios, os resultados; preparar soluções e dosagem de 
produtos químicos; proceder a lavagem das unidades de filtração; 
zelar pela higiene e limpeza da ETA/ETE, verificar periodicamente o 
estado de funcionamento das bombas, instaladas na ETA/ETE, 
providenciando, de imediato, os reparos necessários ao seu perfeito 

funcionamento, de conformidade com o programa pré 
estabelecido;preencher os relatórios diários da ETA/ETE, 
encaminhando-os à chefia imediata; verificar o estado das instalações 
elétricas, principalmente chaves e disjuntores, comunicando à 
manutenção qualquer irregularidade, de modo a que não haja 
interrupção no fornecimento de água pelo DAE; Auxiliar nos 
trabalhos de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos da 
ETA. Auxiliar sempre que necessário, nos trabalhos de operação e 
manutenção dos conjuntos moto-bombas do DAE. Executar outras 
atribuições inerentes ao cargo, à critério da chefia imediata. 
  
XII - PINTOR DE PAREDE 
  
Pintam as superfícies externas e internas de edifícios e outras obras 
civis, raspando-a amassando-as e cobrindo-as com uma ou várias 
camadas de tinta; revestem tetos, paredes e outras partes de 
edificações com papel e materiais plásticos e para tanto , entre outras 
atividades, preparam as superfícies a revestir, combinam materiais etc 
  
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 08 de julho de 2011. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:2BB482AF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 
 
EXTRATO DE CONTRATO REF.: CONTRATO Nº. 013/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 013/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Orgânica do Município. 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Araguainha 
CONTRATADA: SIPLACAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PLACAS LTDA 
OBJETO:  SERVIÇOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE RUAS E 
AVENIDAS 
PRAZO:  1 mes 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 7.840,00 
DATA DA ASSINATURA:  02/05/2011 
VIGENCIA: 02/05/2011 à 02/06/2011 
  
EXTRATO DE CONTRATO REF: TÊRMO DE CONTRATO 
DE RATEIO Nº. 006/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 006/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Orgânica do Município. 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Araguainha 
CONTRATADA: CONSÓRCIO INTERMUN. DE DESENV. 
ECONÔMICO SÓCIAL E AMBIENTAL NASCENTES DO 
ARAGUAIA 
OBJETO:  O PRESENTE TERMO À CONSECUÇÃO DAS AÇÕES 
PREVISTAS NA ATA DE CONSTITUIÇÃO E INSTALAÇÃO, 
ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA, TÍTULO I ART. 3º DO 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL E AMBIENTAL 
PRAZO:  11 meses 
VALOR DO CONTRATO:  O VALOR GLOBAL DO PRESENTE 
CONTRATO PARA O EXERCÍCIO DE 2011, CRITÉRIO 
TÉCNICO ADOTADO PARA O RATEIO DAS DESPESAS 
GERAIS E MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO VISANDO O 
CUMPRIMENTO DE TODAS AS SUAS FUNÇÕES SERÁ 
ATRIBUÍDO PROPORCIONALMENTE AO EQUIVALENTE E 
ATÉ 0,7 % (SETE DÉCIMOS PERCENTUAIS) DO FPM (FUNDO 
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS) DO MUNICÍPIO 
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CONSORCIADO, QUE SERÃO REPASSADOS EM PARCELAS 
MENSAIS. 
DATA DA ASSINATURA:  07.01.2011 
VIGENCIA: 07.01.2011 Á 31.12.2011  
  
EXTRATO DE CONTRATO REF.: CONTRATO Nº. 018/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 018/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Orgânica do Município. 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Araguainha 
CONTRATADO: MATHEUS RODRIGUES TAVARES 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA DAS 
RUAS E AVENIDAS DO MUNICIPIO DE ARAGUAINHA 
PRAZO:  1 meses 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 1.416,28 
DATA DA ASSINATURA:  26/05/2011 
VIGENCIA: 26/05/2011 à 26/06/2011 
  
EXTRATO DE CONTRATO REF.: CONTRATO Nº. 022/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 22/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Orgânica do Município 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Araguainha 
CONTRATADO: JOAQUIM DOS SANTOS VILELA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
OUTRO MUNICIPIO PARA O MUNICPIO ARAGUAINHA 
PRAZO:  1 meses 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.091,95 
DATA DA ASSINATURA:  03/06/2011 
VIGENCIA: 03/06/2011 à 03/07/2011 
  
EXTRATO DE CONTRATO REF.: CONTRATO Nº. 019/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 019/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Orgânica do Município 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Araguainha 
CONTRATADO: GEOVAM DOMINGOS DE SOUZA 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA DAS 
RUAS E AVENIDAS DO MUNICIPIO DE ARAGUAINHA 
PRAZO:  1 MES 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.416,28 
DATA DA ASSINATURA:  26/05/2011 
VIGENCIA: 26/05/2011 à 26/06/2011 
  
EXTRATO DE CONTRATO REF.: CONTRATO Nº. 024/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 024/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Orgânica do Município 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Araguainha 
CONTRATADO: EDMAR MACHADO SILVA 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTRATAÇÃO DE 
BANDA DE MÚSICOS NA REALIZAÇÃO DO EVENTO DO DIA 
24/06/2011, PARA COMUNIDADE EM GERAL 
PRAZO:  1  MES 
VALOR DO CONTRATO: R$1.395,35 
DATA DA ASSINATURA:  01/06/2011 
VIGENCIA: 01/06/2011 à 01/07/2011 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:8E71956E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga MT, através deste, vem 
comunicar aos interessados que a publicação do dia 04/07/2011, neste 
jornal da AMM, ano VI, nº 1249 paginas nº 83 a 139, referente ao 
Resultado Final do Concurso Público nº 01/2011, deve ser 
DESCONSIDERADA em virtude de seus dados estarem parcialmente 
distorcidos devido a problemas técnicos ocorridos nos dados enviados 

pela Prefeitura de Araputanga MT e recebidos pelo Jornal da AMM-
MT. 
A publicação correta será publicada nas próximas edições a partir 
desta data. 
  
Araputanga MT, 07 de julho de 2011-07-08 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Presidente da Comissão do Concurso nº 01/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:CEB57001 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 09/2011 

 
O PREVIARA – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Rua Carlos Luz nº 693 – Centro – CEP: 78.260-000, inscrita no 
CNPJ: nº 03.267.152/0001-43, neste ato representada pelo Diretor 
Executivo Sr. REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO, brasileiro, 
casado, portador da RG. n.º 24.231.512-4 - SSP SP, inscrito no 
CPF/MF n.º 621.490.081-49, residente e domiciliado na Rua Limiro 
Rosa Pereira nº 1.041, Bairro Centro, Araputanga – MT, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e o Dr. PAULO 
CESAR REBULI, brasileiro, divorciado, advogado, portador do RG 
nº 684.194 SSP/MT, CPF/MF 354.056.511-68 e OAB/MT 7565-0, 
com escritório profissional na Av. Historiador Rubens de Mendonça 
nº 2.000 Ed. Centro Empresarial Cuiabá, 10º Andar, Sala 1012– 
Bosque da Saúde em Cuiabá - MT, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente 
Contrato de prestação de serviços, que será regido pela Lei 8.666/93 e 
alterações e, pelo dispostos nas cláusulas seguintes: 
  
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE 
  
1.1. Contratação de serviços jurídicos na elaboração da defesa junto 
ao TCE/MT referente ao Processo nº 3910-1/2011/TCE-MT, nos 
apontamentos lá trazidos, que trata da contas anuais de gestão do 
exercício de 2010 do Previara – Fundo Municipal de Previdência 
Social de Araputanga MT, compreendendo: 
1.1.1. Elaboração da defesa inicial referente aos apontamentos de 
irregularidades trazidos no processo; 
1.1.2. Emissão de pareceres jurídicos e orientações escritas sempre 
que houver consulta por escrito; 
1.1.3. Acompanhamento do processo junto ao TCE/MT e 
aconselhamentos quanto as providências a serem adotadas; 
1.1.4. Se necessário, realização de novas defesas, tanto escrita ou oral, 
até sua finalização junto ao TCE/MT.. 
- Valor do Contrato: R$ 950,00 (Novecentos e cinquenta reais) 
- Qtde de Parcelas: 1 
- Vigência: : 25/06/2011 a 31/12/2011 
- Dotação: (08) 10.001.09.122.0002.2069.339036.00 – Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Física. 
- Data do Contrato: 25/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FD08976C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 1.612/2009 
 

SÚMULA: “ALTERA O ARTIGO 2º. DO DECRETO 
Nº. 1.462/2008 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
  

O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais 
com amparo no Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
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ARTIGO 1° Fica alterado o Artigo 2° do Decreto nº. 1.462/2008, que 
passa a vigorar da seguinte forma: 
  
“ARTIGO 2º.................................................................................... 
I – Secretaria Municipal de Finanças; 
II – Secretaria Municipal de Ação Social; 
III – Secretaria Municipal de Viação, Obras Públicas e Serviços 
Urbanos; 
IV – Assessoria Jurídica do Município; 
V – Câmara Municipal de Vereadores; 
VI – Associação Comercial e Empresarial de Aripuanã; 
VII – Associação dos Produtores Rurais Frei Canuto – Jardim Paraná; 
VIII – Associação de Moradores da Vila Operária - AVO; 
IX – Associação dos Idosos de Aripuanã”. 

  
ARTIGO 2º Permanecem inalteradas as demais disposições contidas 
no Decreto nº. 1.462/2008. 
ARTIGO 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 16 dias do mês de 
novembro de 2009. 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 
  
MARINETE KLAT BEZERRA 
Secretária Mun. de Adm. e planejamento 

Publicado por: 
Greice Elly Fritsch 

Código Identificador:F8874876 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 040/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT, torna público para 
conhecimento dos interessados que o Pregão Presencial de que trata o 
Edital nº. 040/2011, levado a efeito às 09 (nove) horas do dia 
11/07/2011, sagrou-se vencedor o licitante Associação Rural 
Morenense. 
  
Aripuanã-MT, 11 de julho de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:85A0BA98 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução da obra 
de implantação do sistema de abastecimento de água na comunidade 
de Conselvan, neste município. 
Data de abertura: 11/08/2011 às 09 (nove) horas. 
Local: Prefeitura Municipal de Aripuanã. Endereço: Praça São 
Francisco de Assis, nº 128 – Aripuanã/MT. 
Edital contendo as regras do certame encontra-se disponível aos 
interessados no mesmo endereço pelo valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais). 
  
Aripuanã-MT, 11 de julho de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:AFDE9B92 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 018/2011 – REGISTRO DE 

PREÇOS 
 
O Município de Barra do Bugres - MT, torna-se público a quem possa 
interessar, que no dia 22/07/2011 às 08:30 h, estará realizando 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº.:018/2011 – 
Registro de preços, destinada a AQUISIÇÃO DE FORMA 
PARCELA DE VÁRIOS TIPOS DE PNEUS, CAMARA DE AR E 
PROTETORES DE CÂMARA DE AR, A SEREM UTILIZADOS 
EM MÁQUINAS E VEICULOS, QUE COMPÕEM A FROTA 
DESTE MUNICIPIO, demais informações e edital completo poderão 
ser obtido gratuitamente junto a comissão de licitação, no Paço 
Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, Centro, de  segunda a 
sexta-feira das 7:00 as 13:00 e no site www.barradobugres.mt.gov.br. 
Barra do Bugres-MT, 11 de julho de 2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:EF9D09F0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DESPACHO DE COMUNICAÇÃO DO PREGÃO 

PRESENCIAL 16/2011 - FRACASSADO 
 
À vista dos elementos constantes do presente e nos termos do art. 43, 
VI da Lei Federal nº 8.666/93 e do art. 4º, XXII da Lei Federal nº 
10.520/02 e em face da competência e tendo como prerrogativas os 
regramentos estatuídos pela Lei Federal nº 8.666/93, Declaro 
 FRACASSADO o certame licitatório PREGÃO PRESENCIAL N° 
16/2011, objetivando A AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 
PARA TRATAMENTO DE ÁGUA PARA DEPARTAMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTOS DESTE MUNICÍPIO DE BARRA DO 
BUGRES-MT. 
  
Publique-se. 
Ao fim, arquive-se. 
  
Barra do Bugres-MT, 08 de julho de 2011 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:FDE77F6F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA REGISTRO DE PREÇO 11 
 
PROCESSO: 30/2011 
PREGÃO PRESENCIAL: 11/2011 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  
Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e onze, na 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia, inscrita no CNPJ 
04.173.952/0001-68, com endereço à Rua 2, s/nº – centro de Bom 
Jesus do Araguaia – Estado de Mato Grosso, o Exmo. Prefeito 
Municipal Sr. ALOISIO IRINEO JAKOBY portador do RG 
12R/1.125.281 SSP/SC e do CPF 423.682.519-87, residente e 
domiciliado neste município, nos termos das Leis nºs. 8.666/93, 
10.520/2002, e do Decreto Municipal nº. 027/2010, das demais 
normas aplicáveis, conforme a classificação das propostas 
apresentadas no Pregão de Registro de Preços nº. 11/2011, Ata de 
Julgamento de Preços, publicados no Jornal Oficial dos Município 
AMM e homologados, RESOLVE registrar os preços para locação de 
horas de máquinas e locação de caminhões, incluindo operador e 
motorista, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja 
proposta foi classificada em 1º lugar no certame acima numerado, 
conforme cláusulas deste instrumento como segue: 
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 FORNECEDOR REGISTRADO: L DE SOUZA SILVA EPP 
CNPJ: 11.455.251/0001-87 
 ITEM 01-750- Horas- Locação e Prestação de Serviços de Máquina 
Escavadeira Hidráulica, incluindo operador; capacidade mínima de 
1,30m³, potência mínima 90 HP.- 220,00-165.000,00 
ITEM 02-750- Horas- Locação de horas de Máquina Motoniveladora 
(Patrol), incluindo operador; potência mínima 90 HP.- 190,00-
142.500,00 
ITEM 03-500- Horas- Locação de horas de Máquina Pá 
Carregadeira (de Pneus), incluindo operador; capacidade mínima de 
carga 1,80 m³, potência mínima 90 HP.- 175,00-87.500,00 
ITEM 04-500- Horas- Locação de horas de Máquina 
Retroescavadeira de pneus, incluindo operador; potência mínima 70 
HP.- 183,00-91.500,00 
ITEM 05-500- Horas- Locação de horas de Máquina de Esteira com 
Lâmina, incluindo operador; potência mínima 80 HP.- 220,00-
110.000,00 
ITEM 06-12- meses- Locação mensal de Caminhão Caçamba 
Basculante Truck, incluindo motorista. com capacidade mínima de 
carga de 12 m³.-9.000,00-108.000,00 
ITEM 07-12- meses- Locação mensal de Caminhão Caçamba 
Basculante Toco, incluindo motorista. com capacidade mínima de 
carga de 06 m³.-8.000,00-96.000,00 
ITEM 08-12- meses- Locação mensal de Caminhão tipo VW/7.110S 
carga seca, incluindo motorista.- 5.500,00-66.000,00 
 VALOR TOTAL R$: 866.500,00 (Oitocentos e sessenta e seis mil 
e quinhentos reais) 
 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 1.1. O objeto da presente ata é a locação de horas de máquinas e 
locação de caminhões, incluindo operador e motorista, de acordo com 
o Anexo I – Termo de Referência e Edital de Pregão, visando 
aquisições futuras pelo Departamento de Obras da Prefeitura. 
 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 
 2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12(doze) 
meses, a partir da sua assinatura, admitindo se a prorrogação da 
vigência da ata, nos termos do art. 57, § 4º, da lei Federal nº 8.666/93, 
quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a 
administração. 
 2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia não será obrigada a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 
realização de licitação específica para aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em 
igualdade de 
condições. 
 3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZACAO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 3.1. A convocação do proponente pela Prefeitura Municipal, será 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá 
comparecer para retirar o respectivo pedido, mediante Nota de 
Empenho. 
 3.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata 
de Registro de Preços é o especificado acima, de acordo com a 
respectiva classificação no Pregão. 
 3.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados o 
preço e as condições constantes do Edital de Pregão nº 11/2011, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
 3.4. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante 
da proposta apresentada, no Pregão nº 11/2011, ela(s) empresa(s) 
detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram. 
 3.5. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por órgãos 
usuários, desde que autorizados pela Prefeitura Municipal de Bom 
Jesus do Araguaia. 
 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 4.1. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 
Lei n.º 8.666/93. 
 5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES 
DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
 5.1. A execução dos serviços futuros de locação de horas de 
máquinas e locação de caminhões deverá ser iniciada pela empresa 
detentora da ata de registro de preços, em até 2 dias (úteis) após o 

recebimento da respectiva ordem de serviço emitida pelo setor 
competente da Prefeitura, nas quantidades, prazo e condições também 
nela estabelecidas, conforme estimativa prevista no Anexo I do Edital 
do Pregão Presencial nº 11/2011. 
 5.2. A locação do objeto desta licitação deverá ser efetuada para os 
locais indicados na requisição, correndo por conta da Contratada todas 
as despesas decorrentes de combustíveis, seguros, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto deste 
edital. 
 6. CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO  
 6.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura, correspondente os serviços de 
locação prestados de acordo com a necessidade da Prefeitura, a vista 
do respectivo Termo de Aceitação assinado pelo Departamento 
competente da Prefeitura. 
 6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 
devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias 
após a data de sua apresentação válida. 
 6.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta 
corrente em nome da Contratada ou diretamente na Tesouraria da 
Prefeitura Municipal mediante cheque nominal. 
 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA AUTORIZACAO PARA 
AQUISIÇÃO  
 7.1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços 
serão autorizadas, conforme a necessidade da Prefeitura, pela Prefeita 
Municipal. 
 8. CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE E DAS 
ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 8.1. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas, nas situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no 
mercado. 
 8.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
 8.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, o Proponente registrado será 
convocado pela Prefeitura Municipal para a negociação e, definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, será feita a devida 
alteração do valor registrado em Ata. 
 9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 9.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o 
contraditório e ampla defesa: 
 9.1.1. A pedido, quando: 
 9.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 
9.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 
inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos 
insumos que compõem o custo do serviço. 
 9.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando: 
 9.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
9.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou 
qualificação técnica exigida no processo licitatório. 
 9.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas. 
 9.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços. 
 9.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
 9.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos 
pedidos dela decorrentes. 
 9.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável. 
 Parágrafo Único:- Em qualquer das hipóteses acima, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, concluído o processo, a Prefeitura 
Municipal fará o devido apostila mento na Ata de Registro de Preço e 
informará aos Proponentes a nova ordem de registro, 
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 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 10.1. A Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente: 
 a) por decurso de prazo de vigência; 
b) quando não restarem fornecedores registrados. 
 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES  
 11.1. A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão 
aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, a saber: 
 a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular de que 
não resulte prejuízo para o serviço; 
 b) Ocorrendo atraso na execução dos serviços por culpa da 
Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), 
por dia útil, sobre o valor total da entrega pendente, constituindo-se a 
mora independentemente de notificação ou interpelação. 
 c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nas 
hipóteses de inexecução; 
 d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
para contratar com o Município de Bom Jesus do Araguaia, por prazo 
não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos 
ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço; 
 e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos 
determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução 
irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito 
penal. 
 f) A penalidade de multa, estabelecida na alínea “c” desta cláusula, 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com 
qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos 
que tenha em face da Contratante. 
 g) As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória 
e o seu pagamento não elide a responsabilidade do Contratado por 
danos causados à Contratante. 
 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS 
 12.1. Integram esta Ata de Registro de Preços o edital de Pregão 
Presencial nº 11/2011 e seus anexos, as propostas das empresas 
classificadas em 1º(s) lugares, respectivamente, no certame supra 
numerado. 
 12.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços, se durante a vigência constatar que os preços registrados 
estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições da Ata de Registro de Preços, bem como 
nos casos que a sua utilização se mostrar anti-econômica, ou 
desnecessário o objeto. 
 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 13.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições 
constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Municipal nº 027/2010, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
demais normas aplicáveis a espécie. 
 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  
 14.1. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da 
Comarca de Ribeirão Cascalheira, com exclusão de qualquer outro. 
  
Bom Jesus do Araguaia-MT 28 de Junho de 2011. 
  
ALOISIO IRINEO JAKOBY  
Prefeito Municipal de Bom Jesus do Araguaia 
L DE SOUZA SILVA EPP 
Detentora 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:BF4A3661 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO DE NOMEAÇÃO Nº: 008/2011 DE 06/07/2011. 

 
O senhor ALOÍSIO IRINEO JAKOBY , Prefeito Municipal de Bom 
Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, e em acordo com a Lei Orgânica do município de Bom Jesus 
do Araguaia; 
  

RESOLVE:  
  
1º - Nomear, o senhor CELIO JOSE DE OLIVEIRA , para exercer a 
função/cargo Efetivo de TÉCNICO DE INFORMÁTICA , símbolo 
AN2IV em acordo com a Lei complementar nº: 020/2009 de abril de 
2011, com jornada diária de 08 (oito) horas, perfazendo um total de 40 
horas semanais. 
  
2º - Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 
  
Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, aos seis dias do mês de julho do ano de dois mil e onze. 
   
ALOÍSIO IRINEO JAKOBY 
Prefeito Municipal 
  
CÉLIO JOSE DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 
 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D737D4F7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONVOCAÇÕES 11-07-2011 SELETIVO SIMPLIFICADO 
 
P.S.S 001-2011 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo 
Simplificado Municipal, nº 001/2011 no prazo de 10 (Dez) dias, para 
a posse do respectivo cargo. 
 

 
De acordo com Edital do Processo Seletivo Simplificado 001/2011,– 
Da nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia 
dos seguintes documentos: 
1) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;  
2) Fotocópia e original do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
3) Fotocópia e original do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
4) Fotocópia e original do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;  
5) Fotocópia e original do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
6) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
7) Fotocópia e original do comprovante de residência;  
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
9) Fotocópia e original do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível. 
10) Fotocópia e original Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
11) Fotocópia e original Certidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
12) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
13) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
14) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
  
Brasnorte – MT, 11 de Julho de 2011. 

NOME  CARGO Classificação 

Marcos Roberto Ozeika Agente de Transporte - Geral 05º 

Carlos Antonio Bernardes da 
Silva  

Agente de Transporte - Geral 06º 
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MAURO RUI HEISLER -  
Prefeito Municipal  

  
P.S.S 001-2011 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo 
Simplificado Municipal, nº 001/2011 no prazo de 10 (Dez) dias, para 
a posse do respectivo cargo. 

De acordo com Edital do Processo Seletivo Simplificado 001/2011,– 
Da nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia 
dos seguintes documentos: 
15) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;  
16) Fotocópia e original do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
17) Fotocópia e original do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
18) Fotocópia e original do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;  
19) Fotocópia e original do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
20) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
21) Fotocópia e original do comprovante de residência;  
22) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
23) Fotocópia e original do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível. 
24) Fotocópia e original Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
25) Fotocópia e original Certidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
26) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
27) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
28) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
  
Brasnorte – MT, 11 de Julho de 2011. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:D6F073B8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONVOCAÇÕES 11-07-2011 SELETIVO PÚBLICO 

 
P.S.P 001-2011 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo Publico 
Municipal, nº 001/2011 no prazo de 10 (Dez) dias, para a posse do 
respectivo cargo. 

  
De acordo com Edital do Processo Seletivo Publico 001/2011,– Da 
nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia dos 
seguintes documentos: 

1) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;  
2) Fotocópia e original do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
3) Fotocópia e original do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
4) Fotocópia e original do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;  
5) Fotocópia e original do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
6) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
7) Fotocópia e original do comprovante de residência;  
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
9) Fotocópia e original do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível, ( certificado e histórico escolar). 
10) Fotocópia e original Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
11) Fotocópia e original Certidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
12) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
13) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
14) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
  
Brasnorte – MT, 11de Julho de 2011. 
  
MAURO RUI HEISLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:33F7202B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 44/2011 

 

Ato: Aviso de Dispensa de Licitação. 
Modalidade: Dispensa de Licitação Nº: 044/2011 
Processo nº: 0105/2011. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ENGENHARIA, PARA ATENDER A MANDADO JUDICIAL 
CIVIL, "AÇÃO CIVIL PÚBLICA" (T A C) NR 2242212/09, 
ENVOLVENDO PLANO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
E PÂNICO/PAM 24 HORAS, CONF. PROPOSTA CONSTANTE 
NO PROCESSO. 
Data da Abertura: 07/07/2011. 
A Prefeitura Municipal de Cáceres/MT., por sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que o fornecedor ADILSON 
DOMINGOS DOS REIS, é o contratado pelo valor de R$ 3.000,00, 
(três mil reais), para executar os serviços propostos no Anexo do 
Edital, obedecendo os criterios da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1.993 e artigos pertinentes. 
Compl. Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Juridica.2.129.3.3.90.39.00.00.00.00 (597) - 
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO - PAM. 
Recurso(s): PROPRIOS 
  
Local e data: Cáceres/MT., 07 de julho de 2011 | 18:39 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da CPL 
Publicação em: 07/07/2011. 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:6D34740A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 271 DE 22 DE JUNHO DE 2011 

NOME  CARGO Classificação 

Cenira da Cunha Oliveira Apoio Adm. Educacional -Nutrição 27º 

Vera Nunes Pereira Apoio Adm. Educacional -Nutrição 28º 

Isaura Kamenbia Irantxe Apoio Adm. Educacional –Nutrição 29º 

Evane da Conceição Apoio Adm. Educacional –Nutrição 30º 

Juliana Grasieli Braga  Professor – Ensino Médio 48º 

Daniele Angola da Cruz Professor – Ensino Médio 49º 

NOME  CARGO Classificação 

Claudia Dantas de Souza Agente de Endemias  04º 

Deuziene da Cunha Brazão Agente de Endemias 05º 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14319, de 15 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado do 
servidor CLOVIS LUCAS DA SILVA – Enfermeiro, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde Interina 

  
Afixado em: 22.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:5BAD442A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 272 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSO, no uso de suas atribuições, à vista do disposto no 
art.252, 305 da Constituição Estadual, e no art. 5º, alínea i, do 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pelas Leis 
2.786, de 21 de maio de 1956, 6.602, de 07 de dezembro de 1978, e 
9.785, de 29 de janeiro de 1999, e: 
  
CONSIDERANDO a nova configuração da área a ser desapropriada 
para a construção do Aterro Sanitário; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
2634, de 27 de janeiro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º- Retificar o Decreto nº 154, de 21 de março de 2011, que 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, a área de 
terra localizada na Região do Tarumã, Zona Rural, neste Município, 
conforme abaixo: 
  
LADO 1-2 e LADO 3-4 
  
Onde se lê: Distância - 90,00 metros 
Leia-se: Distância – 112,50 metros 
  
LADO 2-3 e LADO 4-1 
  
Onde se lê: Distância - 905,00 metros 
Leia-se: Distância – 800,00 metros 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
 
  

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:40C7D641 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 273 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
13732, de 08 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora SIMONE DOS REIS – Professora Licenciada em 
Pedagogia com Docência – 20 horas, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a partir de 13 de julho de 2011. 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 

  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:F24F0812 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 274 DE 21 DE JUNHO DE 2011 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14633, de 20 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora DEBORA ROSA DUARTE – Professora Licenciada em 
Letras – 30 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir de 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
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TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 

  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:F35A7321 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 275 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14558, de 17 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Prorrogar o contrato por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime 
Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – 
Lei Complementar nº. 25, de 27.11.97, os senhores abaixo 
relacionados, para exercerem suas funções na Secretaria Municipal de 
Educação. 
  

  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:674585F7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 276 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 

Dispõe sobre a prorrogação de contrato de 
pessoal por prazo determinado, para a 
Secretaria Municipal de Saúde, na forma 
que especifica.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 74, Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 37, Inciso IX, da Constituição 
Federal, Art. 96, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e Lei 
Municipal nº. 1.931 de 15 de abril de 2005; 
  
CONSIDERANDO o cumprimento da Ação Civil Pública nº 
022.442-12/2009; 
  
CONSIDERANDO que os atendimentos realizados no Pronto 
Atendimento Médico - PAM não podem ser interrompidos por se 
tratarem de atendimentos emergenciais; 
  
CONSIDERANDO que não há candidatos desta categoria aprovados 
no Concurso Público 001/2008; 
  
CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº. 
13073, de 31 de maio de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º - Contratar os senhores abaixo relacionados, por prazo 
determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na forma da Lei e com vínculo previdenciário ao 
Regime Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico 
Estatutário – Lei Complementar nº. 25, de 27/11/97, para exercerem 
suas funções ermagem na Secretaria Municipal de Saúde, no período 
de 01/06/2011 à 31/12/2011. 
  
TÉCNICOS EM ENFERMAGEM  
Basílio Rodrigues Leite 
Claudimiria Santana do Rosario 
Janete de Almeida Passos 
Marcela Clara de Miranda 
Luzileide Aparecida dos Santos 
Caio da Silva Castilho 
Helen Vargas da Silva 
Luzinete Duarte Leite 
Adailton Bacca 

   
AUXILIAR EM ENFERMAGEM  
Aparecida do Carmo Soares 

        
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres  

  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde Interina  
  
Afixado em: 21.06.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:486A249B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 277 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.931, de 15 de abril de 2005; 
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
11516, de 12 de maio de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
RESOLVEM : 
  

NOME  CARGO CH PERÍODO 

Elson Teixeira Motorista de Ônibus 40 21.06.11 a 20.07.11 

João Pedro de Oliveira Motorista de Ônibus 40 21.06.11 a 20.07.11 

Flávio Romeiro de Ávila Motorista de Ônibus 40 21.06.11 a 20.07.11 
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Art. 1º-Prorrogar o contrato por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime 
Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – 
Lei Complementar nº. 25, de 27.11.97, as senhoras abaixo 
relacionadas, para exercerem suas funções na Secretaria Municipal de 
Educação.  

Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:3B7F6A95 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 278 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
CONSIDERANDO o que consta do Processo sob Protocolo Geral nº. 
11516, de 12 de maio de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
RESOLVEM : 
  
Art. 1º- Alterar a carga horária dos servidores abaixo relacionados, 
lotados na Secretaria Municipal de Educação.  

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:420C6B2E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 279 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.931, de 15 de abril de 2005; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
11516, de 12 de maio de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Contratar, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – Lei 
Complementar nº. 25, de 27.11.97, os senhores abaixo relacionados, 
para exercerem suas funções na Secretaria Municipal de Educação.  

Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:3F2182DF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 280 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e:CONSIDERANDO o que consta no 
Processo sob Protocolo Geral nº. 11516, de 12 de maio de 2011, da 
Secretaria Municipal de Administração, 
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Prorrogar o contrato por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime 
Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – 
Lei Complementar nº. 25, de 27.11.97, dos senhores abaixo 
relacionados, para exercer suas funções na Secretaria Municipal de 
Educação.  

Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:F43CABFA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 281 DE 27 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 

NOME  HABILITAÇÃO  HA  PERÍODO 

Cristiane Rosa Valentim Pereira Letras 20 05.05.11 a 31.05.11 

Herminda Pinheiro Bacca Biologia 14 12.05.11 a 23.12.11 

Lidiomar Costa de Oliveira Cândido Letras 15 11.05.11 a 09.07.11 

NOME  HABILITAÇÃO  ACRÉSCIMO  PERÍODO 

Ademildo Pereira de Oliveira Geografia 02 14.02.11 a 23.12.11 

Elizangela da Costa e Silva Letras 02 14.02.11 a 23.12.11 

NOME  CARGO PERÍODO C.H SALÁRIO  

Germano Pereira dos Santos Guarda 02.05.11 a 24.06.11 40 R$    545,00 

NOME  CARGO CH PERÍODO 

Antonio Candia Guarda 40 15.05.11 a 14.07.11 

Pedrosa da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 40 03.05.11 a 03.06.11 
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que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.931, de 15 de abril de 2005; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14449, de 16 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Contratar, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – Lei 
Complementar nº. 25, de 27.11.97, os senhores abaixo relacionados, 
para exercerem suas funções na Secretaria Municipal de Educação. 
  

  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 27 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 27.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:A0259F82 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 283 DE 27 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.931, de 15 de abril de 2005; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14449, de 16 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Prorrogar o contrato por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime 
Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – 
Lei Complementar nº. 25, de 27.11.97, as senhoras abaixo 
relacionadas, para exercerem suas funções na Secretaria Municipal de 
Educação. 
  

  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 27 de junho de 2011. 

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
  
Afixado em: 27.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:32CA9F1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 284 DE 27 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
CONSIDERANDO o que consta do Processo sob Protocolo Geral nº. 
14449, de 16 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
RESOLVEM : 
  
Art. 1º- Alterar a carga horária do servidor abaixo relacionado, lotado 
na Secretaria Municipal de Educação.  

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 27 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 27.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:D770E3C6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO  
 

O Diretor Executivo do FUNSEM – Fundo de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais de 
Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais, PUBLICA: 
  
EXTRATO TERMO ADITIVO  
  
NÚMERO DO TERMO ADITIVO: 001-2011 – NÚMERO DO 
CONTRATO ADITIVADO: 003-2010 - CONTRATANTE: 
FUNSEM – FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS; 
CONTRATADO: DRA SHEILA FANTIN BURATTI; CPF/MF Nº 
033.608.709-80; ESPECIE: PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERICIA MEDICA A SER 
REALIZADA NOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
SEGURADOS DO FUNSEM E NOS APOSENTADOS POR 
INVALIDEZ DO FUNSEM; OBJETO: PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO DA CLAUSULA 
DECIMA QUARTA; VALOR: R$ 300,00(TREZENTOS REAIS) 

NOME  HABILITAÇÃO  PERÍODO C.H SALÁRIO  

Dionila Gomes Tavares Letras 04.06.11 a 03.07.11 20 R$ 927,75 

João Carlos Campos Vieira Magistério 01.06.11 a 08.07.11 30 R$ 834,98 

Liliane Socorro e Silva Magistério 01.06.11 a 04.07.11 30 R$ 432,95 

Odair das Neves Silva Pedagogia 01.06.11 a 23.12.11 30 R$ 1.391,63 

NOME  HABILITAÇÃO  HA  PERÍODO 

Catarina Donizete Solidera Ferreira História 20 17.06.11 a 13.08.11 

Zirlei das Graças Vilela Biologia 20 15.06.11 a 23.12.11 

NOME  HABILITAÇÃO  ACRÉSCIMO  PERÍODO 

José Sérgio dos Santos Vicente Pedagogia 06 01.06.11 a 04.07.11 
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POR LAUDO PERICIAL ELABORADO E R$ 150,00 (CENTO E 
CINQUENTA REAIS) POR PERICIA REALIZADA; VIGÊNCIA: 
04 MESES A PARTIR DE 05-06-2011; DATA DA ASSINATURA 
CONTRATO 03-06-2011; ENQUADRAMENTO LEGAL – 
MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO INCISO II DO ART. 
24 DA LEI 8.666/93, E SUAS POSTERIORES ATUALIZAÇÕES. 

  
Campo Novo do Parecis-MT., 22 de junho de 2011. 
  
JÚPITER LELIS DE SOUSA 
Diretor Executivo do FUNSEM 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:77A5FB77 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº 053, DE 29 DE JUNHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre Ponto Facultativo e, dá outras 
providências”. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município: 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º. Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições públicas 
municipais, período matutino, no dia 05 de julho de 2011, (terça-
feira), em virtude das comemorações alusivas ao 23º Aniversário de 
Emancipação Político-Administrativa do Município de Campo Novo 
do Parecis-MT. 
Parágrafo único. Excetuam-se os seguintes serviços essenciais: 
I - coleta de lixo; 
II – guarda patrimonial. 
  
Art. 2º. O expediente no dia 05 de julho de 2011, terça-feira, será das 
12h às 18h. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de junho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:B5BDF33E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
RAQUEL MALVINA SCHENKEL FANCELLI requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, 
DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA AVENIDA 
FLORIANÓPOLIS, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  

EDUARDO TURCK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, DA QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 21 de junho de 2011. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
Maura Lopes de Souza 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F219A611 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO N. 053/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa ANDRÉ LUIZ PISATTO MEZZOMO EPP , CNPJ Nº 
04.452.778/0001-92 . 
  
Campo Verde – MT, 08 de julho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:D08FA77C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO 056/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa MOTO CAMPO PRIMAVERA LTDA, CNPJ Nº 
04.074.612/0001-80. 
  
Campo Verde – MT, 11 de julho de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:F3459338 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO N. 057/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa DIMAQ – CAMPOTRAT CUIABÁ COMERCIAL 
LTDA, CNPJ Nº 05.220.404/0001-04 . 
  
Campo Verde – MT, 11 de julho de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:701952AC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DO LOTE 02 E 13 PREGÃO 046/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o a REVOGAÇÃO DO 
LOTE 02 e 13 -. Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
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de GÊNEROS ALIMENTICIOS ETC - PREGÃO 046/2011. Em 
conformidade com a legislação vigente. 
  
Campo Verde, 27 de junho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HUBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:32855BC5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
DELFINO JOSÉ FERNANDES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
05, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SERGIO AUGUSTO COSTA PANICIO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09, 
DA QUADRA 06, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SALETE TEREZINHA KUBLIK requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
WALDEMARINA HUET DE LIMA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
   
Campo Verde-MT, 07 de julho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:DDB4A667 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
RAQUEL MALVINA SCHENKEL FANCELLI requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, 
DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA AVENIDA 
FLORIANÓPOLIS, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  
EDUARDO TURCK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, DA QUADRA 06, 

LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
   
Campo Verde-MT, 21 de junho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:D37DBD10 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Cláudia/MT torna pública a retificação do 
Pregão nº 017/2011, cujo objeto: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 650 HORAS MÁQUINA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA, 800 HORAS MÁQUINA COM 
MOTONIVELADORA E 500 HORAS MÁQUINA COM ROLO 
COMPACTADOR, PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO 
I, PARTE INTEGRANTE DO EDITAL. Ficando marcada a nova 
data para abertura no dia 20 de Julho de 2011, ás 09:00 (nove) horas. 
Cláudia/MT, 11 de Julho de 2011. 
  
VILMAR GIACHINI  
Prefeito Municipal 
  
VALMIR JOSE FARIA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:D8121907 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 05/2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE 5ª CONVOCAÇÃO 
DE CANDIDATOS APROVADOS NO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA/MT.” 

  
VILMAR GIACHINI, Prefeito Municipal de Claudia, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a lei e de 
acordo com o Resultado Final do Concurso Público, CONVOCA  os 
candidatos abaixo relacionados à comparecerem na sede da Prefeitura 
Municipal de Cláudia- MT, situado à avenida Gaspar Dultra, s/n, 
Praça dos Três Poderes, no prazo de 30 (trinta)  dias, munido dos 
documentos necessários à convocação dos requisitos para provimento 
do cargo pleiteado. 
Considerando a ordem rigorosa de classificação do Concurso Público 
nº 001/2010, realizado pela Prefeitura Municipal de Claudia /MT, 
CONVOCA:  
  
Ficam convocados a partir de 11 de julho de 2011, os candidatos 
aprovados no Concurso Público 001/2010, abaixo relacionados, a 
comparecerem no departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Claudia- MT, no horário de expediente das 07 as 11  e 
13 a 17 horas, no prazo de 30 (trinta) dias a conta da publicação dessa 
convocação, com a documentação e exames exigidos para serem 
contratados nos respectivos cargos: 
11 – Biólogo : 
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40 – Odontólogo : 

Claudia-MT, 11 de julho de 2011. 
  
VILMAR GIACHINI  
Prefeito Municipal 
  

ANEXO I   
  
O candidato convocado terá até 30 (TRINTA) dias para apresentar a 
documentação exigida no ato convocatório que deverá conter no 
mínimo os seguintes documentos que deverão se apresentar trazendo a 
via original e 2 (duas) cópias de cada para autenticação pelo 
Departamento de Recursos Humanos. 
·01 foto 3x4 recente; 
·Carteira de Identidade Civil – RG; 
·Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
·Carteira de Habilitação (no caso de exigência do cargo); 
·Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição; 
·Certificado do Serviço Militar (para o sexo masculino); 
·Certidão de Nascimento ou Casamento; 
·Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
·Carteira de Vacinação dos filhos menores de 07 anos; 
·Cartão de inscrição no PIS/PASEP; 
·Exames exigidos no Decreto 107/2010 para o cargo pleiteado pelo 
candidato- (as expensas dos exames correrão por conta dos candidatos 
convocados para a posse). 
·Comprovante de escolaridade: apresentar Diploma, Certificado ou 
Atestado, conforme a exigência do cargo; 
·Comprovante da conta corrente bancária (somente Banco Bradesco); 
·Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone); 
·Alvará de folha corrida do Fórum da Comarca (para o caso de 
concurso); 
·Declaração que aceita o cargo; 
·Declaração de Bens atualizada; 
·Declaração de comprovação de dependentes para o Imposto de 
Renda; 
·Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública. 

Publicado por: 
Ana Paula Feldhaus Diel 

Código Identificador:689C482A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO – CONVITE Nº 017/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o resultado do julgamento 
referente ao Convite nº 017/2011, cujo objeto é contratação de 
empresa para prestar serviços de elaboração de projetos 
complementares de arquitetura, maquete eletrônica, elétrico, 
hidráulico, sanitário, estrutura, abrigo de resíduos sólidos, gás, 
oxigênio, lógica, de para-raio, planilha orçamentária, memorial 
descritivo, para construção de um PSF com área aproximadamente de 
300,00m² no bairro da Torre do município de Colider/MT. Sagrou-se 
vencedora do certame licitatório a empresa BR CARRARA 
CONSTRUÇÃO LTDA – ME . 
  
Colíder/MT, em 11 de Julho de 2011. 
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Presidente da CPL 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:1F0A89BF 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº. 496/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais,  
RESOLVE: 
  
NOMEAR, PRISCILA ROSANE RODRIGUES, para exercer o cargo 
de Assistente Social, nível 01, classe A, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento Básico, desta Prefeitura Municipal 
de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:6A0E39A6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 498/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, BENAIA TEIXEIRA DE SOUZA, Atendente, para 
exercer o Cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Cursos 
Profissionalizantes e Educativos, DAI II, lotada na Secretaria 
Municipal Ação Social, desta Prefeitura Municipal de Colider, Estado 
de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:C5C08B2E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 499/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, SANDRA CRISTINA DO NASCIMENTO SOUZA, 
Agente Administrativo, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe 
de Divisão de Programas de Transferência de Renda, DAI II, lotada 
na Secretaria Municipal Ação Social, desta Prefeitura Municipal de 
Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:824ABFD1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 500/2011 

 

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 

Clas. COD. NOME  

1 0513 Marinete Judite Marçal 

Clas. COD. NOME  

5 0714 Paula Cristina Araujo 
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RESOLVE: 
  
ENQUADRAR, JOAO ZANDONATO PINTO, para Operador de 
Motoniveladora, nível 08, Classe A, lotado na Secretaria Municipal de 
Infra-estrutura, Obras e Urbanismo, desta Prefeitura Municipal de 
Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:4BFE9198 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 501/2011 
 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
ENQUADRAR, JOSÉ REINALDO DA SILVA FERREIRA, para 
Fiscal de Tributos, nível 05, Classe A, lotado na Secretaria Municipal 
de Planejamento, Fazenda e Administração, desta Prefeitura 
Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho 
de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:3F80CC8A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 502/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
ENQUADRAR, LUCIANA DA SILVA SANT ANA, para Técnico 
Administrativo Educacional, Classe A, nível 02, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, desta Prefeitura Municipal 
de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:0EB58BC5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 503/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
ENQUADRAR, SABINO GOMES BARBOSA, para Almoxarife, 
nível 08, Classe A, lotado na Secretaria Municipal de Infra-estrutura, 

Obras e Urbanismo, desta Prefeitura Municipal de Colider, Estado de 
Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:D6E93777 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 504/2011 
 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
ENQUADRAR, VALDIR FERNANDO DA SILVA, para Operador 
de Máquinas, nível 10, Classe A IV - C, lotado na Secretaria 
Municipal de Infra-estrutura, Obras e Urbanismo, desta Prefeitura 
Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho 
de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:4A168E22 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 505/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, ROSIMEIRE DE CASTRO RODRIGUES DO 
NASCIMENTO GROSBELLI, Continuo, para exercer o Cargo em 
Comissão de Chefe de Divisão Rural, DAI II, lotada na Secretaria 
Municipal Agricultura, Pecuária, Assuntos Fundiários e Meio 
Ambiente, desta Prefeitura Municipal de Colider, Estado de Mato 
Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:939C844D 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 506/2011 
 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 478/2011, que designou a 
servidora CLAUDINEIA VIEIRA, para exercer o cargo em comissão 
de Coordenadora do Departamento de Administração, DAI I, da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração, 
lotada na Secretaria Municipal de Gestão Pública, desta Prefeitura 
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Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho 
de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:951557B7 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 507/2011 
 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, CLAUDINEIA VIEIRA, Telefonista, para exercer o 
Cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Controle de ICMS, DAI 
II, da Secretaria Municipal Planejamento, Fazenda e Administração, 
lotada na Secretaria Municipal de Gestão Pública, desta Prefeitura 
Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho 
de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:73950FAF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº. 508/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
COLOCAR a disposição da Assessoria Pedagógica de Colíder – MT, 
sem remuneração, a pedido, o servidor EDSON RODRIGUES 
LOPES CAVALHEIRO, do cargo de Professor, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, desta Prefeitura Municipal 
de Colíder, Estado de Mato Grosso, durante o período de 01 de junho 
de 2011 a 31 de dezembro de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:E5A421ED 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 509 2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais,  
RESOLVE: 
   
EXONERAR, a pedido, o servidor JOVANI CARLOS GERALDO, 
do cargo de Vigia, nível 01, classe A, lotado na Secretaria Municipal 
de Gestão Pública, desta Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de 
Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 
  

CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:2AD6DBE7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 510 2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
EXONERAR, a pedido, o servidora ALESSANDRA DE MOURA 
CLINCK, do cargo em comissão de Chefe de Departamento de 
Assistência Social, DAI III, lotada na Secretaria Municipal de Ação 
Social, desta Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:A53D038F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 511/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 044/2009, que designou a 
servidora NERIGLEY RODRIGUES REVEBLO BARBIERO, para 
exercer o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Cadastro 
Imobiliário, DAI II, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, 
Fazenda e Administração, desta Prefeitura Municipal de Colider, 
Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:DB50C89D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 512/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, NERIGLEY RODRIGUES REBELO BARBIERO, 
Agente Administrativo, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe 
de Divisão de Cadastro Imobiliário, DAI II, lotada na Secretaria 
Municipal Planejamento, Fazenda e Administração, desta Prefeitura 
Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho 
de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 01 de junho de 2011. 
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CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:58CEA5BF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 513/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 345/2010, que designou a 
servidora GERACILDA EVA DE JESUS, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Departamento de Administração, DAI III, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, desta 
Prefeitura Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 
08 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 08 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:AB6A7E80 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 514/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
   
Transferir, a servidora Municipal, MARCIA CRISTINA FAVERO, 
da Secretaria Municipal de Ação Social para a Secretaria Municipal 
de Gestão Pública, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social, 
desta Prefeitura Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir 
de 01 de junho de 2011. 
  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 
  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 08 de junho de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:7366EBF0 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº. 515/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
NOMEAR, PRESCILA LANG DE MORAES, para exercer o cargo 
de Agente Administrativo, nível 01, classe A, lotada na Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, desta Prefeitura Municipal de Colider, 
Estado de Mato Grosso, a partir de 09 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 09 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:C0F49535 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 516/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
CONCEDER, Licença Para Tratamento de Interesse Particular, 
conforme Artigo 93, Inciso VII da Lei 2.408/2010, sem remuneração, 
a pedido, á servidora, SIMONE DOS SANTOS BATISTA, Técnico 
em Desenvolvimento Infantil, classe B, nível 02, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, desta Prefeitura Municipal 
de Colider, Estado de Mato Grosso, durante o período de 30 de junho 
de 2011 a 28 de junho de 2014. 
  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 30 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:B595A6F1 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 517/2011 
 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
CONCEDER retorno as atividades normais, à servidora, ELIZABETE 
ALVES BOMFIM, Artífice, nível 05, classe A II - N, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social, desta Prefeitura Municipal de 
Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 14 de junho de 2011. 
  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 30 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:5D812844 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 518/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, JOAO JESUS DE SOUZA, Vigia, para exercer o Cargo 
em Comissão de Chefe de Divisão de Vigias, DAI II, lotado na 
Secretaria Municipal Gestão Pública, desta Prefeitura Municipal de 
Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 30 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:3DA1DC00 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº. 519/2011 

 
O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais, 
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RESOLVE: 
  
NOMEAR, MARI APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA, para 
exercer o cargo de Zeladora, nível 01, classe A, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento Básico, desta Prefeitura Municipal 
de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 27 de junho de 2011. 

  
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se 

  
Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 30 de junho de 2011. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:56065428 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL011/2008 
 
Contratado: CSP Construções Saneamentos e Pavimentações LTDA 
Objeto do Aditivo: Prorrogar a vigência do Contrato originário por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, vigorando de 30 de junho de 2011 a 
30 de dezembro de 2011. 
Data de Assinatura: 27 de junho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:08750FBE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL 038/2008 

 
Contratado: Semec - Serviços de Motomecanização e Construções 
LTDA 
Objeto do Contrato: Prorrogar a vigência do Contrato originário por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, vigorando de 28 de junho de 2011 a 
27 de dezembro de 2011. 
Data da Assinatura: 24 de junho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:4351DB48 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL 37/2008 

 
Contratado: Construtora Ambiental LTDA 
Objeto do Aditivo: Prorrogar a vigência do Contrato originário por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, vigorando de 29 de junhode 2011 a 28 
de dezembro de 2011. 
Data da Assinatura: 22 de junho de 2011. 
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:4048CE03 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL Nº 112/2010 
 
Contratado: Arco Iris Empreendimentos Imobiliários e Construtora 
LTDA 
Objeto do Aditivo: Prorrogar a vigência do contrato originário por 
mais 90 (noventa) dias. vigorando de 07 de julho de 2011 a 07 de 
setembro de 2011. 

Data de Assinatura: 04 de julho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:A75279EE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL 69/2010 
 
Contratado: Nilva Alves Neto 
Objeto do Aditivo: Acréscimo Quantitativo de R$ 304,72 (trezentos e 
quantro reais e setenta e dois centavos) mensais ao contrato original. 
Data de Assinatura: 04 de julho de 2011. 
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:07E18E31 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL Nº 102/2009 
 
Contratado: Ney Lorenzoni 
Objeto do Contrato: Prorrogar a vigência do Contrato originário por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, vigorando de 02 de julho de 2011 a 01 
de janeiro de 2012. 
Data de Assinatura: 01 de julho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:6A5292D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 458/2011 DE 08 DE JULHO DE 2011 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
FAZER ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica a Prefeitura Municipal de Confresa autorizada, pela 
presente Lei, a efetivar abertura de crédito adicional por excesso de 
arrecadação para atender obra de ampliação do sistema de rede de 
distribuição de água, ficando a dotação orçamentária da seguinte 
forma: 
  
Órgão: 7 Secretária de Viação, Obras e Serviços Públicos 
Proj. Atividade: 1103 Construção e Implem. da Rede de Esgoto 
Sanitário 
Elemento: 4.4.9051.00.00.00 Obras e Instalações 
Código reduzido : 363 
Valor: R$4.733.917,10 
  
Art. 2º. Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
os recursos mencionados no artigo 43, parágrafo 1º, item II e 
parágrafo 3º da lei 4.320/64, os provenientes de excesso de 
arrecadação liberado pelo convênio nº TC/PAC 0668/09, sendo 
suplementado conforme liberação do convênio. 
  
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos legais para 02/05/2011, revogando-se as disposições em 
contrário.  
  
Paço Municipal, 08 de julho de 2011. 
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GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:3487E9AF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 459/2011 DE 08 JULHO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
CELEBRAR COM A PROCURADORIA FEDERAL 
NO ESTADO DE MATO GROSSO, TERMOS DE 
PARCELAMENTO DE DÍVIDA ATIVA 
REFERENTE A DÉBITO ORIUNDO DE AUTOS DE 
INFRAÇÃO LAVRADOS NO ANO DE 2004 PELO 
IBAMA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE 
CONFRESA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termos de 
Parcelamento de Dívida Ativa com a Procuradoria Federal no Estado 
de Mato Grosso referente a débito oriundo de Autos de Infração do 
IBAMA do ano de 2006, objetos dos processos n. 
02567.000625/2004-23 e 02567.000621/2004-45 e consolidados na 
Dívida Ativa da União sob os números 510000109473 e 
510000109468, com os valores, respectivamente, de R$52.686,60 e 
R$63.219,00, conforme cópias dos Termos em anexo, que ficam 
sendo parte integrante desta Lei. 
  
Art. 2º. O prazo do parcelamento é 60 (sessenta) meses, ficando as 
prestações nos valores de R$878,11 e R$1.053,65, respectivamente, a 
serem pagas até o último dia útil de cada mês.  
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
homologados quaisquer pagamentos que já tenham sido efetivados 
referentes a este parcelamento. 
Paço Municipal, 8 de julho de 2011. 
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:5211C31C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI DE Nº 460/2011 DE 08 JULHO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS POR TÁXI E MOTO-TÁXI NO 
MUNICÍPIO DE CONFRESA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de   Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º.       A presente Lei visa regulamentar o serviço de transporte 
individual de passageiros em veículo automotor de espécie carro (táxi) 
e serviço de transporte individual de passageiros em veículo 
automotor de espécie motocicleta (moto-táxi), mediante pagamento de 
tarifas. 
  
Art. 2º.   Os serviços de táxi e moto-táxi serão prestados no 
Município de Confresa, na condição de permissionários, pelos 
profissionais que se encontrarem, na data de promulgação desta Lei, 
devidamente associados ao Sindicato dos Moto-Taxistas e Taxistas do 
Município de Confresa e cadastrados junto à Administração,  ficando 
autorizadas as vagas existentes, sendo que novas vagas e respectivo 
número de profissionais somente poderão ser aumentados a partir de 
análise da expansão urbana  e o aumento da demanda dos serviço de 
táxi e moto-táxi. 
  

Art. 3º. A exploração dos serviços de que trata esta Lei será 
executada exclusivamente por pessoas físicas, mediante licença da 
Prefeitura Municipal de Confresa,  sempre de conformidade com os 
interesses da população. 
  
Art. 4º. Para a prestação dos serviços, os taxistas e moto-taxistas 
poderão se utilizar dos locais públicos regulamentados na área urbana 
(pontos) já estabelecidos, a saber:  ponto em frente a loja A 
Garimpeira; ponto em frente ao Banco do Brasil; ponto em frente ao 
Hospital Municipal; ponto em frente o Eskinão; ponto em frente à 
Rodoviária Central; e ponto em frente a Rodoviária do Setor Vila 
Nova. A criação de novos pontos dependerá da autorização da 
Prefeitura Municipal de Confresa, sempre em função do interesse 
público e conveniência administrativa. 
Parágrafo Único – Os permissionários deverão obedecer as leis de 
trânsito, quanto a localização de estacionamento dos veículos. 
  
Art. 5º.Os taxistas e moto-taxistas, para exercerem seu trabalho, 
deverão portar, obrigatoriamente, Carteira Nacional de Habilitação, 
Certificado de Registro de Licenciamento de Veículo e estarem em 
dia com as revisões de seus veículos e com as taxas inerentes aos 
mesmos. 
  
Art. 6º.  Não será permitida a utilização de veículos com mais de 10 
(dez) anos de fabricação para a execução dos serviços de táxi e 
moto-táxi. 
  
Art. 7º.Na prestação dos serviços, os condutores deverão 
obrigatoriamente: 
I.   manter a identificação de seus veículos como de trabalho; 
II.  manter a adequada manutenção ao veículo e seus equipamentos, 
de molde que os mesmos estejam sempre em perfeitas condições de 
conservação e funcionamento, controlando o seu uso e vistoriando-os 
permanentemente; 
III. apresentar  sempre que for exigido, o veículo para vistoria técnica, 
comprometendo-se a sanar as irregularidades no prazo ao mesmo 
assinalado; 
IV. providenciar para que o veículo porte o conjunto de equipamentos 
exigidos; 
V. controlar e fazer com que no veículo estejam todos os documentos 
determinados e nos locais indicados; 
VI. apresentar o veículo em perfeita condição de conforto, segurança e 
higiene; 
VII. tratar com urbanidade e polidez os passageiros, o público e os 
agentes administrativos; 
VIII. trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões porventura 
estabelecidos; 
IX. acatar e cumprir todas as determinações dos fiscais e dos demais 
agentes administrativos; 
X. conduzir o veículo ao destino solicitado pelo passageiro, fazendo o 
percurso menos prolongado possível; 
XI. não ingerir bebida alcoólica em serviço ou quando estiver 
próximo do momento de iniciá-lo; 
XII. abster-se de lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 
XIII.não ausentar-se do veículo quando este estiver sido estacionado 
no ponto; 
XIV.não confiar a direção do veículo a terceiros não autorizados; 
XV.não efetuar transporte de passageiros além da capacidade de 
lotação do veículo; 
XVI.cumprir rigorosamente as normas prescritas no presente 
Regulamento e nos demais atos administrativos.0 
  
Art.  8º. A infração a qualquer um dos dispositivos desta Lei sujeita o 
condutor, conforme a gravidade da falta, às seguintes penalidades: 
I   –  advertência; 
II  –  multa; 
III –  suspensão da Permissão; 
IV –  cassação da  Permissão. 
  
Art. 9º.  As tarifas dos serviços de táxi e moto-táxi serão ajustadas 
entre o prestador do serviço e o usuário.  Com relação aos táxis, será 
obrigatório a instalação de taxímetro a partir do momento em que a 
população local atingir o número  de 60.000 (sessenta mil) habitantes, 
conforme Censo de órgão oficial do Governo Federal. 
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Art. 10º.   A Prefeitura Municipal de Confresa regulamentará, por 
meio de Decreto, num prazo de 120 (cento e vinte) dias, as situações 
que porventura  não estiverem previstas nesta Lei. 
  
Art. 11º.   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
 revogando-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 08  de julho de  2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:AF2BBA3F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 461/2011 DE 08 DE JULHO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL  EFETIVAR DOAÇÃO 
DE PREMIAÇÃO NO  VALOR DE R$5.000,00  
(CINCO   MIL REAIS) PARA O VENCEDOR DO 
TORNEIO LEITEIRO DA EXPOFRESA/2011 E 
EFETIVAR AJUDA DE CUSTO FINANCEIRO NO 
VALOR DE R$35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL 
REAIS) À ORGANIZAÇÃO DA EXPOFRESA/2011 
POR MEIO DO SINDICATO RURAL DE 
CONFRESA, E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de   Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:  
Art. 1º -Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar 
premiação em dinheiro no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para 
o vencedor do Torneio Leiteiro da EXPOFRESA/2011 e efetivar 
ajuda de custo financeiro ao Sindicato Rural de Confresa, responsável 
pela realização da EXPOFRESA, no valor de R$35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais) para aplicação no próprio evento, que se realizará nos 
dias 28 a 31 de julho de 2011. 
  
Art. 2º - Para fazer face às despesas em comento fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar recursos estabelecidos em 
dotação própria. 
  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 08 de julho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:A93553B1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 04/2011 
 

“Dispõe sobre retificação da Portaria n.º 01/2011 que 
trata da concessão do benefício de Aposentadoria 
Compulsória ao servidor Sr. Luiz Pedro De Oliveira.” 

  
O Prefeito do Município de Conquista D'Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
Considerando o preenchimento dos pressupostos legais contidos no 
art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 41/2003, c/c art. 12, inciso II da Lei 
Municipal n.º 169/2004 que Institui o Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Conquista D´Oeste/MT, anexo I e III da  Lei 
Complementar n.º 004/2002 que altera quadro de cargos constantes 

dos anexos, da Lei Complementar n°002/2001, atualizada pelo 
Decreto n.º 016/2009; 
RESOLVE:  
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Compulsória, ao 
servidor Sr. Luiz Pedro De Oliveira, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade RG n.º 2417369-0, SSP/MT, e CPF sob o n.º 
730.017.081-15, efetivo no cargo de Jardineiro, Nível “I”, Referencia 
“110”, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, com 
proventos proporcionais, conforme processo administrativo do 
PREVI-CONQUISTA, n.º 2010.01.0001P, a partir de 03/10/2009 
desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos 03 de outubro de 2009, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
Conquista D'Oeste/MT, 07 de julho de 2011. 
  
JAIR PODAVIN FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Aparecida de Freitas 

Código Identificador:1757D332 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 43-2011 
 
Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: PAPELARIA & INFORMÁTICA CENTRUS LTDA  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
Valor total global: R$ 35.861,68 (TRINTA E CINCO MIL 
OITOCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E SESSENTA E 
OITO CENTAVOS).  
Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
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09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 
02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:BB02E68C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N.º 44-2011 

 
Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 

ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
Valor total global: R$ 67.552,04 (Sessenta e sete mil quinhentos e 
cinqüenta e dois reais e quatro centavos) 
Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 
02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 



Mato Grosso , 12 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1255 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                25 
 

04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:7F1080F9 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 45-2011 
 
Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: MARCELO DIAS MACHADO - ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
Valor total global: R$ 35.039,44 (TRINTA E CINCO MIL E 
TRINTA E NOVE REAIS E QUARENTA E QUATRO 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 

02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:19748DD4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N.º 46-2011 

 
Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: MARIA JOSÉ DOS REIS NETO 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
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Valor total global: R$ 13.695,56 (TREZE MIL SEISCENTOS E 
NOVENTA E CINCO REAIS E CINQÜENTA E SEIS 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49                                                   
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 
02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 

3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:5EE854A1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N.º 47-2011 

 

Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 
021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA EPP  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
Valor total global: R$ 51.592,00 (CINQÜENTA E UM MIL 
QUINHENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS)  
Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 
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02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:015E840D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N.º 48-2011 

 
Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: LPM COMÉRCIO E SERVIÇOS - ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
Valor total global: R$ 39.098,80 (TRINTA E NOVE MIL 
NOVENTA E OITO REAIS E OITENTA CENTAVOS)  

Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 
02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
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3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:E57B861C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N.º 49-2011 

 
Modalidade Licitação: PREGÃO PRESENCIAL - 021-2011 
  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE – MT  
Contratada: ATI COMÉRCIO DE MÓVEIS E INFORMÁTICA 
LTDA - ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRÔNICOS.  
Vigência: 20/07/2011 a 30/12/2011 
Valor total global: R$ 54.144,10 (CINQÜENTA E QUATRO MIL 
CENTO E QUARENTA E QUATRO REAIS E DEZ 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 20/07/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.365.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
04.001 - Departamento de Educação 
04.001.12.361.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0006.1003 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente 
07.001 – Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0006.1003 - Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 – Equipamentos e Material Permanente 
44.90.52.00.00.00 – Manutenção e Encargos Administrativos 
02.001 – Gabinete 
02.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 

3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.001.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
04.002.12.361.0011.2081 - Manutenção e Encargos c/ o Salário 
Educação 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
  
07.001 - Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
09.001 - Secretaria Municipal de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
02.001 – Gabinete 
02.001 – 04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos 
Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
03.001 - Secretaria Municipal de Administração 
03.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
07.001 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.001.20.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
08.001 – Secretaria Municipal de Finanças 
08.001.04.123.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
09.001 - Departamento de Ação Social 
09.001.08.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:D70256A6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO P.P. 021-2011 - MÓVEIS, 

INFORMÁTICA E PAPELARIA 
 
O MUNICÍPIO DE DENISE/MT , torna público que em Processo 
Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 021-2011, com abertura 
e julgamento no dia 10/06/2011 às 08:00 horas, objetivando a 
“Aquisição de Materiais de Expediente, Materiais de Informática, 
Móveis, Eletrodomésticos, Bicicletas e Eletroeletrônicos, conforme 
descriminado no ANEXO I – OBJETO”, sagrou-se vencedoras do 
certame as Empresas: 
  
  
1 - PAPELARIA & INFORMATICA CENTRUS LT CPF/CNPJ: 
00.539.955/0001-11 R$ 35.861,68 
2 - A T I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMAT CPF/CNPJ: 
12.544.341/0001-07 R$ 54.144,10 
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3 - LPM COMERCIO E SERVICOS - ME CPF/CNPJ: 
08.710.871/0001-00 R$ 39.098,80 
4 - MARCELO DIAS MACHADO - ME CPF/CNPJ: 
05.892.902/0001-01 R$ 35.039,44 
5 - MARIA JOSE DOS REIS NETO CPF/CNPJ: 10.226.940/0001-57 
R$ 13.695,56 
6 - RAIMEX IND. E COM. DE PRODUTOS DE IN CPF/CNPJ: 
02.714.100/0004-58 R$ 67.552,04 
7 - WANDA COM. DE MOVEIS E EQUIP. PARA CPF/CNPJ: 
12.358.170/0001-21 R$ 51.592,00 
   
Denise-MT., 20 de Junho de 2011.  
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:FCFFD59C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 032/2011.  
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
      

JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67,VI da Lei Orgânica do Município e. 
DECRETA:  
  
Art. 1°  – Fica exonerado, a pedido conforme requerimento, o servidor 
SANDRO AUGUSTO DA ROSA, nomeado para o cargo de Agente 
Publico Municipal função Serviços Gerais pelo Decreto nº. 010/1996 
de 02 de março de 1996 e empossada em 04 de março de 1996. 

  
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Diamantino, 07 de junho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:443222D7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL 13/2011 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 211/2011 torna público que 
a empresa vencedora da sessão que se realizou na data de 08/07/2011 
na modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço por Lote, foi: 
FRIGOTUR VIAGENS E TURISMO LTDA-ME., lotes 01 E 02. 
   
Gaúcha do Norte-MT, 08 de Julho de 2011. 
  
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:A632C259 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 15/2011 

 

A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso, 
através do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 211/2011 
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial no dia 26/07/2011 às 08h00min (Horário de 
Cuiabá) na sala de licitações. Este pregão será regido pela Lei Federal 
10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas 
alterações e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 015/2011. 
OBJETO: Aquisição de diversos materiais de consumo para atender 
as secretarias municipais do Município de Gaúcha do Norte-MT, 
conforme especificações do Edital. 
ABERTURA DA SESSÃO: 08:00 horas. 
ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇO: 08:30 horas. 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte - 
MT. Demais informações pelo fone/fax (66) 3582 1135. 
  
Gaúcha do Norte, 11 de Julho de 2.011. 
 
 
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:2E0E257C 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2011 
 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Serviço de 
Internet Banda Larga via satélite com velocidade de no mínimo 01 
Mega. 
Favorecido:Prime Net Informática Ltda – ME 
Autorização:Ato nº 45.432 de 16/07/2004 autorizado pela ANATEL 
– Agencia Nacional de Telecomunicações. 
Prazo de execução:06 meses 
Valor global: R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais) 
Fundamento Legal: Artigo 25, caput da Lei nº 8.666/93. 
Justificativa: Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 
001/2011. 
  
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação nº 001/2011 em consonância 
com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93 e suas 
atualizações. 
  
Gaúcha do Norte – MT, 05 de Julho de 2011. 

   
NILSON FRANCISO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:8BB768E9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

PORTARIA Nº 0113/2011 DE 24 DE JUNHO DE 2011. 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI , Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, e de acordo com o Acórdão TCE/MT nº 
2.198/2011, 
RESOLVE:  
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Art. 1º - Demitir do Serviço Público Municipal, a Servidora Eliane 
Yumi Tanaka Moraes, nomeada através da Portaria Nº. 034/2010, 
para o Cargo de Provimento Efetivo de Cirurgiã Dentista, com o 
pagamento das verbas rescisórias previstas na legislação vigente. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 
034/2010, a qual fica declarada nula, por força de decisão do 
TCE/MT, Processo nº 4.234-0/2010, Acórdão nº 2.198/2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 24 de 
Junho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:9ECFB7D5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 
DECRETO 48 DE 2011 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO  
VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Vanderlei Proenço Ribeiro, Prefeito Municipal de 
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei 
Municipal 248/2011, e em 
consônancia com o art. 43, § 1º, Inc. III da Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Art.1 - Fica Aberto no Orçamento Geral do Município um 
Credito Adicional Suplementar, no valor de R$ 2.013.470,00 (Dois  
milhões treze mil e quatrocentos e setenta reais) para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias, conforme Lei  
Municipal nø 248/2011; 
03.001-Gabinete do Secretario 
03.01.28.843.0205.2012.4.6.9.0.71.00.00.00 PRINCIPAL DA 
DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO R$ 74.000,00 
04.002-Fundo Municipal de Educação 
04.02.12.361.0211.2030.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 242.750,00 
04.004-Fundo de Man Desenv da Educ Básica FUNDEB 
04.04.12.361.0210.2027.3.3.7.0.41.00.00.00 Contribuições R$ 
20.000,00 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.301.0230.2063.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 295.000,00 
05.02.10.301.0229.2060.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
05.003-Departamento de Água e Esgoto - DAE 
05.03.17.512.0233.2014.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 60.000,00 
09.001-Gabinete do Secretario 
09.01.15.451.0219.1016.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
1.301.720,00 
Art. 2 - Para dar cobertura ao credito aberto conforme o artigo 
anterior, serão utilizados, recursos de anulação parcial ou  
total de saldo de dotações em conformidade com ART. 2 da Lei 
municipal 248/2011. 
03.001-Gabinete do Secretario 
03.01.04.122.0205.1003.3.3.7.0.41.00.00.00 Contribuições R$ 
20.000,00 
03.01.04.122.0205.2008.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 40.000,00 
03.01.04.123.0206.2010.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 

03.01.28.843.0205.2012.3.2.9.0.22.00.00.00 OUTROS ENCARGOS 
SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO R$ 10.000,00 
03.01.04.122.0205.2008.3.3.9.0.91.00.00.00 Sentenças Judiciais R$ 
19.000,00 
03.01.04.122.0205.2008.3.3.9.0.92.00.00.00 DESPESAS DE 
EXERCICIOS ANTERIORES R$ 20.000,00 
03.01.04.122.0205.2008.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 20.000,00 
03.01.04.122.0205.2008.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias - Civil R$ 
5.000,00 
04.001-Gabinete do Secretario 
04.01.12.361.0208.2016.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 86.745,00 
04.01.12.361.0208.2016.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
10.000,00 
04.002-Fundo Municipal de Educação 
04.02.12.361.0209.2018.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 2.250,00 
04.02.12.361.0209.2018.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 
04.02.12.361.0209.2020.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais R$ 
6.000,00 
04.02.12.361.0209.2020.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
04.02.12.361.0211.1004.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
5.000,00 
04.02.12.361.0211.1004.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 
04.02.12.361.0211.1004.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
50.000,00 
04.02.12.361.0211.1004.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 30.000,00 
  
Rua Florianópolis, S/N - Fone - (66) 3578-2500 - Fax - 3578-1360 - 
CEP: 78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Itanhangá 
Estado do Mato Grosso 

Gestão 2009/2012 
  

04.02.12.361.0211.2030.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 27.575,50 
04.02.12.363.0209.2019.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 8.674,50 
04.02.12.365.0209.2022.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
15.000,00 
04.02.12.365.0209.2022.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 11.250,00 
04.02.12.361.0213.2032.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 2.000,00 
04.005-Departamento de Cultura 
04.05.13.392.0215.2037.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
10.000,00 
04.05.13.392.0215.2037.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 10.000,00 
04.006-Departamento de Esportes e Lazer 
04.06.27.812.0258.1062.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
50.000,00 
05.001-Gabinete do Secretario 
05.01.10.122.0228.2059.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
50.000,00 
05.01.10.122.0228.2059.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 40.000,00 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.301.0230.2063.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
100.000,00 
05.02.10.305.0230.2065.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
05.02.10.302.0231.2066.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 
05.02.10.301.0229.2060.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 50.000,00 
05.02.10.301.0230.2063.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias - Civil R$ 
15.000,00 
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05.02.10.305.0230.2065.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 15.000,00 
05.02.10.301.0229.2062.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
05.02.10.301.0229.2062.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 
05.02.10.301.0230.2063.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 10.000,00 
05.003-Departamento de Água e Esgoto - DAE 
05.03.17.512.0233.2014.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 30.000,00 
05.03.17.512.0233.2014.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 30.000,00 
06.001-Gabinete do Secretario 
06.01.23.695.0215.2094.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 38.255,00 
07.01.04.122.0212.2042.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
40.000,00 
07.01.04.122.0212.2042.3.3.9.0.35.00.00.00 Serviços de Consultoria 
R$ 50.000,00 
07.01.04.122.0212.2042.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 20.000,00 
08.001-Gabinete do Secretario 
08.01.04.122.0234.2070.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 140.000,00 
08.01.08.244.0235.2073.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
5.000,00 
08.002-Fundo Municipal de Assistência Social 
08.02.08.241.0240.1037.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
50.000,00 
08.02.08.241.0240.2082.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
10.000,00 
08.02.08.241.0240.2082.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
08.02.08.241.0240.2082.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 65.000,00 
08.02.08.244.0234.2078.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
26.720,00 
08.02.08.244.0234.2078.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00 
08.02.08.244.0236.2077.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
3.000,00 
08.02.08.244.0236.2077.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
08.02.08.244.0236.2077.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 7.000,00 
08.02.08.244.0238.1033.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
20.000,00 
08.02.08.244.0239.2074.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
08.02.08.244.0239.2074.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00 
08.02.08.244.0239.2074.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 
08.02.08.244.0239.2074.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 5.000,00 
08.003-Fundo Munic. dos Direitos Criança e Adolesc 
08.03.08.243.0234.2088.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 45.000,00 
08.03.08.243.0234.2088.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
40.000,00 
08.03.08.243.0234.2088.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 25.000,00 
08.03.08.243.0234.2088.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 
  
Rua Florianópolis, S/N - Fone - (66) 3578-2500 - Fax - 3578-1360 - 
CEP: 78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Itanhangá 
Estado do Mato Grosso 

Gestão 2009/2012 
  

08.03.08.243.0234.2088.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
10.000,00 

08.03.08.243.0234.2088.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 10.000,00 
09.001-Gabinete do Secretario 
09.01.04.122.0216.2041.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
20.000,00 
09.01.04.122.0216.2041.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 60.000,00 
09.01.15.451.0219.1013.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
4.000,00 
09.01.15.451.0219.1013.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 3.000,00 
09.01.15.451.0219.1013.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 3.000,00 
09.01.15.451.0219.1014.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
10.000,00 
09.01.15.451.0219.1014.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
09.01.15.451.0219.1014.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 
09.01.15.451.0219.1017.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
09.01.15.451.0219.1017.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 5.000,00 
09.01.15.451.0219.2048.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 50.000,00 
09.01.17.512.0233.1031.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
1.000,00 
09.01.17.512.0233.1031.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 1.000,00 
09.01.17.512.0233.1031.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
3.000,00 
09.01.15.451.0219.1017.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00 
09.01.15.451.0219.1017.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 
09.01.15.451.0219.1017.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
45.000,00 
09.002-Departamento de Obras e Serviços Públicos 
09.02.26.782.0253.2103.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
150.000,00 
09.02.26.782.0253.2103.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 50.000,00 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

DECRETO 50 DE 2011 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO  
VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Vanderlei Proenço Ribeiro, Prefeito Municipal de 
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei 
Municipal 242/2010, e em 
consonância com o art. 43, § 1º, Inc. III da Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Art.1 - Fica Aberto no Orçamento Geral do Município um 
Credito Adicional Suplementar, no valor de R$ 82.000,00 (Oitenta  
e dois mil reais) para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias, conforme Lei Municipal nø 242/2010; 
04.001-Gabinete do Secretario 
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04.01.12.361.0208.2016.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 2.000,00 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.305.0230.2065.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 50.000,00 
06.001-Gabinete do Secretario 
06.01.04.122.0221.2050.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 30.000,00 
  
Art. 2 - Para dar cobertura ao credito aberto conforme o artigo 
anterior, serão utilizados, recursos de anulação parcial ou  
total de saldo de dotações em conformidade com ART. 4 da Lei 
orçamentária anual para o exercício de 2011. 
04.001-Gabinete do Secretario 
04.01.12.361.0208.2016.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 2.000,00 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.305.0230.2065.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00 
05.02.10.305.0230.2065.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 3.000,00 
05.02.10.305.0230.2065.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
5.000,00 
05.02.10.303.0230.2064.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
37.000,00 
06.001-Gabinete do Secretario 
06.01.04.122.0223.1025.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 30.000,00 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Rua Florianópolis, S/N - Fone - (66) 3578-2500 - Fax - 3578-1360 - 
CEP: 78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:BD54D4CA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATA DO CONSELHO DO FUNDEB 
 

ATA DE Nº. 40/2011 
  
Ao primeiro dia do mês de junho de dois mil e onze, às oito horas e 
vinte e seis minutos, na sede da Secretaria Municipal de Educação, 
situada a Rua Francisco de Melo Palheta nº setecentos e sessenta e 
um, município de Jauru Estado de Mato Grosso, reuniram – se os 
membros do Conselho do Fundeb para analisarem as folhas de 
pagamento e balancetes aos meses de abril e fechar o mês de março 
que por algumas dúvidas surgidas na reunião anterior, não foi possível 
concluir. Fez – se presente na reunião o Senhor Aguinaldo, Contador 
da Prefeitura Municipal de Jauru. Dando início, o Aguinaldo se 
apresentou aos membros do Conselho, dizendo que foi convidado pelo 
Secretário Municipal de Educação, Senhor Valdeci Vitalino para 
esclarecer dúvidas surgidas na reunião anterior em relação ao valor da 
receita. Fez a leitura dos relatórios das despesas empenhadas referente 
aos meses de março e abril, e explicou os períodos, e como é feito os 
empenhos. O Aguinaldo orientou aos membros que é de suma 
importância que seja solicitado mensalmente do setor financeiro os 
relatórios efetuados, para que seja acompanhado o que seta sendo 
feito e de que forma está sendo feito. A presidente do Conselho disse 
que no ano anterior o conselho tinha mais acesso as notas fiscais das 
compras feitas pela Secretaria de Educação.  O Contador ressaltou 
para o s Secretário que o Conselho precisa está inteirados e tenham 
conhecimento das despesas feitas. O Aguinaldo então disse que vai 
está fazendo os relatórios para que sejam encaminhados junto com a 
folha de pagamento para análise nas reuniões. Foi questionado 
também na reunião sobre os empréstimos feito no banco Votorantin e 
que na folha aparece banco BV financeiro. Aguinaldo disse que já vai 
corrigir. Após o esclarecimento do Contador, os membros já feito a 
análise da folha de pagamento referente ao mês de Abril, pediram que 

o Secretário explicasse o porque da funcionária Deuzinha aparece na 
folha de pagamento nos meses de Abril e Março, sendo que é de 
conhecimento de todos que a mesma já atuam, (digo) não atua no 
município a tempo. O Secretário não soube explicar o porque, mas se 
informou no setor de Recursos humano. O qual foi informado pela 
pessoa responsável pela elaboração da folha que a funcionária está em 
processo de aposentadoria e está gozando de férias e licença, por isso, 
precisa constar na folha para que não seja prejudicada. Na sequência, 
a presidente perguntou para o secretário sobre o andamento das 
instalações dos Aparelhos de Ar Condicionado, o Secretário disse que 
já estão sendo instalados na Escola Lourdes Maria de Lima, mas que 
no Centro de Educação Infantil Maria Soares de Souza Lima, não vai 
ser instalados, porque a intenção é construir novas salas de aula para o 
funcionamento da Educação Infantil na própria Escola Lourdes Maria 
para o ano letivo de  2012, porque o prédio que hoje funciona, precisa 
de uma grande reforma. A presidente Luciana, ressaltou para o 
secretário que o prédio Escolar precisa ser adaptado ao infantil, o 
secretário disse que será e que ele já tinha pedido de mais 15 
aparelhos de Ar condicionado. Analisada a folha de pagamento, a 
receita do mês do Abril foi de: R$ 167.040,57, cento e sessenta e sete 
mil, quarenta reais e cinqüenta e sete centavos. Valor aplicado na 
folha dos 60% de R$ 123.596,72, cento e vinte e três mil, quinhentos 
e noventa e seis reais e setenta e dois centavos. A folha dos 40% 
atingiu um valor de R$ 37.489,70 (trezentos) digo trinta e sete mil, 
quatrocentos e oitenta e nove reais e setenta centavos. Os valores 
citados nas duas folhas, já estão incluso o valor da previdência 
patronal. Não havendo mais nada a relatar, lavrei a presente ata que 
vai assinada por mim e os demais presentes. Eurides Souza Ramos 
Machado, Luciana Ferreira Mansano, Solanja Cabral Lopes, Valdeci 
Vitalino, Beatriz Pavini, Antonio Aguinaldo da Silva. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:CE002C77 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA 

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 011/2011 
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO DA JUÍNA 
CONTRATADO: E.M.A ENGENHARIA DE MEIO AMBIENTE 
LTDA 
VALOR: R$ 145.180,00 (cento e quarenta e cinco mil cento e oitenta 
reais). 
VIGÊNCIA: 08/07/2011 à 08/10/2011 
LICITAÇÃO:  CONVITE 008/2011 
DOTAÇÃO: 10.001.17.512.2053.2053. 339039000000 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
OBJETO:  Elaboração de Projetos Executivos para Estação de 
Tratamento de Esgotos, Elevatórias e Redes de Esgotos para o 
Município de Juína, MT. 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do DADM 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:5A679E13 

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO – MODALIDADE 
CONVITE Nº. 008/2011 

 
O DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juina-
MT,  através de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada 
através da Portaria nº. 025/2010 torna público o resultado do 
julgamento referente à licitação na Modalidade Carta/Convite Nº. 
008/2011, do tipo Menor Preço Global, cujo objeto é a Contratação 
de Empresa Especializada na Elaboração de Projetos Executivos 
para Estação de Tratamento de Esgotos, Elevatórias e Redes de 
Esgotos para o Município de Juína, MT, Sagrou-se vencedora do 
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certame licitatório a Empresa E.M.A Engenharia de Meio Ambiente 
Ltda, CNPJ: 54.695.317/0001-19, com proposta no valor global de R$ 
145.180,00 (cento e quarenta e cinco mil cento e oitenta reais). 
  
Juina- MT, 07 de Julho de 2011. 
  
JEFERSON ANDRÉ GRISANG 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:D717A155 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIAS NºS 2.664 Á 2.697/2011 

 
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Exonerar o servidor, WELITON CORNETA ZULIM , 
Matrícula n.º 275, do cargo provimento em comissão de Diretor de 
Depto de Tesouraria, a partir do dia 01 de março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.665/2011. 

  
Nomeia o (a) Servidor (a) que menciona para cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o servidor, WELITON CORNETA ZULIM , 
Matrícula n.º 275, investido (a) no cargo de provimento efetivo de 
Agente Administrativo I, para o cargo de provimento em comissão de 
Assessor de Depto de Finanças e Tesouraria, a partir do dia 01 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA Nº 2.666/2011. 

  
Concede Incentivo ao Ensino Superior ao Servidor (a) 
que especifica, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder INCENTIVO AO ENSINO SUPERIOR, a 
servidora DORALICE VICENTE DA SILVA PIRAJÃO, mat. 
1255, investido (a) no cargo de provimento efetivo de Técnico de 
Alimentação Escolar, lotado (a) na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, conforme Lei Municipal nº 1.127/2009. 

Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA Nº 2.667/2011. 

  
Concede Incentivo ao Ensino Superior ao Servidor (a) 
que especifica, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder INCENTIVO AO ENSINO SUPERIOR, a 
servidora VALDIRENE EBERHARDT, mat. 1497, investido (a) no 
cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Sala da Educação 
Infantil , lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
conforme Lei Municipal nº 1.127/2009. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA Nº 2.668/2011. 

  
Concede Incentivo ao Ensino Superior ao Servidor (a) 
que especifica, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder INCENTIVO AO ENSINO SUPERIOR, a 
servidora VALERIA DA SILVA CUNHA BASTO, mat. 1371, 
investido (a) no cargo de provimento efetivo de Técnico de 
Manutenção e Infra-Estrutura, lotado (a) na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, conforme Lei Municipal nº 1.127/2009. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.669/2011. 

  
Concede Elevação de Classe ao Servidor (a) que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.145/2009, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder ELEVAÇÃO DE CLASSE  a servidora, 
JOSELIA PEREIRA DE ARAUJO , Matrícula n.º 261, investido (a) 
no cargo de Técnico de Alimentação Escolar, da Classe A, Nível 
III , para a Classe B, Nível III , a partir de 01 de março de 2011, em 
razão da conclusão do Curso de Ensino Médio. 
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Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.670/2011. 

  
Concede Elevação de Classe ao Servidor (a) que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.145/2009, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder ELEVAÇÃO DE CLASSE  a servidora, 
DORALICE VICENTE DA SILVA PIRAJAO , Matrícula n.º 1255, 
investido (a) no cargo de Técnico de Alimentação Escolar, da Classe 
A, Nível I , para a Classe B, Nível I , a partir de 01 de março de 2011, 
em razão da conclusão do Curso de Ensino Médio. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.671/2011. 

  
Concede Elevação de Classe ao Servidor (a) que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.145/2009, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder ELEVAÇÃO DE CLASSE  ao servidor, 
LUCIANO DOS SANTOS, Matrícula n.º 544, investido (a) no cargo 
de Técnico de Infra-Estrutura, Material e Ambiental, da Classe A, 
Nível III , para a Classe B, Nível III , a partir de 01 de março de 2011, 
em razão da conclusão do Curso de Ensino Médio. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.672/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, ANTONIO CARLOS FERREIRA 
LIMA , Matrícula n.º 674, investido (a) no cargo de Agente 
Administrativo II,  referente ao período aquisitivo de 22/04/2006 a 

21/04/2007, com início em 06 de março de 2011 e término em 04 de 
abril  de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.673/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a Servidora, CLAUDETE BURIOLA , Matrícula n.º 
398, investido (a) no cargo de Técnico de Enfermagem, referente ao 
período aquisitivo de 01/06/2008 a 31/05/2009, com início em 07 de 
março de 2011 e término em 05 de abril  de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.674/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, ERNESTO WAIKAPATA , Matrícula 
n.º 2185, investido (a) no cargo de Agente Indígena de Saneamento, 
referente ao período aquisitivo de 01/03/2009 a 28/02/2010, com 
início em 01 de março de 2011 e término em 30 de março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 
                                        
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.675/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, HERITON GUARIENTI , Matrícula 
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n.º 1775, investido (a) no cargo de Supervisor de Recursos 
Humanos, referente ao período aquisitivo de 01/01/2009 a 
31/12/2009, com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.676/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, JAIME ZEHAMY RIKBAKTA , 
Matrícula n.º 2251, investido (a) no cargo de Agente Indígena de 
Saneamento, referente ao período aquisitivo de 01/04/2009 a 
31/03/2010, com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.677/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, JOAQUIM DORIVAL GOMES DE 
LIMA , Matrícula n.º 2154, investido (a) no cargo de Técnico de 
Enfermagem PSFI, referente ao período aquisitivo de 01/03/2009 a 
28/02/2010, com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.678/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 

RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a Servidora, KATCHUCY RAMOS DOS 
SANTOS, Matrícula n.º 4541, investido (a) no cargo de Assistente 
Social, 20 horas, referente ao período aquisitivo de 01/09/2009 a 
31/08/2010, com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.679/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, MARCELO SALES DE FREITAS , 
Matrícula n.º 2164, investido (a) no cargo de Odontólogo PSFI, 
referente ao período aquisitivo de 01/03/2010 a 28/02/2011, com 
início em 03 de março de 2011 e término em 01 de abril  de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.680/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a Servidora, ODULIA OVIEDO RAMIREZ , 
Matrícula n.º 2199, investido (a) no cargo de Técnico de 
Enfermagem PSFI, referente ao período aquisitivo de 01/03/2009 a 
28/02/2010, com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.681/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
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da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a Servidora, OSMARINA CANDIDA DE FARIAS , 
Matrícula n.º 4322, investido (a) no cargo de Técnico de 
Enfermagem PSFI, referente ao período aquisitivo de 01/06/2009 a 
31/05/2010, com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de 
março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.682/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares ao Servidor, PAULO SERGIO MARKOSKI , 
Matrícula n.º 56, investido (a) no cargo de Agente Administrativo II,  
referente ao período aquisitivo de 01/06/2003 a 31/05/2004, com 
início em 01 de março de 2011 e término em 30 de março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.683/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a Servidora, RENATA CRISTINO DA SILVA 
PRESTES, Matrícula n.º 2151, investido (a) no cargo de Odontólogo 
PSFI, referente ao período aquisitivo de 01/03/2009 a 28/02/2010, 
com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de março de 
2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.684/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a Servidora, SILVANA ALVES DE ALMEIDA , 
Matrícula n.º 956, investido (a) no cargo de Professora, Classe C, 30 
horas, referente ao período aquisitivo de 11/08/2009 a 10/08/2010, 
com início em 01 de março de 2011 e término em 30 de março de 
2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.685/2011. 

  
Concede Licença Para Tratar de Interesse Particular ao 
Servidor (a) que menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 24 (vinte e quatro) meses de Licença Para Tratar 
de Interesse Particular a Servidora, ANA CLAUDIA DO 
NASCIMENTO HENRIQUE , Matrícula n.º 1615, investido (a) no 
cargo de Auxiliar de Sala da Educação Infantil, pelo período de 17 
de março de 2011 a 16 de março de 2013 e retorno em 17/03/2013, 
sem ônus para a Administração Pública Municipal. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 07 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA N.º 2.686/2011 
  

Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º EXONERAR  o servidor, DANIEL GOMES PEREIRA , 
Matrícula n.º 1899, do cargo provimento em comissão de Assistente 
de Depto de Informática, a partir do dia 08 de março de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 07 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.687/2011. 

  
Nomeia a Servidora que menciona, e dá outras 
providências. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , a servidora, JOSEANE CARDOSO DALLA 
VALLE , Matrícula n.º 5764, no cargo de provimento efetivo de 
Técnico Desportivo, Classe B, 40 horas, a partir do dia 11 de março 
de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 11 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.688/2011. 

  
Concede Licença Maternidade a Servidora que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 120 (cento e vinte) dias de LICENÇA 
MATERNIDADE , a servidora, LUANA GOBO SILVA , Matrícula 
n.º 2326, investida no cargo de Enfermeira PSFI, pelo período de 
12/03/2011 a 09/07/2011, com retorno em 10/07/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 14 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.689/2011. 

  
Concede Licença Prêmio ao Servidor (a) que menciona, 
e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 90 (noventa) dias de LICENÇA PRÊMIO,  a 
Servidora, LUZINETE OLIVEIRA DO AMARAL , Matrícula n.º 
180, investido (a) no cargo de Professora, Classe B, 30 hs, referente 
ao período aquisitivo de 02/02/1998 a 01/02/2003, com início em 14 
de março de 2011 e término em 11 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 14 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.690/2011. 

  
Concede Licença Médica por motivo de doença em 
pessoa da família ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder Licença Médica por motivo de doença em pessoa 
da família, a servidora, VALDIRA APARECIDA RIBEIRO DA 
SILVA , Matrícula n.º 484, investido (a) no cargo de Professora, 
Classe C, 30 horas, durante o período de 16/03/2011 a 22/03/2011, 
de acordo com o atestado médico, datado de 16/03/2011 e firmado 
pelo Médico, Jose Elias Makhoul. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 16 de março de 2011.  

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
Portaria n.º 2.691, de 25 de março de 2011. 

  
Instaura Processo Administrativo em razão de 
inexecução contratual, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com os 
dispositivos da Lei Federal n.º 8.666/93, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Determinar a Instauração de Processo Administrativo por 
inexecução do Contrato Administrativo n.º 192/2008, oriundo da 
Tomada de Preços n.º 025/2008, que tem como objeto a construção de 
33 Unidades Habitacionais, com 32 m2, neste Município, conforme 
Laudo de Constatação, datado de 21.03.2011, da Equipe do 
Departamento de Planejamento, da Secretaria Municipal de 
Planejamento, do Poder Executivo do Município de Juína, Estado de 
Mato Grosso. 
  
Art. 2.º O Processo Administrativo deverá ser conduzido por 
Comissão Processante a ser designado por Decreto do Executivo. 
  
Art. 3.º A Comissão Processante deverá CITAR a empresa 
PROCESSADA, responsável pelo cumprimento do Contrato 
Administrativo n.º 192/2008, dando ciência da instauração do 
Processo Administrativo pela presente Portaria, para que lhe seja 
garantido o devido processo legal, o contraditório e ampla defesa. 
  
Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 25 de março de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.692/2011. 

  
Concede Licença Para Tratar de Interesse Particular ao 
Servidor (a) que menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 24 (vinte e quatro) meses de Licença Para Tratar 
de Interesse Particular a Servidora, ELIARA FERREIRA 
PRADO, Matrícula n.º 786, investido (a) no cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, pelo período de 30 de março de 2011 a 29 de 
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março de 2013 e retorno em 30/03/2013, sem ônus para a 
Administração Pública Municipal. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.693/2011. 

  
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º EXONERAR  a servidora, ALMERINA PEREIRA 
SOARES, Matrícula n.º 1601, contratado (a) pelo regime da CLT, do 
cargo de Agente Comunitário de Saúde, a partir do dia 30 de março 
de 2011. 
  
Art. 2.º A referida exoneração fundamenta-se em pedido 
administrativo do (a) servidor (a), nesse sentido. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.694/2011. 

  
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Exonerar o servidor, DEVANIR DONIZETE TEZOLIN , 
Matrícula n.º 1530, do cargo de provimento efetivo de Professor, 
Classe B, 30 horas, a partir do dia 31 de março de 2011. 
  
Art. 2.º A referida exoneração fundamenta-se em pedido 
administrativo do (a) servidor (a), nesse sentido. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.695/2011. 

  
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  

Art. 1.º Exonerar o servidor, WALDIR ALENCAR DE SOUZA , 
Matrícula n.º 1374, do cargo de provimento efetivo de Motorista I , a 
partir do dia 31 de março de 2011. 
  
Art. 2.º A referida exoneração fundamenta-se em pedido 
administrativo do (a) servidor (a), nesse sentido. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA Nº 2.696/2011. 

  
Prorroga Licença Para Tratar de Interesse Particular ao 
Servidor (a) que menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder PRORROGAÇÃO de 24 (vinte e quatro) meses de 
Licença Para Tratar de Interesse Particular a Servidora, 
MARINEIDES NOGUEIRA LEITE DE ARAUJO , Matrícula n.º 
98, investido (a) no cargo de Técnico de Contabilidade, pelo período 
de 30/03/2011 a 28/03/2013 e retorno em 29/03/2013, sem ônus para 
a Administração Pública Municipal. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 30 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 2.697/2011. 

  
Concede retorno da Licença Para Tratar de Interesse 
Particular ao Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder RETORNO da Licença Para Tratar de Interesse 
Particular  a Servidora, ANDRÉIA ROSA DE SOUZA MATTEUS , 
Matrícula n.º 485, investido (a) no cargo de Técnico de Manutenção 
e Infra-Estrutura, 40 horas, a partir de 26 de janeiro de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos em: 26 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de Março de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:61B2A1A2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 2.737/2011. 
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Concede Licença Prêmio ao Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 90 (noventa) dias de LICENÇA PRÊMIO,  ao 
Servidor, ADEMILTON MARTINS DOS SANTOS , Matrícula n.º 
1002, investido (a) no cargo de Professor Classe C, 30 horas, 
referente ao período aquisitivo de 09/02/2004 a 08/02/2009, com 
início em 01/04/2011 e término em 29/06/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de abril  de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:B0C56434 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DIVULGAÇÃO DA RELAÇÃO DOS INSCRITOS NO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL N.º 04/2011 

 
A Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado nº 
04/2011 da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado de 
Mato Grosso, nomeada pela Portaria nº 272/2011, no uso de suas 
atribuições legais, torna público, a relação de inscritos do Processo 
Seletivo Simplificado n.º 04/2011, conforme Anexo I 
A relação de inscritos também encontra-se à disposição no Mural da 
Prefeitura Municipal e no site: www.lucasdorioverde.mt.gov.br.  
  
Lucas do Rio Verde – MT, 11 de julho de 2011. 
   
DANIELA PELISSARI 
Presidente  
  
VERA LUCIA MARCON 
Membro  
  
ALINE HARTMANN  
Membro  
  
GISELE JUNQUEIRA SIMÕES VIEIRA DE PAULA 
Membro   

ANEXO I   
  

   
Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:BB16EEDD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

LEI Nº 772/2011. 
 
DATA: 05 de Julho de 2011. 

SÚMULA: “Dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio da 
Previdência Social do Município de Marcelândia/MT e dá outras 
providências” 
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas em Lei, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores de Marcelândia aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Art. 1.º Fica reestruturado por esta Lei, o Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Marcelândia, 
Estado de Mato Grosso, consoante aos preceitos e diretrizes emanadas 
do art. 40 da CF/88, das Emendas Constitucionais n.º 20/98, 41/2003 
e 47/2005 bem como das Leis Federais n.º 9.717/98 e 10.887/2004. 
SEÇÃO ÚNICA 
DO ÓRGÃO, NATUREZA JURÍDICA E SEUS FINS 
Art. 2º O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Marcelândia/MT, gozará de personalidade jurídica de 
direito público, natureza autárquica e autonomia administrativa e 
financeira, e receberá o tratamento de “Instituto”. 
§ 1º O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Marcelândia/MT, será denominado pela sigla "PREVILÂNDIA”, e se 
destina a assegurar aos seus segurados e a seus dependentes, na 
conformidade da presente Lei, prestações de natureza previdenciária, 
em caso de contingências que interrompam, depreciem ou façam 
cessar seus meios de subsistência. 
§ 2º Fica assegurado ao PREVILÂNDIA, no que se refere a seus 
serviços e bens, rendas e ação, todos os privilégios, regalias, isenções 
e imunidade de que gozam o Município de Marcelândia. 
CAPÍTULO II 
DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
Art. 3.º São segurados obrigatórios do PREVILÂNDIA os servidores 
ativos e inativos dos órgãos da Administração Direta e Indireta, do 
Município de Marcelândia. 
Parágrafo único. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o 
Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do 
art. 40 da Constituição Federal de 1988. 
Art. 4.º A filiação ao PREVILÂNDIA será obrigatória, a partir da 
publicação desta lei, para os atuais servidores e para os demais, a 
partir de suas respectivas posses. 
Art. 5.º Perderá a qualidade de segurado aquele que deixar de exercer 
a atividade que o submeta ao regime do PREVILÂNDIA. 
Parágrafo único. A perda da qualidade de segurado importa na 
caducidade dos direitos inerente a essa qualidade. 
Art. 6.º Ao segurado que deixar de exercer, temporariamente atividade 
que o submeta ao regime do PREVILÂNDIA é facultado manter a 
qualidade de segurado, desde que passe a efetuar, sem interrupção, o 
pagamento mensal das contribuições referente a sua parte e a do 
Município. 
Parágrafo único. O servidor efetivo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e de outros Municípios à disposição do Município de 
Marcelândia, permanece filiado ao regime previdenciário de origem. 
SEÇÃO II 
DOS DEPENDENTES 
Art. 7.º São considerados dependentes do segurado, para os efeitos 
desta lei: 
I - O cônjuge, a companheira, o companheiro, e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, desde que não tenha atingido a 
maioridade civil ou inválido; 
II - Os pais; e 
III - O irmão não emancipado, de qualquer condição, desde que não 
tenha atingido a maioridade civil ou se inválido. 
§ 1º A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos 
deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos 
subsequentes. 
§ 2º Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante 
declaração escrita do segurado e desde que comprovada à 
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutela 
e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e 
educação. 

Nº Insc. Cód. 
do Cargo 

Nome do Candidato Descrição do Cargo 

001 100 Fernanda Schenkel Médico Clínico Geral – 40hs 
002 100 Rodrigo Mendieta Alves Médico Clínico Geral – 40hs 
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§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser 
casada, mantenha união estável com o segurado ou segurada. 
§ 4º Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados 
judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, 
enquanto não se separarem. 
 Art. 8.º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I 
do artigo anterior é presumida, a das pessoas constantes dos incisos II 
e III deverão comprová-la. 
Art. 9.º A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
I - para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem direito a 
percepção de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou 
por sentença judicial transitada em julgado; 
II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união 
estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a 
prestação de alimentos; 
III - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao atingirem a 
maioridade civil, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que 
inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de 
colação de grau cientifico em curso de ensino superior; e 
IV - para os dependentes em geral: 
a) pelo matrimônio; 
b) pela cessação da invalidez; 
c) pelo falecimento. 
SEÇÃO III 
DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
Art. 10. Os segurados e seus dependentes estão obrigados à promover 
a sua inscrição no PREVILÂNDIA e que se processará da seguinte 
forma: 
I - para o segurado, a qualificação perante o PREVILÂNDIA 
comprovada por documentos hábeis; 
II - para os dependentes, a declaração por parte do segurado, sujeita a 
comprovação da qualificação de cada um por documentos hábeis. 
Parágrafo único. A inscrição é essencial à obtenção de qualquer 
prestação, devendo o PREVILÂNDIA fornecer ao segurado, 
documento que a comprove. 
 Art. 11. Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito 
sua inscrição e a de seus dependentes, a estes será lícito promovê-la, 
para outorga das prestações a que fizerem jus. 
CAPITULO III 
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
SEÇÃO I 
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS 
SUB-SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA 
Art. 12. Os servidores abrangidos pelo regime do PREVILÂNDIA 
serão aposentados: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas no art. 14: 
a) a invalidez será apurada mediante exames médicos realizados 
segundo instruções emanadas do PREVILÂNDIA e os proventos da 
aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do 
desligamento do segurado do serviço. 
b) a doença ou lesão de que o segurado filiado na data da posse ao 
PREVILÂNDIA já era portador não lhe conferirá direito à 
aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição; 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
§ 1º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que 
tratam os artigos 40 e 201 da CF/88, na forma do artigo 13 desta lei. 
§ 2º É vedada à adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos segurados do PREVILÂNDIA, 

ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores: 
I - portadores de deficiência; 
II - que exerçam atividades de risco; 
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
§ 3º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos 
em cinco anos, em relação ao disposto no art. 12, III, “a”, para o 
professor no exercício das funções de magistério na educação infantil, 
no ensino fundamental e médio, e os especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 
 I - Compreendem as atividades de direção: os que exercem o papel 
central da liderança a unidade escolar, responsabilizando-se pelo 
sucesso do desenvolvimento da política da educação da escola, com 
dedicação exclusiva, sendo acompanhada e assistida pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
II - Compreendem as atividades de coordenação pedagógica exercer a 
função de planejar, coordenar e executar atividades técnicas-
pedagógicas, estabelecendo normas para subsidiar as equipes das 
unidades escolares. 
III - Compreendem as atividades de assessoramento pedagógico: 
exercer a função de dar assistências aos educandos nas unidades 
escolares, planejar, orientar e avaliar suas atividades para possibilitar-
lhes o desenvolvimento intelectual e a formação de suas 
personalidades. 
§ 4º - Integram a categoria funcional do professor os cargos inerentes 
as atividades de docência como os de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico, sendo elas: 
I - direção escolar 
II - orientação escola 
III - supervisão escolar 
IV - psicopedagogo. 
§ 5º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma da Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime previsto no art. 40 da 
Constituição Federal. 
§ 6º Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 
benefício previsto no § 1°, serão devidamente atualizados, na forma 
do § 1º do art. 13 desta lei. 
§ 7º O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no inciso III, 
alínea “a”, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no inciso II. (ESTE CONTEXTO SERÁ 
INSERIDO NA SEÇÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA) 
§ 8º O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a qualquer tempo, e independentemente de 
sua idade, ressalvada apenas a idade máxima de permanência no 
serviço publico, a submeter-se a exames médico-periciais a cargo do 
PREVILÂNDIA a realizarem-se anualmente. 
Art. 13. No cálculo dos proventos de aposentadoria previsto no art.12 
desta Lei, será considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor 
aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência 
julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência. 
§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com 
a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
da previdência social. 
§ 2º Na hipótese da não-instituição de contribuição para o regime 
próprio durante o período referido no caput, considerar-se-á, como 
base de cálculo dos proventos, a remuneração do servidor no cargo 
efetivo no mesmo período. 
§ 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que 
trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido 
pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência os quais 
o servidor esteve vinculado.  
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§ 4º Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no 
cálculo da aposentadoria não poderão ser: 
I - inferiores ao valor do salário mínimo; 
II - superiores aos valores dos limites máximos de remuneração no 
serviço público do respectivo ente; ou 
III - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto 
aos meses em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de 
previdência social. 
§ 5º Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de 
sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu 
de referência para a concessão da pensão nem ser inferior ao valor do 
salário mínimo nacional. 
Art. 14. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de 
doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 
imunológica adquirida - AIDS, contaminação por radiação (com base 
em conclusão da medicina especializada) ou quando vítima de 
moléstia profissional ou de acidente do trabalho, especificado no art. 
15, que o invalide para o serviço, terá direito à aposentadoria integral. 
Art. 15. Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, 
que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda 
ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 
Parágrafo único. Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos 
desta Lei: 
I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído diretamente para a redução ou perda da sua 
capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção 
médica para a sua recuperação; 
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, 
em conseqüência de: 
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
companheiro de serviço; 
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de 
disputa relacionada ao serviço; 
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou 
de companheiro de serviço; 
d) ato de pessoa privada do uso da razão; e 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior. 
III - a doença proveniente de contaminação acidental do servidor no 
exercício do cargo; e 
IV - o acidente sofrido pelo servidor ainda que fora do local e horário 
de serviço: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao 
cargo; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe 
evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo 
Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-
obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do servidor; e 
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do servidor. 
SUB-SEÇÃO II 
AUXÍLIO DOENÇA 
Art. 16. O auxílio doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para o exercício da função em gozo de licença para 
tratamento de saúde, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, e 
corresponderá a ultima remuneração de contribuição. 
§ 1º Não será devido auxílio-doença ao segurado que filiar-se ao 
PREVILÂNDIA na data de sua posse e que já seja portador de doença 
ou lesão invocada como causa para concessão do benefício, salvo 
quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 
agravamento dessa doença ou lesão. 
§ 2º Será devido auxílio-doença ao segurado que sofrer acidente de 
qualquer natureza. 
§ 3º A comunicação de acidente de trabalho ou doença profissional 
será feita à Previdência Social em formulário próprio em três vias: 1ª 

via (PREVILÂNDIA), 2ª via (Prefeitura), 3ª via (segurado ou 
dependente).  
§ 4º A morte de segurado decorrente de acidente de trabalho ou 
doença ocupacional serão informadas ao PREVILÂNDIA por meio da 
CAT. 
Art. 17. Durante os primeiros quinze dias consecutivos de afastamento 
da atividade por motivo de doença, incumbe ao município pagar ao 
segurado sua remuneração. 
§ 1º Permanecendo o segurado em afastamento, por mais de quinze 
dias, será pago pela PREVILÂNDIA o benefício de auxílio-doença a 
contar da data: 
 I - do 16º (décimo sexto) dia, quando requerido , na PREVILÃNDIA, 
até o 15º (décimo quinto) dia do afastamento, acompanhado, o 
requerimento, do atestado médico, constando o CID; 
II – da data do requerimento, quando requerida após o prazo previsto 
no inciso I. 
§ 2º Cabe ao município promover o exame médico e o abono das 
faltas correspondentes aos primeiros quinze dias de afastamento. 
§ 3º Quando a incapacidade ultrapassar sessenta dias consecutivos, o 
segurado será submetido à perícia médica do PREVILÂNDIA. 
§ 4º Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro 
de sessenta dias contados da cessação do benefício anterior, o 
município fica desobrigado do pagamento relativo aos quinze 
primeiros dias de afastamento, prorrogando-se o benefício anterior e 
descontando-se os dias trabalhados, se for o caso. 
§ 5º Se o segurado, por motivo de doença, afastar-se do trabalho 
durante trinta dias, retornando à atividade no trigésimo primeiro dia, e 
se dela voltar a se afastar dentro de sessenta dias desse retorno, fará 
jus ao auxílio-doença a partir da data do novo afastamento. 
Art. 18. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, 
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do 
benefício, a submeter-se a exame médico a cargo do PREVILÂNDIA, 
e se for o caso a processo de readaptação profissional. 
Art. 19. O segurado em gozo de auxílio-doença insuscetível de 
recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a 
processo de readaptação profissional para exercício de outra atividade 
até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova 
atividade que lhe garanta a subsistência, ou, quando considerado não 
recuperável, deverá ser aposentado por invalidez. 
 Parágrafo Único. O benefício de auxílio-doença será cessado quando 
o servidor for submetido a processo de readaptação profissional para 
exercício de outra atividade, ficando este às expensas do erário 
municipal. 
 Art. 20. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para 
o trabalho ou pela transformação em aposentadoria por invalidez. 
 Parágrafo Único. O segurado que ficar incapacitado para o exercício 
da função, em gozo de auxílio-doença, por mais de 24 (vinte e quatro) 
meses consecutivos, terá o benefício de auxílio doença convertido em 
aposentadoria por invalidez, mediante avaliação médico-pericial. 
 SUB-SEÇÃO III 
DO SALÁRIO FAMÍLIA 
Art. 21. O salário-família será devido, mensalmente, aos segurados 
que tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto definido para 
este benefício no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na 
proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, de qualquer 
condição, de até quatorze anos ou inválidos. 
§ 1º Quando o pai e a mãe forem segurados, ambos terão direito ao 
salário-família. 
§ 2º As cotas do salário-família, pagas pelos entes deverão ser 
deduzidas quando do recolhimento das contribuições sobre a folha de 
pagamento, ou ressarcidas ao órgão de origem do servidor que 
recebeu o benefício. 
Art. 22. O pagamento do salário-família será devido a partir da data da 
apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação 
relativa ao equiparado, estando condicionado à apresentação anual de 
atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de frequência à 
escola do filho ou equiparado. 
Parágrafo único. O valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, até quatorze anos de idade ou 
inválido, é o mesmo definido pelo RGPS. 
Art. 23. A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze anos de 
idade deve ser verificada em exame médico-pericial a cargo do 
PREVILÂNDIA. 
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Art. 24. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, 
ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-
poder, o salário-família passará a ser pago diretamente aquele a cujo 
cargo ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, se houver 
determinação judicial nesse sentido. 
Art. 25. O direito ao salário-família cessa automaticamente: 
I - por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do 
óbito; 
II - quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de idade, 
salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário; 
III - pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido, a 
contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou 
IV - pela perda da qualidade de segurado. 
Art. 26. O salário-família não se incorporará, ao subsídio, à 
remuneração ou ao benefício, para qualquer efeito. 
SUB-SEÇÃO IV 
DO SALÁRIO MATERNIDADE 
Art. 27. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, durante 
cento e vinte dias consecutivos, com início vinte e oito dias antes e 
término noventa e um dias depois do parto, podendo ser prorrogado na 
forma prevista no § 1º. 
§ 1º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, 
mediante inspeção médica. 
§ 2º Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem direito aos 
cento e vinte dias previstos neste artigo. 
§ 3º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado 
médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente 
a duas semanas. 
§ 4º O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual a 
remuneração da segurada, acrescido do 13º proporcional 
correspondente a 4/12, pago na última parcela. 
§ 5º À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 
(sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de 
idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos de idade. 
Art. 28. O início do afastamento do trabalho da segurada será 
determinado com base em atestado médico. 
§ 1º O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários, os 
períodos a que se referem o art. 27 e seus parágrafos, bem como a data 
do afastamento do trabalho. 
§ 2º Nos meses de início e término do salário-maternidade da 
segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de 
afastamento do trabalho. 
§ 3º O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício por 
incapacidade. 
§ 4º Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o atestado 
será fornecido pela junta médica do PREVILÂNDIA. 
SEÇÃO II 
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES 
SUB-SEÇÃO I 
DA PENSÃO POR MORTE 
Art. 29. A pensão por morte será calculada na seguinte forma: 
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da CF/88, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à 
data do óbito; ou 
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da CF/88, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a 
este limite, caso em atividade na data do óbito. 
§ 1º A importância total assim obtida será rateada em partes iguais 
entre todos os dependentes com direito a pensão. 
§ 2º Será concedida pensão provisória por morte presumida do 
segurado, nos seguintes casos: 
I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade 
judiciária competente; e 
II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 
§ 3º A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito 
do segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do 

mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos 
valores recebidos, salvo má-fé. 
§ 4º Não fará jus a pensão o dependente condenado por prática de 
crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 
Art. 30. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
a) pelo dependente maior de dezesseis anos de idade, até trinta dias 
depois; e 
b) pelo dependente menor até dezesseis anos de idade, até trinta dias 
após completar essa idade. 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
I; ou 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
§ 1º No caso do disposto no inciso II, não será devida qualquer 
importância relativa a período anterior à data de entrada do 
requerimento. 
§ 2º Na hipótese de cálculo de pensão oriunda de falecimento de 
servidor em atividade, é vedada a inclusão de parcelas remuneratórias 
pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de 
cargo em comissão, de outras parcelas de natureza temporária, ou do 
abono de permanência de que trata o art. 92, bem como a 
incorporação de tais parcelas diretamente no valor da pensão ou na 
remuneração, apenas para efeito de concessão do benefício. 
§ 3º O direito à pensão configura-se na data da morte do segurado, 
sendo o benefício concedido com base na legislação vigente na data 
do óbito, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite 
máximo dos benefícios do RGPS. 
§ 4º Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos 
acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneração com 
proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da pensão 
será feito separadamente, por cargo ou provento, conforme incisos I e 
II do art. 29 desta lei. 
Art. 31. Os pensionistas inválidos ficam obrigados, tanto para 
concessão como para cessação de suas quotas de pensão, a submeter-
se aos exames médicos determinados pelo PREVILÂNDIA. 
Parágrafo único. Ficam dispensados dos exames referidos neste artigo 
os pensionistas inválidos que atingirem a idade de 60 (sessenta) anos. 
Art. 32. A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a 
perda da qualidade de dependente na forma do art. 9.º. 
Art. 33. Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão, proceder-
se-á a novo rateio da pensão, na forma do § 1º, do art. 29, em favor 
dos pensionistas remanescentes. 
Parágrafo único. Com a extinção da quota do último pensionista, 
extinta ficará também a pensão. 
Art. 34. Não terá direito à pensão o cônjuge que, ao tempo do 
falecimento do segurado, estiver dele divorciado ou separado 
judicialmente. 
Parágrafo único. O cônjuge que, em virtude do divórcio, separação 
judicial, ou de fato, recebia pensão de alimentos, terá direito à pensão 
por morte do cônjuge alimentante. 
SUB-SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO 
Art. 35. O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal igual 
a totalidade dos vencimentos percebidos pelo segurado, concedida ao 
conjunto de seus dependentes, desde que tenha renda bruta mensal 
igual ou inferior ao teto definido para este benefício no Regime Geral 
de Previdência Social, que esteja recolhido à prisão, e que por este 
motivo, não perceba remuneração dos cofres públicos. 
§ 1º O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os 
dependentes do segurado. 
§ 2º O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o 
segurado preso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos. 
§ 3º Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a 
partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo 
devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e 
pelo período da fuga. 
§ 4º Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além 
da documentação que comprovar a condição de segurado e de 
dependentes, serão exigidos: 
I - documento que certifique o não pagamento da remuneração ao 
segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e, 
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II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo 
recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de 
cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente. 
§ 5º Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus 
dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente 
ao período de gozo do benefício deverá ser restituído ao 
PREVILÂNDIA pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se 
os juros e índices de correção incidentes no ressarcimento da 
remuneração. 
§ 6º Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as 
disposições atinentes à pensão por morte. 
§ 7º Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será 
transformado em pensão por morte. 
SEÇÃO III 
DA DOCUMENTAÇAO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO À 
PENSÃO 
Art. 36. Documentação necessária para habilitação à pensão: 
I - Do ex-segurado em geral: 
a)Certidão de Óbito; 
b)Comprovante de residência; 
c)Documento de Identificação; 
d)Cadastro de Pessoa Física – CPF. 
II – Do cônjuge: 
a)Certidão de Casamento Civil atualizada; 
b)Documento de Identificação; 
c)Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
d)Comprovante de residência. 
III - Dos filhos menores de 18 (dezoito anos) anos ou maiores, se 
inválidos ou interditados: 
a)Certidão de Nascimento; 
b)Comprovante de invalidez atestado através de exame médico-
pericial, para os maiores de 18 (dezoito) anos de idade; 
c)Documento de Identificação; 
d)Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
e)Comprovante de residência. 
IV- Do companheiro: 
a)Documento de Identificação; 
b)Cadastro Pessoa Física – CPF; 
c)Comprovante de residência. 
Parágrafo único – Comprovação de união estável. 
I - Para comprovar a união estável, devem ser apresentados cópia e 
original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos: 
a)Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, constando o 
interessado como seu dependente; 
b)Disposições testamentárias; 
c)Anotação constante no Órgão de origem do ex-segurado constando 
a dependência do interessado; 
d)Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de união estável); 
e)Certidão de nascimento de filho havido em comum; 
f)Certidão de Casamento Religioso; 
g)Prova de mesmo domicílio; 
h)Prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade 
ou comunhão nos atos da vida civil; 
i)Procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
j)Conta bancária conjunta; 
k)Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
l)Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor do 
seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
m)Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
n)Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
V - Dos pais. 
a)Cadastro Pessoa Física – CPF; 
b) Documento de comprovação da filiação do ex-segurado; 
c)Declaração de inexistência de dependentes preferenciais; 
d)Declaração de rendimentos e nada consta do INSS. 
Parágrafo único – Comprovação de dependência econômica. 
I - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos: 

a)Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b)Disposições testamentárias; 
c)Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d)Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e)Prova de mesmo domicílio; 
f)Conta bancária conjunta; 
g)Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h)Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor do 
seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i)Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j)Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
VI - Do irmão menor de 18 (dezoito) anos ou inválido 
a)Cadastro Pessoa Física – CPF; 
b)Documento de Identificação; 
c)Certidão de Nascimento; 
d)Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-
pericial, para os maiores de 18 (dezoito) anos de idade; 
e)Declaração de inexistência de dependentes preferenciais; 
f)Declaração de rendimentos e nada consta do PREVILÂNDIA. 
Parágrafo único – Comprovação de dependência econômica. 
I - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos: 
a)Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b)Disposições testamentárias; 
c)Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d)Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e)Prova de mesmo domicílio; 
f)Conta bancária conjunta; 
g)Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h)Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor do 
seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i0Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
i)Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
VII - Do enteado e do menor sob tutela e guarda judicial. 
a)Certidão de Casamento Civil do ex-segurado como pai ou mãe do 
menor, quando enteado; 
b)Certidão de Tutela ou da Guarda Judicial; 
c)Certidão de Nascimento; 
d)Documento de Identificação; 
e)Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
f)Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-
pericial, para os maiores de 21 (vinte e um) anos de idade. 
Parágrafo único – Comprovação de dependência econômica. 
I - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos: 
a)Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b)Disposições testamentárias; 
c)Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d)Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e)Prova de mesmo domicílio; 
f)Conta bancária conjunta; 
g)Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h)Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor do 
seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i)Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j)Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
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SEÇÃO IV 
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
Art. 37. O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver 
recebido proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxílio 
reclusão, pagos pelo PREVILÂNDIA. 
Parágrafo único. O abono de que trata o caput será proporcional em 
cada ano ao número de meses de benefício pago pelo 
PREVILÂNDIA, em que cada mês corresponderá a um doze avos, e 
terá por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto 
o benefício encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês 
da cessação. 
Art. 38. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os 
arts. 12 e 29 desta Lei, serão reajustados, a partir de janeiro de 2008, 
na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do 
regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela 
garantia de paridade de revisão de proventos de aposentadoria e 
pensões de acordo com a legislação vigente. 
  
Art. 39. O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria. 
Art. 40. É vedada qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 
Art. 41. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI da Constituição 
Federal, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 
como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos 
de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma da 
Constituição Federal, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
Art. 42. Além do disposto nesta Lei, o PREVILÂNDIA observará, no 
que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de 
previdência social. 
Art. 43. Para efeito do benefício de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 
pública e na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os 
diversos regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, nos termos do § 9º, do art. 201 da Constituição 
Federal, segundo critérios estabelecidos na lei 9.796/99. 
Parágrafo único. Os servidores municipais contemplados pelo art. 3º 
desta lei, receberão do órgão instituidor (PREVILÂNDIA), todo o 
provento integral da aposentadoria, independente do órgão de origem 
(INSS) ter feito ou não o repasse do recurso de cada servidor, como 
compensação financeira. 
Art. 44. As prestações, concedidas aos segurados ou a seus 
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao próprio 
PREVILÂNDIA e aos descontos autorizados por Lei ou derivados da 
obrigação de prestar alimento reconhecida por via judicial, não 
poderão ser objeto de penhora, arresto ou sequestro, sendo nula de 
pleno direito qualquer venda ou cessão e a constituição de quaisquer 
ônus, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa 
própria para a respectiva percepção. 
Art. 45. O pagamento dos benefícios em dinheiro será efetuado 
diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos casos de 
ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção do 
beneficiado, quando se fará a procurador, mediante autorização 
expressa do PREVILÂNDIA que, todavia, poderá negá-la quando 
considerar essa representação inconveniente. 
Art. 46. As vantagens oriundas dos benefícios garantidos aos 
segurados do PREVILÂNDIA, quando não reclamados, prescreverão, 
no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que forem devidos, 
sendo revertidas em favor do instituto, ressalvado os prazos previstos 
no art. 30 desta lei. 
Art. 47. O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença mental somente será feito ao curador do 
segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda 
que provisório. 
CAPÍTULO IV 
DO CUSTEIO 
SEÇÃO I 
DA RECEITA 
Art. 48. A receita do PREVILÂNDIA será constituída, de modo a 
garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma: 

I - de uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo § 
1º do art. 149 da CF/88, igual a 11% (onze por cento) calculada sobre 
a remuneração de contribuição; 
II - de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos 
pensionistas a razão de 11% (onze por cento), calculada sobre a 
parcela dos proventos e das pensões concedidas, que superarem o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal; 
III - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida pelo art. 2º da Lei Federal n° 
9.717/98, com redação dada pela Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004, a razão de 16,00% (dezesseis por cento) calculada sobre a 
remuneração de contribuição dos segurados ativos; 
IV - adicionalmente a contribuição de que trata o inciso III deste 
artigo, todos os órgãos de poder do município, inclusive nas 
autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e 
financeiro, contribuirão na alíquota a razão de 2,93% (dois inteiros e 
noventa e três décimos percentuais) incidentes sobre a totalidade da 
remuneração de contribuição dos servidores ativos, nos termos do 
inciso I e II, até dezembro de 2045, a contar da publicação desta lei; 
V - de uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a 
regime de orçamento próprio, igual à fixada para o Município, 
calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados 
obrigatórios; 
VI - de uma contribuição mensal dos segurados que usarem da 
faculdade prevista no art. 6º, correspondente a sua própria 
contribuição, acrescida da contribuição correspondente à do 
município. 
VII - pela renda resultante da aplicação das reservas; 
VII I- pelas doações, patrocínios, legados e rendas eventuais; 
IXI - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei; 
X - dos valores recebidos a título de compensação financeira, em 
razão do § 9º do art. 201 da Constituição Federal. 
XI - das receitas decorrentes de investimentos e patrimoniais; 
XII - das demais dotações previstas no orçamento municipal; 
XIII - e de outros bens, direitos e ativos com finalidade 
previdenciária. 
§ 1º - Constituem também fonte do plano de custeio do 
PREVILÂNDIA as contribuições previdenciárias previstas nos incisos 
I, II e III incidentes sobre o abono anual, salário-maternidade, auxílio-
doença, auxílio-reclusão e os valores pagos ao segurado pelo seu 
vínculo funcional com o município, em razão de decisão judicial ou 
administrativa. 
§ 2 º - A contribuição prevista no inciso II deste artigo, quando o 
beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante, 
incidirá apenas sobre parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição Federal; 
§ 3º. A taxa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício 
financeiro anterior, paga pelo município para as despesas 
administrativas do PREVILÂNDIA em obediência ao disposto na 
Portaria 4992/99 do MPAS, está incluída na alíquota de contribuição 
disposta no inciso III. 
Art. 49. Considera-se remuneração de contribuição, para os efeitos 
desta Lei, a retribuição pecuniária devida ao segurado a título 
remuneratório pelo exercício do cargo com valor fixado em Lei, 
acrescido das vantagens permanentes do cargo, vantagem individual 
por produtividade, décimo terceiro vencimento, proventos de 
aposentadoria e pensão. 
§ 1º em caso de desconto no pagamento mensal do servidor em razão 
de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de 
contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de 
contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do 
servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos. 
§ 2º Excluí-se da remuneração de contribuição as seguintes espécies 
remuneratórias: 
I - as diárias para viagens; 
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 
III - a indenização de transporte e horas extras; 
IV - o auxílio-alimentação e o auxílio-creche 
V - o salário família; 
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VI - a gratificação de 1/3 de férias prevista no inciso XVII do art. 7º 
da Constituição Federal; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança; e 
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5o do art. 2o e o § 1o do art. 3o da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; 
X - as demais vantagens de natureza temporárias não previstas nos 
incisos anteriores. 
§ 3º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão 
na base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em 
decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser 
concedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e art. 
2o da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do 
art. 40 da Constituição Federal. 
§ 4º Incidirá contribuição previdenciária sobre os benefícios de 
auxílio-doença e salário maternidade, e auxílio reclusão e dos valores 
pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município em 
razão de decisão judicial ou administrativa. 
Art. 50. Em caso de acumulação de cargos permitida em Lei, a 
remuneração de contribuição para os efeitos desta Lei, será a soma das 
remunerações percebidas. 
SEÇÃO II 
DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E 
CONSIGNAÇÕES 
Art. 51. A arrecadação das contribuições devidas ao PREVILÂNDIA 
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser 
realizada observando-se as seguintes normas: 
I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos servidores 
ativos e inativos dos órgãos municipais, caberá descontar, no ato do 
pagamento, as importâncias de que trata os incisos I, II e III, do art. 
48; 
II - caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher ao 
PREVILÂNDIA ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 
20 (vinte) do mês subsequente, a importância arrecadada na forma do 
item anterior, juntamente com as contribuições previstas no inciso V, 
do art. 48, conforme o caso. 
Parágrafo único. O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e 
fundações encaminharão mensalmente ao PREVILÂNDIA relação 
nominal dos segurados, com os respectivos subsídios, remunerações e 
valores de contribuição. 
Art. 52. O não-recolhimento das contribuições a que se referem os 
incisos I, II, III do art. 48 desta Lei, no prazo estabelecido no inciso II 
do artigo anterior, ensejará o pagamento de juros moratórios à razão 
de 1% (um por cento) ao mês, não cumulativo. 
Art. 53. O segurado que se valer da faculdade prevista no art. 6º fica 
obrigado a recolher mensalmente, diretamente ao PREVILÂNDIA as 
contribuições devidas. 
Art. 54. As cotas do salário-família, salário maternidade, auxílio 
doença e auxílio reclusão, poderão ser pagas pelo Município de 
Marcelândia, mensalmente, através da folha de pagamento dos 
servidores, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das 
contribuições ao PREVILÂNDIA. 
SUB-SEÇÃO I 
DAS CONTRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES CEDIDOS, 
AFASTADOS E LICENCIADOS 
Art. 55. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de 
servidor, o cálculo da contribuição ao PREVILÂNDIA será feito com 
base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, 
observando-se as normas desta seção. 
Art. 56. Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de 
mandato eletivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja 
ônus do cessionário ou do órgão de exercício do mandato será de 
responsabilidade desse órgão ou entidade: 
I – o desconto da contribuição devida pelo segurado. 
II – o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de 
origem; e 
III – o repasse das contribuições de que tratam os incisos I e II, à 
unidade gestora a que está vinculado o servidor cedido ou afastado. 

Art. 57. Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o 
cessionário ou para o órgão do exercício do mandato, continuará sob a 
responsabilidade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o 
repasse à unidade gestora do PREVILÃNDIA das contribuições 
relativas à parcela devida pelo servidor e pelo Município. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de 
afastamento para exercício de mandato eletivo de prefeito ou de 
vereador em que haja opção pelo recebimento da remuneração do 
cargo efetivo de que o servidor seja titular.  
Art. 58. É facultado ao servidor afastado ou licenciado 
temporariamente do exercício do cargo efetivo sem recebimento de 
remuneração ou subsídio pelo Município contribuir para o 
PREVILÃNDIA, com o pagamento mensal das contribuições 
referente a sua parte e a do Município, computando-se o respectivo 
tempo de afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria. 
Parágrafo único. A contribuição efetuada pelo servidor na situação de 
que trata o caput não será computada para cumprimento dos requisitos 
de tempo de carreira, tempo de efetivo exercício no serviço público e 
tempo no cargo efetivo para concessão de aposentadoria.  
Art. 59. O servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato 
em outro ente federativo poderá optar por contribuir facultativamente 
ao PREVILÂNDIA de origem sobre as parcelas remuneratórias não 
componentes da remuneração do cargo efetivo, sendo que para efeito 
de cálculo de benefício, não poderá o valor inicial dos proventos 
exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo. 
SUB-SEÇÃO II 
DA FISCALIZAÇÃO  
Art. 60. O PREVILÂNDIA poderá a qualquer momento, requerer dos 
Órgãos do Município, quaisquer documentos para efetuar 
levantamento fiscal, a fim de apurar irregularidades nas incidências 
dos encargos previdenciários previstos no plano de custeio. 
Parágrafo único. A fiscalização será feita por diligência e, exercida 
por qualquer dos servidores do PREVILÂNDIA, investido na função 
de fiscal, através de portaria do Diretor Executivo. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
SEÇÃO I 
DAS GENERALIDADES 
Art. 61. As importâncias arrecadadas pelo PREVILÂNDIA são de sua 
propriedade, e em caso algum poderão ter aplicação diversa da 
estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que 
violarem este preceito, sujeitos os seus autores às sanções 
estabelecidas na legislação pertinente, além de outras que lhes possam 
ser aplicadas. 
Art. 62. Na realização de avaliação atuarial inicial e na reavaliação em 
cada balanço por entidades independentes legalmente habilitadas, 
devem ser observadas as normas gerais de atuária e os parâmetros 
discriminados no anexo I da Portaria MPAS n.º 4992 com as 
alterações contidas na Portaria MPAS n.º 3385 de 14/09/2001 e na 
Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008. 
SEÇÃO II 
DAS DISPONIBILIDADES E APLICAÇÃO DAS RESERVAS 
Art. 63. As disponibilidades de caixa do PREVILÂNDIA, ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades do 
Município e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
das normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
Art. 64. A aplicação das reservas se fará tendo em vista: 
I - segurança quanto a recuperação ou conservação do valor real, em 
poder aquisitivo, do capital investido, bem como ao recebimento 
regular dos juros previstos para as aplicações de renda fixa e variável; 
II - a obtenção do máximo de rendimento compatível com a segurança 
e grau de liquidez; 
Parágrafo único. É vedada a aplicação das disponibilidades de que 
trata o “caput”  em: 
I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações 
e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente 
da Federação; 
II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao poder 
público, inclusive a suas empresas controladas. 
Art. 65. Para alcançar os objetivos enumerados no artigo anterior, o 
PREVILÂNDIA realizará as operações em conformidade com a 
política anual de investimentos definida pelo gestor e aprovada pelo 
Conselho Curador. 
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Art. 66. Desde que observado o limite previsto no parágrafo único do 
art. 74, desta Lei, ao final do exercício financeiro, o regime próprio de 
previdência social – PREVILÂNDIA – por deliberação do Conselho 
Curador, poderá constituir reservas com eventuais sobras do custeio 
administrativo, cujos recursos somente serão utilizados para os fins a 
que se destina a taxa de administração, sendo que o montante não 
poderá ultrapassar a totalidade das efetivas despesas administrativas 
do exercício anterior. 
Parágrafo Único - As disponibilidades financeiras da taxa de 
administração ficarão depositadas em conta separada das demais 
disponibilidades do PREVILÂNDIA, e aplicada nas mesmas 
condições dos demais investimentos. 
CAPÍTULO VI 
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE 
SEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO 
Art. 67. O orçamento do PREVILÂNDIA evidenciará as políticas e o 
programa de trabalho governamental observados o plano plurianual e 
a Lei de diretrizes orçamentárias e os princípios da universalidade e 
do equilíbrio. 
§ 1º O orçamento do PREVILÂNDIA integrará o orçamento do 
município em obediência ao princípio da unidade. 
§ 2º O Orçamento do PREVILÂNDIA observará, na sua elaboração e 
na sua execução, os padrões e as normas estabelecidas na legislação 
pertinente. 
SEÇÃO II 
DA CONTABILIDADE 
Art. 68. A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 
subsequente o de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos 
dos serviços, e, consequentemente, de concretizar os seus objetivos, 
bem como, interpretar e analisar os resultados obtidos. 
Art. 69. A escrituração contábil será feita pelo método das partidas 
dobradas. 
§ 1º A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive 
dos custos dos serviços. 
§ 2º Entende-se por relatórios de gestão, o balancete mensal de 
receitas e despesas do PREVILÂNDIA e demais demonstrações 
exigidas pela administração e pela legislação pertinente. 
§ 3º As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar a 
contabilidade geral do município. 
Art. 70. O PREVILÂNDIA observará ainda o registro contábil 
individualizado das contribuições de cada servidor e do ente estatal, 
conforme diretrizes gerais. 
Art. 71. A escrituração do PREVILÂNDIA de que trata esta lei, 
deverá obedecer às normas e princípios contábeis previstos na Lei n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, e alterações posteriores bem como as 
normas emanadas da Portaria nº 95 de 06 de março de 2007; 
I - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam 
direta ou indiretamente a responsabilidade do regime próprio de 
previdência social e modifiquem ou possam vir a modificar seu 
patrimônio; 
 II - a escrituração deve obedecer às normas e princípios contábeis 
previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações 
posteriores; 
 III - a escrituração será feita de forma autônoma em relação às contas 
do ente público; 
 IV - o exercício contábil tem a duração de um ano civil; 
 V - o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deve elaborar, com base em sua escrituração 
contábil e na forma fixada pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, demonstrações financeiras que expressem com 
clareza a situação do patrimônio do respectivo regime e as variações 
ocorridas no exercício, a saber: 
 a) balanço patrimonial; 
 b) demonstração do resultado do exercício; 
 c) demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos; 
 d) demonstração analítica dos investimentos. 
 VI - para atender aos procedimentos contábeis normalmente adotados 
em auditoria, o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deverá adotar registros contábeis auxiliares para 
apuração de depreciações, de reavaliações dos investimentos, da 
evolução das reservas e da demonstração do resultado do exercício; 

 VII - as demonstrações financeiras devem ser complementadas por 
notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao 
minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do 
exercício; 
 VIII - os investimentos em imobilizações para uso ou renda devem 
ser corrigidos e depreciados pelos critérios adotados pelo Banco 
Central do Brasil. 
IX – Os títulos públicos federais, adquiridos diretamente pelos 
PREVILÂNDIA, deverão ser marcados a mercado, mensalmente, no 
mínimo, mediante a utilização de parâmetros reconhecidos pelo 
mercado financeiro de forma a refletir seu real valor. 
 CAPÍTULO VII 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 Art. 72. O PREVILÂNDIA publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária 
mensal e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, 
explicitando, conforme diretrizes gerais, de forma desagregada: 
 I - o valor de contribuição do ente estatal; 
 II - o valor de contribuição dos servidores públicos ativos; 
 III - o valor de contribuição dos servidores públicos inativos e 
respectivos pensionistas; 
 IV - o valor da despesa total com pessoal ativo; 
 V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas; 
 VI - o valor da receita corrente líquida do ente estatal, calculada nos 
termos do § 1º, do art. 2º, da Lei 9.717 de 27 de novembro de 1998; 
VII - os valores de quaisquer outros itens considerados para efeito do 
cálculo da despesa líquida de que trata o § 2º, do art. 2º da Lei 9.717 
de 27 de novembro de 1998. 
 Parágrafo único. O PREVILÂNDIA, encaminhará a Secretaria de 
Previdência Social – MPAS até 30 trinta dias após o encerramento de 
cada semestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e 
despesas previdenciárias desse período e acumuladas do exercício em 
curso, informando, conforme anexo II da Portaria MPAS n.º 4992 
com as alterações contidas na Portaria MPAS n.º 3385 de 14/09/2001. 
 SEÇÃO I 
DA DESPESA 
 Art. 73. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 
autorização orçamentária. 
 Parágrafo único. Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais 
suplementares e especiais, autorizados por Lei e abertos por decretos 
do executivo. 
 Art. 74. A despesa do PREVILÂNDIA se constituirá de: 
 I - pagamento de prestações de natureza previdenciária; 
 II - pagamento de prestação de natureza administrativa. 
 Parágrafo único - As despesas administrativas não poderão 
ultrapassara receita de 2%, (dois por cento) sobre o valor total da 
remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício 
financeiro anterior, em obediência ao disposto na Portaria 4992/99 do 
MPAS. 
SEÇÃO II  
DAS RECEITAS 
Art. 75. A execução orçamentária das receitas se processará através da 
obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 
 CAPÍTULO VIII 
DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL 
 SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 Art. 76. A organização administrativa do PREVILÂNDIA 
compreenderá os seguintes órgãos: 
 I - Conselho Curador, com funções de deliberação superior; 
 II- Conselho Fiscal, com função de fiscalização orçamentária de 
verificação de contas e de julgamento de recursos; 
 III- Diretor-Executivo, com função executiva de administração 
superior. 
 SUB-SEÇÃO UNICA 
DOS ÓRGÃOS 
 Art. 77. Compõem o Conselho Curador do PREVILÂNDIA os 
seguintes membros: 02 (dois) representantes do Executivo, 02 (dois) 
representantes do Legislativo e 04 (quatro) representantes dos 
segurados, sendo dois suplentes. 
 § 1º Os membros do Conselho Curador, representantes do Executivo 
e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes 
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respectivos, e os representantes dos segurados, serão escolhidos dentre 
os servidores municipais, por eleição, garantida participação de 
servidores inativos. 
 § 2º Os membros do Conselho Curador terão mandatos de 02 (dois) 
anos, permitida a recondução em 50% (cinquenta por cento) de cada 
representação de seus membros. 
 § 3º Dos membros do Conselho Curador, indicados pelo chefe do 
Poder Executivo, no mínimo, um deverá ser dentre os inativos, a fim 
de ser garantida a participação exigida no § 1º do mesmo artigo. 
 Art. 78. O Conselho Curador se reunirá sempre com a totalidade de 
seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe 
especificamente: 
 I - elaborar seu regimento interno; 
 II - eleger o seu presidente; 
 III - aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Câmara 
Municipal; 
IV - decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira que lhe 
seja submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal; 
 V - julgar os recursos interpostos das decisões do Diretor Executivo 
não sujeitos a revisão daquele; 
 VI - apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir 
modificações na presente Lei, bem como resolver os casos omissos. 
 VII - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos 
despachos atinentes a processos de benefícios. 
Parágrafo único. As deliberações do Conselho Curador serão 
promulgadas por meio de Resoluções. 
 Art. 79. A função de Secretário do Conselho Curador será exercida 
por um servidor membro do Conselho Curador. 
 Art. 80. Os membros do Conselho Curador, nada perceberão pelo 
desempenho do mandato. 
 Art. 81. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu 
Presidente, cabendo-lhe especificamente: 
 I - elaborar seu regime interno; 
 II - eleger seu presidente; 
 III - acompanhar a execução orçamentária do PREVILÂNDIA; 
 § 1º O Conselho Fiscal será composto pelos seguintes membros: 02 
(dois) representantes do Executivo, sendo um suplente, 02 (dois) 
representantes do Legislativo, sendo um suplente, e 02 (dois) 
representantes dos Segurados, sendo um suplente. 
 § 2º O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus 
membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição. 
 § 3º Os membros do Conselho Fiscal nada perceberão pelo 
desempenho do mandato. 
 Art. 82. O cargo de Diretor Executivo, nos termos desta Lei, será 
provido em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito 
Municipal, com o mesmo “status” de Secretario Municipal.  
§ 1º O Diretor Executivo do PREVILÃNDIA, bem como os membros 
do Conselho Curador, respondem diretamente por infração ao 
disposto nesta Lei e na Lei n.º 9.717 de 27 de novembro de 1998, 
sujeitando-se no que couber, ao disposto na Lei Complementar n.º 
101, de 04 de maio de 2000, e Lei n.º 10.028/2000. 
 § 2º As infrações serão apuradas mediante processo administrativo 
que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos 
fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 Art. 83. Compete especificamente ao Diretor Executivo: 
 I - representar o PREVILÂNDIA em todos os atos e perante 
quaisquer autoridades; 
 II - comparecer às reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto; 
 III - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Curador; 
IV - propor, para aprovação do Conselho Curador, o quadro de 
pessoal do PREVILÂNDIA; 
 V - nomear, admitir, contratar, prover, transferir, exonerar, demitir ou 
dispensar os servidores do PREVILÂNDIA; 
 VI - apresentar relatório de receitas e despesas (relatório de gestão) 
mensais ao Conselho Fiscal; 
 VII - despachar os processos de habilitação a benefícios; 
 VIII - movimentar as contas bancárias do PREVILÂNDIA 
conjuntamente com outro servidor do Instituto; 
IX - fazer delegação de competência aos servidores do 
PREVILÂNDIA; 
 X - ordenar despesas e praticar todos os demais atos de 
administração. 

 § 1º - O Diretor Executivo será assistido, em caráter permanente ou 
mediante serviços contratados, por Assessores incumbidos de 
colaborar e orientar na solução dos problemas técnicos, jurídicos e 
técnicos-atuariais do PREVILÂNDIA. 
 § 2º - Para melhor desenvolvimento das funções do PREVILÂNDIA 
poderão ser feitos desdobramento dos órgãos de direção e executivo, 
por deliberação do Conselho Curador. 
 SEÇÃO II 
DO PESSOAL 
 Art. 84. A admissão de pessoal à serviço do PREVILÂNDIA se fará 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, segundo 
instruções expedidas pelo Diretor Executivo 
 Art. 85. O quadro de pessoal será proposto pelo Diretor Executivo e 
aprovado pelo Conselho Curador com remuneração e vencimentos 
previsto no Anexo I da presente. 
 Parágrafo único. Os direitos, deveres e regime de trabalho dos 
servidores do PREVILÂNDIA reger-se-ão pelas normas aplicáveis 
aos servidores municipais. 
Art. 86. O Diretor Executivo poderá requisitar servidores municipais, 
por necessidade administrativa, mediante requerimento ao Prefeito 
Municipal. 
 SEÇÃO III 
DOS RECURSOS 
 Art. 87. Os segurados do PREVILÂNDIA e respectivos dependentes, 
poderão recorrer ao Conselho Curador, dentro de 30 (trinta) dias 
contados da data em que forem notificados, das decisões do Diretor-
Executivo, denegatórias de prestações. 
 Art. 88. Os recursos deverão ser interpostos perante o órgão que 
tenha proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das 
razões e documentos que os fundamentem. 
 Art. 89. Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em face 
dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido. 
 Parágrafo único. O órgão recorrido poderá reformar sua decisão, em 
face do recurso apresentado, caso em que este deixará de ser 
encaminhado à instância superior. 
 CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES 
 SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
 Art. 90. São deveres e obrigações dos segurados: 
 I - acatar as decisões dos órgãos de direção do PREVILÂNDIA 
II - aceitar e desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os 
quais forem eleitos ou nomeados; 
III - dar conhecimento à direção do PREVILÂNDIA das 
irregularidades de que tiverem ciência, e sugerir as providências que 
julgarem necessárias; 
IV - comunicar ao PREVILÂNDIA qualquer alteração necessária aos 
seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos 
dependentes e beneficiários. 
 Parágrafo único. O segurado que se valer da faculdade prevista no art. 
6.º, fica obrigado a recolher suas contribuições e débitos para com o 
PREVILÂNDIA mensalmente, diretamente na Tesouraria do 
PREVILÂNDIA, ou na rede bancária autorizada com guia emitida por 
esta Autarquia. 
 Art. 91. O pensionista terá as seguintes obrigações: 
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do PREVILÂNDIA; 
 II - apresentar, anualmente, em janeiro, atestado de vida e residência 
do grupo familiar beneficiado por esta lei; 
 III - comunicar por escrito ao PREVILÂNDIA as alterações ocorridas 
no grupo familiar para efeito de assentamento; 
IV - prestar com fidelidade, os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo PREVILÂNDIA. 
 CAPÍTULO 
 DO ABONO DE PERMANÊNCIA 
 Art. 92. O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos art. 12, III 
e 93 que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no art. 12, II. 
  
§ 1º O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas 
condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha 
cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
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voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos 
critérios da legislação então vigente, como previsto no art. 96, desde 
que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se 
mulher, ou trinta anos, se homem. 
 § 2º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que 
cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, em qualquer das 
hipóteses previstas nos arts. 12, III, 93 e 96, conforme previsto no 
caput e § 1º, não constitui impedimento à concessão de benefício de 
acordo com outra regra vigente, inclusive as previstas nos art. 95 e 98, 
desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, 
garantida ao servidor a opção pela mais vantajosa. 
 § 3º O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da 
contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por 
este, relativamente a cada competência. 
 § 4º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do 
Município e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para 
obtenção do benefício conforme disposto no caput e § 1º, mediante 
opção expressa do servidor pela permanência em atividade. 
 § 5º Cessará o direito ao pagamento do abono de permanência 
quando da concessão do benefício de aposentadoria ao servidor titular 
de cargo efetivo. 
 CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 Art. 93. Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 
20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela 
aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o 
art. 12, §§ 1º e 6º, desta Lei, àquele que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, 
quando o servidor, cumulativamente: 
 I - tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
 III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
 a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
 b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento 
do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 
 § 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para 
aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade 
reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade 
estabelecidos pelo inciso III, alínea “a” e § 3º do art. 12 desta Lei, na 
seguinte proporção: 
I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar 
as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de 
dezembro de 2005; 
 II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 
 § 2º O professor, que, até a data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo 
de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, com tempo de efetivo exercício nas funções de 
magistério na educação infantil, no ensino fundamental e médio, e os 
especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico, observado o disposto no § 1º. 
 § 3º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que 
opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no inciso II do art. 12 desta Lei. 
 § 4º As aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-
se o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 
 Art. 94. Observado o disposto no art. 39, desta lei, o tempo de serviço 
considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, 

cumprido até que a lei federal discipline a matéria, será contado como 
tempo de contribuição. 
Art. 95. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 93 
desta Lei, o servidor que tenha ingressado no serviço público até a 
data de publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade 
da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas no § 3º do art. 12 desta lei, 
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 
 I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade, se mulher; 
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo 
em que se der a aposentadoria. 
 Parágrafo único. Os proventos de aposentadorias concedidas 
conforme este artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma 
data sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, na forma da lei, observado o disposto no art. 37, XI, da 
Constituição Federal. 
 Art. 96. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus 
dependentes, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional 
n.° 41/2003, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção 
desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 
 Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de 
publicação da Emenda Constitucional de que trata este artigo, bem 
como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo 
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os 
requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou 
nas condições da legislação vigente. 
 Art. 97. Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, 
os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de 
cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes, em fruição na data 
de publicação da Emenda Constitucional n.° 41/2003, bem como os 
proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos 
dependentes abrangidos pelo artigo anterior, serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão, na forma da lei. 
 Art. 98. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 93 e 
95 desta Lei, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá 
aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições: 
 I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
 II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze 
anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; 
 III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do 
art. 12, inciso III, alínea "a", desta Lei, de um ano de idade para cada 
ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do 
caput deste artigo. 
 Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 
concedidas com base neste artigo o disposto no art. 97 desta lei, 
observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos 
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com este artigo. 
Art. 99. O PREVILÂNDIA procederá, anualmente, o recadastramento 
previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do 
regime próprio de previdência social. 
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 Art. 100. Os regulamentos gerais de ordem administrativa do 
PREVILÂNDIA e suas alterações, serão baixados pelo Conselho 
Curador. 
 Art. 101. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado em março/2011. 
 Art. 102. O Município será responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do PREVILÂNDIA, decorrentes do 
pagamento de benefícios previdenciários. 
 Art. 103. O Prefeito Municipal instituirá por meio de Decreto 
Municipal a junta médica para emitir laudo médico pericial nos 
processos de aposentadoria por invalidez, auxílio doença e salário 
maternidade. 
 Art. 104. Os valores dos proventos de aposentadoria e pensão não 
poderão ser inferiores ao salário mínimo vigente no país. 
 Art. 105. Para fins do disposto no § 2º, do art. 40 da Constituição 
Federal e no parágrafo único do art. 48 desta lei, considera-se doença 
incapacitante: sarcoidose; doença de Hansen; tumores malignos; 
hemopatias graves; doenças graves invalidantes do sistema nervoso 
central e periférico e dos órgãos dos sentidos; cardiopatias 
reumatismais crônicas graves, hipertensão arterial maligna; 
cardiopatias isquêmicas graves; cardiomiopatias graves; acidentes 
vasculares cerebrais com acentuadas limitações; vasculapatias 
periféricas graves; doença pulmonar crônica obstrutiva grave; 
hepatopatias graves; nefropatias crônicas graves; doenças difusas do 
tecido conectivo; espondilite anquilosante e artroses graves 
invalidantes. 
 Art. 106. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal n º 739 de 16 de agosto 2010. 
  
 Gabinete de Prefeito, 05 de Julho de 2011. 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 05 DE JULHO 
DE 2011 às 14:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, o Pregão 
Presencial para “AQUISIÇAO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 
PARA REFRIGERAÇÃO E OUTROS E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EM REFRIGERAÇÃO , onde consagrou vencedora a 
empresa REFRIGERAÇÃO MATUPÁ LTDA–ME – lote 01 R$ 
34.201,50 e Lote 02 R$ 45.175,00 maiores informações através do 
Edital n° 053/2011 ou na sede da Prefeitura Municipal localizada da 
Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037 das 07:00 
às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 11 de Julho de 2011. 

  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2011  

  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 05 DE JULHO 
DE 2011 às 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, o Pregão 
Presencial para “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE SOROLOGIA EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
DO MUNICIPIO DE MATUPÁ - MT , onde consagrou vencedora a 
empresa DENISE APARECIDA MOREIRA GOLLNER LOPES 
– Laboratório Análises Clinica São Sebastião com o valor de R$ 

30.424,69 maiores informações através do Edital n° 052/2011 ou na 
sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 
101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037 das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 11 de Julho de 2011. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:68D12FBD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
DECRETO Nº 2296 DE 11 DE JULHO DE 2011 

 
ALTERA O DECRETO Nº 2293/2011 QUE 
DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO 
REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2011 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MIRASSOL D´OESTE-MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

  
O Senhor Aparecido Donizeti da Silva, Prefeito do Município de 
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições 
legais;   
DECRETA:  
                 
Art. 1°  - Fica incluído Parágrafo Único ao Art. 2º do Anexo Único do 
Decreto nº 2293 de 07 de julho de 2011, com a seguinte redação: 
Parágrafo Único: Haverá prova prática e teste físico para o cargo 
de Auxiliar de Serviços Externos. 
  
Art. 2° -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação por 
afixação na forma de costume. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste – MT, em 11 de  
julho de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:0363B365 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 
CARTA CONVITE Nº003/2011 

 
HOMOLOGAÇÃO: 03/05/2011 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal Nossa 
Senhora do Livramento – MT; torna público aos interessados o 
resultado licitação na modalidade de CARTA CONVITE Nº 
003/2011, PARTICIPANTE/VENCEDORES: MAURICIO 
CREMENCIO FERNANDES VARIEDADES ME R$: 65.982.60 ( 
SESSENTA E CINCO MIL NOVESSENTOS E OITENTA E 
DOIS E SESSENTA CENTAVOS) 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO. 
OBJETO. O Presente Certame teve a escolha da proposta mais 
vantajosa para Aquisição de Uniforme Escolar para Rede Municipal 
de Educação. 
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ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Prefeito. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:259F6B73 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE RESULTADOS FINAL DE 

LICITAÇÃO CARTA CONVITE Nº004/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal Nossa 
Senhora do Livramento – MT; torna público aos interessados o 
resultado licitação na modalidade de CARTA CONVITE Nº 
004/2011, O PRESENTE CERTAME FOI DECLARADO 
FRUSTRADO CONFORME PARECER JURIDICO ANEXO 
AOS AUTOS. 
OBJETO. O PRESENTE CERTAME TEVE O OBJETIVO A 
MENOR PROPOSTA PARA CONSERTO E MANUTENCAO DO 
MICRO ONIBUS PERTENCENTE À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl/pmnsl. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:59AEF90C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 
CARTA CONVITE Nº011/2011 

 
HOMOLOGAÇÃO: 28/06/2011 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CARTA 
CONVITE Nº 011/2011, PARTICIPANTE/VENCEDORA: 
DORIOCAN DIESEL E PEÇAS E SERVIÇOS P/ VEICULOS 
LTDA. LOTE I (PEÇAS) R$ 34.170,00, Lote II (SERVIÇOS) R$ 
3.014,00, PERFAZEDO O TOTAL DO CERTAME EM R$ R$ 
37.184,60 (TRINTA E SETE MIL CENTO E OITENTA E 
QUATRO REAIS E SESSENTA CENTAVOS). 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO. 
OBJETO. O PRESENTE CERTAME TEVE COMO OBJETIVO DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
MECÂNICA PARA O CONSERTO E REPARO DE 
MICROÔNIBUS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl/pmnsl. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:DC39C8E5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2011 
 
O Municipio de Nova Bandeirantes/MT, através da Pregoeira 
nomeada pelo Decreto nº 078/2009, torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 043/2011, do tipo menor preço global, de acordo 
com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, com as devidas 
alaterações demais normas pertinentes, visando a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ASFÁLTICO TIPO EMULSÃO ASFÁLTICA (RR-
2C, RL-1C) E ASFALTO DILUIDO (CM-30) PARA 
PAVIMENTAÇÃO URBANA NO MUNICIPIO DE NOVA 
BANDEIRANTES , conforme especificado no termo de referencia-
anexo I. 

Os envelopes contendo as propostas e documentações deverão ser 
entregues das 13:30 às 14:00 horas do dia 21 de julho de 2011 na 
sede da Prefeitura, situada na Avenida Comendador Luiz Meneghel nº 
62, centro, Nova Bandeirantes/MT. A sessão terá inicio as 14:00 
horas na mesma data e local. A cópia do edital completo e seus 
anexos poderão ser solicitados por e-mail: 
licitacaonovaband@hotmail.com, pelos telefones: (66) 3572-
1951/1973, no setor de Licitações e contratos. 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:7C189ACA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

016/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
  
CONTRATADA: Brasil Central Máquinas e Equipamentos 
Agrícolas LTDA  
  
OBJETO: Prestação de serviços de mão de Obra e fornecimento 
de peças para reposição no Ônibus Placa NPF 8580. 
  
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 
alterada 
pela Lei nº 8.883/94. 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.005.12.361.0006.2110.3390.39.00.00.00(165) 
  
VALOR: R$ 7.298,70(sete mil duzentos e noventa e oito reais e 
setenta centavos). 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:1A297CBA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

017/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
CONTRATADA: JUREMA KALMABACK  
OBJETO: Locação do imóvel constituído de uma casa de alvenaria, 
edificado no lote urbano de nº 05 da quadra 24, sendo um lote urbano 
medindo 20x40m2, situada no distrito de Japuranã, município de 
Nova Bandeirantes/MT, para instalação e funcionamento da Escola 
Municipal de Educação Infantil, em Japuranã. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei nº 8.666/93. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.001.12.361.0006.2.012.3390.36.00.00.00. (111) 
VALOR: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:34150781 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
  
CONTRATADA:  



Mato Grosso , 12 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1255 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                51 
 

Contratado: ISNAR DOS SANTOS DUTRA 
CPF: 465.225.061-49 
Valor global- R$ 3.412,50 (Três mil quatrocentos e doze reais e 
cinqüenta centavos) 
  
Contratado: CLAUDETE GOMES BENTO TRANSPORTES-
ME  
CNPJ: 13.319.772/0001-32 
Valor global- R$ 14.375,00 (Quatorze mil trezentos e setenta e 
cinco reais) 
  
Contratado: L.CARLOS GOIS-ME  
CNPJ: 13.165.893/0001-77 
Valor global- R$ 4.147,50 (Quatro mil cento e quarenta e sete 
reais e cinqüenta centavos) 
  
OBJETO: Prestação de Serviços terceirizado no Transporte de 
Alunos nas linhas do assentamento, perfazendo 394km (trezentos e 
noventa e quatro quilômetros) por dia, num total de 8.774 Km (oito 
mil setecentos e setenta e quatro quilômetros) por mês, durante o mês 
de março de 2011 
  
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 
alterada 
 pela Lei nº 8.883/94. 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  
04.004.12.361.0018.2.080.3390.36.00.00.00 (148) 
04.004.12.361.0018.2.080.3390.39.00.00.00 (149) 
  
VALOR GLOBAL: R$ 21.395,00 (Vinte e um mil trezentos e 
noventa e cinco reais) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:43CFFD14 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

019/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
CONTRATADA: DYMAK MAQUINAS RODOVIARIAS LTDA  
OBJETO: Aquisição de peças e mão de obra para máquinas 
GD555-3 e WA200-5 em atendimento a Secretaria de infraestrutura e 
transportes 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 
alterada 
 pela Lei nº 8.883/94. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
08.001.26.782.0013.2.073.339030.00.00.00 (367) 
08.001.26.782.0013.2.073.339039.00.00.00 (370) 
VALOR: R$ 15.025,43 (Quinze mil cento e vinte e cinco reais e 
quarenta e três centavos) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:4ED0E7A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

020/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
CONTRATADA: Brasil Central Máquinas e Equipamentos 
Agrícolas LTDA  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PECAS PARA REPOSIÇÃO NO 
ONIBUS NJP9063 EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO.  
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 
alterada 
 pela Lei nº 8.883/94. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.001.12.361.0006.2012.3390.30.00.00.00(106) 
VALOR: R$ 681,49(seiscentos e oitenta e um reais e quarenta e 
nove centavos) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLES 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:60CA2E8B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
021/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
CONTRATADA: MARCA COMERCIAL DE PEÇAS LTDA-
EPP  
OBJETO: Aquisição de peças para reposição na Patrola 120G em 
atendimento a Secretaria de infraestrutura e transportes 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 
alterada 
 pela Lei nº 8.883/94. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
08.001.26.782.0013.2.073.339030.00.00.00 (367) 
08.001.26.782.0013.2.073.339039.00.00.00 (370) 
VALOR: R$ 6.207,42 (seis mil duzentos e sete reais e quarenta e 
dois centavos) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:C499CF07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
022/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA: HIDRAUNORTE PEÇAS E SERVIÇOS 
HIDRAULICOS LTDA-EPP 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS MECANICOS 
PARA MANUTENÇÃO DA MAQUINA PATROLA 120G EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E 
TRANSPORTES 
FUNDAMENTACAO: ART. 24 INCISO IV DA LEI 8.666/93 
ALTERADA PELA LEI 8.883/94 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
08.001.26.782.0013.2.073.33930.00.00.00 (367) 
08.001.26.782.0013.2.073.339039.00.00.00 (370) 
VALOR R$ 14.500,00 (QUATORZE MIL E QUINHENTOS REAIS) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:28FBF252 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

023/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
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CONTRATADA: Brasil Central Máquinas e Equipamentos 
Agrícolas LTDA  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PECAS PARA REPOSIÇÃO NO 
ONIBUS V8 NPF 8470 DO TRANSPORTE ESCOLAR, EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.  
  
  
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 
alterada 
 pela Lei nº 8.883/94. 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.005.12.361.0006.2110.339039.00.00.00 (163) 
  
  
VALOR: R$ 232,00(DUZENTOS E TRINTA E DOIS REAIS) 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:66BCAFDD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 347/2011 

 
Contratado: AGILI SOFTWARES PARA AREA PUBLICA 
LTDA  
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para 
Licenciamento de Soluções de Tecnologia da Informação para 
Gestão Pública, incluindo a Implantação, Treinamento de 
usuários, Manutenção, Conversão, Migração e Customização de 
banco de dados, compreendidos em: Planejamento e Orçamento, 
Tesouraria, Contabilidade Pública, Recursos Humanos e folha de 
pagamento, Protocolo/Processos, Almoxarifado, Patrimônio, 
Frotas, Compras, Licitações, Controle Interno, Gestão de 
Saneamento e Controle de Faturas, Arrecadação e Fiscalização, 
bem como, pleno atendimento na geração das informações para o 
Sistema APLIC/TCE-MT, a ser realizada pelo Município de Nova 
Bandeirantes – MT 
Valor Global: R$ 42.000,00 
Vigência: 01/07/2011 A 31/12/2011 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:519512B9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO N°. 005/2011 TIPO: 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nova Brasilândia – MT, torna – se público aos interessados que a 
Tomada de Preço N° 005/2011, Objeto: Contratação de uma Empresa 
Especializada em Serviços Médicos para o Pronto Atendimento no 
Centro de Saúde do Município de Nova Brasilândia, cuja abertura 
ocorreu no dia 07 de julho de 2011, as 09: 00 sagrou – se vencedora a 
Empresa ARAÚJO ROCHA &CIA LTDA , com uma proposta no 
valor global de R$: 87.000,00 (Oitenta e Sete Mil Reais). 
  
Nova Brasilândia – MT, 07 de julho de 2011. 
  
PAULO FERREIRA DE ALMEIDA  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:3F80ACAD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGAO 014-2011 

 
OBJETO DO PREGÃO: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO DO 
TIPO CAVALO MECÂNICO USADO, PNEUS NOVOS E 
PINTURA EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, COM 
GARANTIA DE MECÂNICA (MOTOR, CAMBIO E 
DIFERENCIAL), ELÉTRICA E FREIOS DE NO MÍNIMO 03 
(TRÊS) MESES, ANO NÃO INFERIOR Á 1991 
Data da realização: 11/07/2011-Licitante Vencedor:JEVANILDO DA 
SILVA PEREIRA, para o Lote 01- no valor total do lote 01 de R$- 
62.000,00 (SESSENTA E DOIS MIL REAIS). 
  
NOVA MARILANDIA MT, 11 DE JULHO DE 2011. 
  
JOSE CLEITON SOUTO DE OLIVEIRA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:FB9C6C04 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL PROCESSO SELETIVO Nº 006-2011 
  
Considerando o disposto no artigo 37, IX da Constituição Federal de 
1988,  e da Lei Municipal n° 356/2005 de 14 de fevereiro de 2005,  e 
demais legislações posteriores, que dispõe sobre a contratação de 
pessoal para atender necessidades temporárias de excepcional 
interesse público; 
  
Considerando que não existem servidores concursados, para os 
referidos cargos, aguardando para serem nomeados; 
  
Considerado ainda, a necessidade urgente do preenchimento da vaga 
em questão, até a possibilidade de convocação dos aprovados no novo 
concurso público, para atender as necessidades de excepcional 
interesse público, haja vista que o profissional que ocupar a vaga deste 
cargo atuará exclusivamente em Programa(s) Social(is) pertencente(s) 
ao CRAS, na Secretaria Municipal de Ação e Promoção  Social, com 
recebimento dos seus vencimentos decorrente de repasse(s) deste(s) 
Programa(s) Social(is) do CRAS; 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT torna pública a 
realização de Processo Seletivo Simplificado, para contratação por 
prazo determinado conforme tabela do Item 2, para atender as 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, de acordo 
com a legislação pertinente e o disposto neste Edital.  
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Processo Seletivo Simplificado será regido pelo presente Edital 
e sua operacionalização caberá ao Departamento Pessoal, através da 
comissão de seleção nomeada através da Portaria nº.030/2011. 
1.2. O Processo Seletivo Simplificado destina-se a selecionar 
candidatos para a vaga constante nas tabelas do item 2. 
1.3. O candidato aprovado e classificado poderá ser convocado apenas 
para ocupar cargo no qual prestou o exame, obedecendo ao critério de 
necessidades específicas da municipalidade e o relevante interesse 
público. 
1.4. A carga horária, salário e demais especificações constam na Lei 
Municipal nº 217/2001 e suas alterações posteriores. 
1.5. O regime jurídico de trabalho será o dos Servidores Públicos de 
Nova Maringá regidos pela Lei Municipal nº 293/2003 (Estatuto do 
Servidor Público de Nova Maringá) c/c as Leis Municipais nº 
356/2005 e nº. 0449/2007 (Leis que regulamentam a contratação 
temporária), exceto para os professores cujo regime jurídico de 
trabalho será a Lei Municipal nº 298/2003 (Estatuto do Magistério) 
c/c as Leis Municipais nº 356/2005 e nº 0449/2007 (Leis que 
regulamentam a contratação temporária), sendo para ambas as 
contratações quanto ao regime previdenciário aplicado o Regime 
Geral de Previdência Social conforme artigo 40 § 13 da Constituição 
Federal.  
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2. DA VAGA E DA CARACTERÍSTICA DO EMPREGO   
  

 SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

  
 2.1. Na forma da respectiva lei Municipal acima especificada, a 
contratação decorrente do presente processo seletivo ocorrerá no 
regime jurídico dos servidores Municipais, e será por prazo 
determinado de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período. 
  
3. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO  
3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, no ato da 
contratação, aos seguintes requisitos: 
a) Ter sido aprovado e classificado no presente processo seletivo, na 
forma estabelecida neste edital e suas retificações; 
b) Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 
de abril de 1972; 
c) Gozar dos direitos políticos; 
d) Haver cumprido as obrigações eleitorais; 
e) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da 
contratação; 
f) Atender à escolaridade e aos pré-requisitos associados ao emprego 
conforme tabela acima do item 2 entre outras constantes no edital; 
g) Não ter sido demitido ou exonerado da Prefeitura Municipal de 
Nova Maringá-MT por justa causa, ou em decorrência de inquérito 
administrativo; 
h) Apresentar CPF, RG, título de eleitor, comprovante de votação nas 
duas últimas eleições, certificado de reservista (para homens), 
comprovante de escolaridade, comprovante de endereço, declaração 
de não acumulo de cargos entre outros documentos que forem 
exigidos pela Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT, à época da 
contratação. 
3.2. No ato da contratação, todos os requisitos especificados no 
subitem 3.1 e aqueles que vierem a ser estabelecidos em função da 
alínea “h” do mesmo subitem, deverão ser comprovados através da 
apresentação de seu original juntamente com fotocópia, sendo 
excluído do processo seletivo aquele que não os apresentar.  
  
4. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
4.1 PARA O CARGO DE PSICÓLOGO 
a) O Processo Seletivo Simplificado será composto de prova escrita e 
entrevista de caráter eliminatório e classificatório. 
b) A prova escrita será realizada às 19:00 horas do dia 27/07/2011 
com duração de 2(duas) horas, no Centro  Municipal de Educação 
Infantil “Sabrina Rodrigues Antunes.” A entrevista será realizada 
logo após a prova escrita no dia 27/07/2011 no Centro Municipal 
de Educação    Infantil “Sabrina Rodrigues Antunes”.  
c) A prova escrita terá peso 10(dez), a entrevista também terá peso 10 
(dez). 
  
5. DAS INSCRIÇÕES 
5.1. As inscrições para o cargo constante no item 2 deste edital, 
serão efetuadas nos dias  12  de julho a 20 de julho de 2011, no 
horário das 7:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, em 
Nova Maringá-MT,na sede da Secretaria Municipal de  de Ação e 
Promoção Social,  localizada à Rua Tatiane, nº 140 W, bairro 
Jardim Maira,  em Nova Maringá-MT.  
5.2. Não haverá nenhuma forma de recolhimento de taxa de inscrição 
e o candidato, antes da inscrição, deverá certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos neste Edital. 
5.3. Ao preencher o Requerimento de Inscrição o candidato deverá 
colocar os dados com atenção, vedada qualquer alteração posterior. 
5.4. Não será aceita inscrição condicional ou fora do prazo 
estabelecido. 
5.5. A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e a 
aceitação formal das normas e condições estabelecidas neste Edital e 
em seus Anexos, dos quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.6. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão de 
inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Prefeitura 
Municipal de Nova Maringá-MT do direito de excluí-lo do Processo 
Seletivo se o preenchimento for feito com dados incorretos, 
emendados ou rasurados, bem como se constatado posteriormente 
serem inverídicas as referidas informações. 
a) Em hipótese alguma serão recebidos documentos fora do dia e local 
estipulado; 
5.7. Serão aceitas inscrições apenas nos locais indicados no item 5.1 e 
o candidato deverá proceder da seguinte forma: 
a) Dirigir-se ao local da inscrição especificado anteriormente, no 
horário das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
b) Preencher o Requerimento de Inscrição e entregá-lo ao servidor 
credenciado da Prefeitura Municipal, que entregará ao candidato o 
comprovante de recebimento do requerimento. 
c) Só serão aceitos Requerimentos de Inscrição completamente 
preenchidos, nos campos obrigatórios, com clareza, em letra de forma, 
com caneta estereográfica azul ou preta. 
5.8. O candidato poderá inscrever-se através de terceiros, mediante 
procuração específica para esse fim. No ato da inscrição, deverá ser 
anexada ao Requerimento de Inscrição à procuração e uma cópia do 
documento de identidade do candidato e do procurador e, nesta 
hipótese, o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros de 
seu procurador, o qual deverá datar e assinar o requerimento de 
Inscrição. 
5.9. O candidato somente será considerado inscrito neste processo 
seletivo, após ter cumprido todas as instruções descritas no item 5 
deste Edital. 
5.10. Caso julgue necessário, a Comissão Examinadora do Processo 
Seletivo Simplificado 006/2011 poderá solicitar exames e/ou laudos 
complementares, cujos custos deverão ser arcados pelos candidatos. 
5.11. Os laudos médicos protocolados não serão devolvidos aos 
candidatos. 
5.12. As informações prestadas no formulário de inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Prefeitura 
Municipal de NOVA MARINGÁ – MT do direito de excluí-lo do 
processo seletivo simplificado se for constatado posteriormente, que o 
mesmo usou de logro e/ou má fé. 
5.13. A Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado 
publicará aviso de homologação das inscrições no Órgão Oficial de 
Imprensa do Município e divulgará a relação das inscrições 
homologadas no Mural da Prefeitura Municipal de Nova Maringá.  
  
6. DA CLASSIFICAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO  
  
6.1. PARA O CARGO DE PSICÓLOGO 
a) A nota final do candidato será calculada, considerando-se as notas 
da prova escrita, e da entrevista. 
b) Os candidatos atingirão no máximo nota 20,00, e só será aprovado 
aquele que atingir no mínimo nota 10,00, conforme item 4.1. 
c) Em caso de igualdade na nota final, por ocasião da convocação dos 
candidatos habilitados para preenchimento de vaga, o critério de 
desempate público adotados será a maior idade. 
  
7. CONTEUDO DA PROVA ESCRITA 
  
7.1. PSICÓLOGO 
a)  LINGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto verbal e/ou não 
verbal, literário e/ou não literário; gêneros e tipos de texto; linguagem 
conotativa e denotativa; variações linguísticas e níveis de linguagem; 
coesão e coerências; sintaxe: frase, oração, período (termos das 
orações), concordância verbal e nominal; morfologia: classes de 
palavras; ortografia; acentuação gráfica; pontuação; noções à 
literatura (conceito e linguagem literária - figuras de linguagem). 
  
b) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  Reforma Psiquiátrica. 
Teorias da Personalidade. Teorias do Desenvolvimento. Técnicas 
Psicoterápicas: Psicoterapias de Grupo e Psicoterapia Breve, 
Psicoterapias de problemas específicos. Psicopatologia geral e clínica. 
Psicossomática. Psicologia Hospitalar. Interdisciplinaridade. 
Tanatologia. Atendimento níveis: primário, secundário e terciário em 
saúde. Cid X – conceitos de saúde x transtorno mental. Orientação 
sexual. Tratamento de adictos. Terapia familiar. Testes psicológicos. 

Código 
do 

Cargo 

Número 
de Vagas 

Nº Vagas p/ 
Portadores de 
Necessidades 

Especiais 

Denominação do 
Cargo 

Carga 
Horária  

Vencimento 
Mensal 

Escolaridade 
Mínima/Requi-
sitos Exigidos  

01 01 -- Psicólogo   20 H R$ 2.223,14 
3º Grau + Registro 
no Respectivo 
Conselho 
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Testes projetivos. Psicodiagnósticos, técnicas e teorias. PSICOLOGIA 
DA EDUCAÇÃO: Teorias da aprendizagem; infância e adolescência 
em situação regular e de risco: características biopsicológicas. Teorias 
de desenvolvimento e aprendizagem. Antropologia e Educação. A 
Educação e a diversidade de contextos culturais. Conhecimentos 
teóricos – práticos. Técnicas instrumentais a serem utilizadas; 
observação participante, entrevistas individuais na coleta de dados, 
aconselhamento e orientação da criança, de adolescente, da família e 
de membros da comunidade. Questionários para pesquisa e 
conhecimentos da realidade da clientela e da comunidade. Estudo de 
caso e elaboração de laudos e pareceres. Registro e análise de dados e 
informações. Atendimento grupal: conhecimentos teórico-práticos 
sobre a organização e o funcionamento dos grupos humanos. Técnicas 
e Instrumentos de Avaliação. Psicomotricidade. ASPECTOS PSICO–
SOCIAIS DA CRIANÇA: Fatores biológicos e psicológicos da 
criança. A observação no contexto escolar – ação conjunta família / 
escola / sociedade. Orientação psicopedagógica. Avaliação das 
dificuldades de aprendizagem. A integração professor/aluno, 
criança/família. PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL: Rotação de 
pessoal. Absenteísmo, Recrutamento de pessoal: fontes de 
recrutamento e meios de recrutamento. Seleção de pessoal: 
planejamento, técnicas, avaliação e controle de resultados. Avaliação 
de desempenho: objetivos, métodos, implantação e acompanhamento. 
Análise de cargos: objetivos e métodos. Treinamento: levantamento 
de necessidades, planejamento, execução e avaliação. RELAÇÕES 
INTERPESSOAIS: Relações Humanas/Interpessoal. Comunicação 
Interpessoal. Ética e Postura Profissional. Integração. Empatia. O 
papel do atendimento psicológico nas organizações. As sete 
inteligências e a inteligência emocional. Características adequadas ao 
profissional nas diferentes abordagens. 
  
C) CONHECIMENTOS GERAIS.  
Atualidades: Conhecimentos sobre os fatos atuais do País, do Estado 
de Mato Grosso e do Município; Globalização; Blocos Econômicos; 
A Crise na América Latina; Problemas Ambientais; A Crise no 
Oriente Médio; Agricultura Mundial; Industrialização. História Do 
Brasil: As Navegações Portuguesas: O Comércio, A Atividade 
Econômica Principal da Europa dos Séculos XV e XVI; Brasil 
Colônia: A Viagem de Cabral, O Contato dos Portugueses com os 
Índios, a exploração do Pau-Brasil, a Ocupação Portuguesa através 
das Bandeiras e Bandeirantes, Os Bandeirantes e a Ocupação de Mato 
Grosso, A Economia Açucareira, Mineradora e a Sociedade Colonial, 
As Lutas pela Emancipação Política e a Afirmação da Independência; 
O Primeiro Reinado: D. Pedro I e a Primeira Constituição do Brasil; O 
Segundo Reinado: A Maioridade de D. Pedro II, A Economia 
Cafeeira, o Crescimento Econômico do Brasil, a Abolição da 
Escravidão e a Proclamação da República; República Velha: A 
República dos Fazendeiros, A Política do Café-com-Leite, A 
Recessão Econômica e as Lutas Populares, A Revolução de 1930; A 
Era de Vargas: O Governo Constitucional, O Estado Novo, O 
Crescimento Industrial e o Trabalhismo, As Políticas Populistas de 
Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart; 
Governos Militares: Direitos Políticos Censurados e Anulados, 
Milagre Econômico, Inflação alta, Aumento da Dívida Externa, A 
Ocupação do Interior de Mato Grosso por Empresas Colonizadoras; - 
Nova República: A Nova Constituição, Taxas de Inflação Elevadas, 
Vários Planos Econômicos : Plano Cruzado, Plano Verão e Plano 
Real, A Corrupção, A Estabilidade da Economia, A Divisão de Mato 
Grosso e Crescimento de Mato Grosso nas Décadas 80, 90; Aspectos 
Históricos, Geográficos, Econômicos, Políticos e Sociais do 
Município de NOVA MARINGÁ/MT. 
  
8. DOS RECURSOS 
8.1. Será assegurado aos candidatos o direito a recurso da divulgação 
dos resultados preliminares. 
8.2. O recurso deverá ser: 
a) Apresentado em papel ofício datilografado ou digitado e entregue 
na sede da Prefeitura Municipal; 
b) Interposto nos dias especificados no item 09 até as 17 horas; 
c) Será indeferido liminarmente o pedido de recurso apresentado fora 
do prazo e diferente da forma estipulada neste Edital, assim como 
aqueles que apresentarem erro de preenchimento ou preenchimento 
incompleto. 

d) O candidato deverá fundamentar o recurso e fazer a solicitação que 
couber ao ato. 
8.3. A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, não cabendo 
recursos contra esta. 
8.4. Os resultados dos recursos serão divulgados através de listagens 
afixadas no saguão da Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT. 
  
9. DO CRONOGRAMA 
12/07/2011, 13/07/2011, 14/07/2011, 15/07/2011 e 18/07/2011,  
19/07/2011 E  20/07/2011 – inscrições; 
21/07/2011 - publicação do edital de homologação das inscrições 
22/07/2011 e 25/07/2011 - prazo para recurso contra o edital de 
homologação das inscrições 
26/07/2011 - homologação das inscrições e publicação quanto aos 
recursos interpostos 
27/07/2011 - realização da prova escrita e entrevista 
29/07/2011- divulgação do resultado final 
01/08/2011 e 02/08/2011- prazo para recurso com relação ao 
resultado final 
03/08/2011- publicação do edital  do resultado final e homologação  
                         
10. DA CONTRATAÇÃO  
10.1. Após transcurso do prazo recursal, homologação e convocação 
pelo Prefeito, com base no resultado final, inicia-se o prazo para 
apresentação de documentos e contratação; 
a) Será automaticamente eliminado do processo seletivo o candidato 
que não comparecer no local, na data e na hora estabelecidos na 
convocação. 
10.2. A aprovação e classificação final no processo seletivo não 
asseguram ao candidato o direito de ingresso automático no emprego, 
mas apenas a expectativa de ser convocado e contratado segundo a 
rigorosa ordem classificatória, ficando a concretização deste ato 
condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração. 
a) A Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT reserva-se ao direito 
de proceder à contratação, em número que atenda ao seu interesse e às 
suas necessidades. 
10.3. A contratação fica condicionada à aprovação em inspeção 
médica, de caráter eliminatório, para avaliação de sua saúde (física e 
mental) e ao atendimento às condições constitucionais e legais, assim 
como ao cumprimento do estabelecido neste edital. 
            
  
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o 
processo seletivo tais como Edital, cronograma e outros 
procedimentos, convocações e resultado final no Departamento 
Pessoal da Prefeitura. 
11.2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será de 
até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período. 
11.3. Todas as informações relativas ao Processo seletivo, após a 
publicação do resultado final, deverão ser obtidas na Secretaria 
Municipal para a qual o candidato concorreu à vaga. 
11.4. Os casos omissos serão resolvidos pelas Comissões do Processo 
Seletivo Simplificado instituído através da Portaria n°: 030/2011. 
  
 Nova Maringá - MT,  11 de Julho de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  
  

Prefeitura Municipal de Nova Maringá - MT  
Processo Seletivo Simplificado  
Formulário de Inscrição1 
Nº de Inscrição: _________________ 
(Não preencha – campo para uso da comissão organizadora) 
Nome Completo: 
_______________________________________________ 
Data de Nascimento: ____/ ____/ ____ Estado Civil: 
______________ 
Identidade nº:__________________ Órgão Emissor:_________ 
Sexo: ___________ 
CPF: ______________________________ 
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Endereço: 
_________________________________________________ 
Bairro: ___________________Cidade:_____________________ 
CEP: ___________ 
Telefone:____________________ 
Código do Cargo:                       
Cargo pretendido:____________________________ 
Local e horário das provas: Centro  Municipal de Educação 
Infantil “Sabrina Rodrigues Antunes,   às 19:00 horas do dia 
27/07/2011. 
Assinatura do Candidato: 
_____________________________________________ 
Observações importantes: O candidato deverá preencher 
integralmente a ficha de inscrição. 
1 Via destinada à organização do Processo Seletivo Simplificado. 
  
---------------------------------------------------------------------------- 
  
Prefeitura Municipal de Nova Maringá - MT  
Processo Seletivo Simplificado 
Formulário de Inscrição2 
Nome Completo: 
_______________________________________________ 
Data de Nascimento: ____/ ____/ ____ Estado Civil: 
______________ 
Identidade nº:____________________ Órgão Emissor: 
____________ Sexo: ___________ 
CPF: ______________________________ 
Endereço: ______________________________________________ 
Bairro: _________________Cidade:____________________ CEP: 
___________ 
Telefone: __________________ 
Código do Cargo:              
Cargo pretendido: ________________________________ 
Local e horário das provas:: Centro  Municipal de Educação 
Infantil “Sabrina Rodrigues Antunes,   às 19:00 horas do dia 
27/07/2011. 
Assinatura do Candidato: 
_____________________________________________ 
O candidato acima identificado realizou sua inscrição no processo 
seletivo simplificado 
regido pelo edital Nº. 006/2011 da Prefeitura Municipal de Nova 
Maringá-MT. 
Nova Maringá-MT, ____ de _________ de 2011. 
Assinatura do (a) responsável pela inscrição: 
________________________________ 
2 Via destinada ao candidato como recibo da inscrição. 
  

AVISO 
  

 O Prefeito do Município de Nova Maringá-MT, faz saber a todos os 
interessados que estarão abertas as inscrições do Processo Seletivo 
Simplificado para contratação Temporária pelo prazo de até 06 meses, 
podendo ser prorrogado por igual período,  conforme legislação 
específica e Edital do Processo Seletivo Simplificado n° 006/2011, 
nos dias  12  de julho a 20 de julho de 2011, no horário das 7:00 às 
11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, em Nova Maringá-MT, na 
sede da Secretaria Municipal de  de Ação e Promoção Social,  
localizada à Rua Tatiane, nº 140 W, bairro Jardim Maira,  em 
Nova Maringá-MT, para os cargos desta secretaria, e que o 
processo de avaliação será realizado 19:00 horas do dia 
27/07/2011 com duração de 2(duas) horas, no Centro  Municipal 
de Educação Infantil “Sabrina Rodrigues Antunes.” A entrevista 
será realizada logo após a prova escrita no dia 27/07/2011 no 
Centro Municipal de Educação    Infantil “Sabrina Rodrigues 
Antunes”, para os cargos conforme tabela abaixo: 
   
2. DA VAGA E DA CARACTERÍSTICAS DO EMPREGO  
SECRETARIA MUNICIPAL AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL  

                                
Nova Maringá-MT, em 11 de Julho de 2011. 

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal  

  
ANEXO I  

  
      ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
  

CARGO: 01-Psicólogo: Trabalho em grupo;Observar os direitos do 
cidadão: eixo transversal do trabalho socioeducativo;Perceber que as 
situações vividas são violação de direitos que leva à possibilidade de 
buscar novos rumos, novos encaminhamentos;Despertar interesse por 
atividades coletivas;Auxiliar os participantes a situarem a questão em 
seu contexto social mais amplo: informando, debatendo, orientando 
para a compreensão do que é vivido e sofrido subjetivamente, 
articulado ao contexto mais amplo e comum aos membros do 
grupo;Participação em reuniões, fóruns, atividades culturais e 
sociais;Promover e fortalecer vínculos sócio-efetivos, de forma que as 
atividades de atendimento gerem progressivamente independência dos 
benefícios oferecidos e promovam a autonomia na perspectiva da 
cidadania;Apontar diretrizes nos serviços, benefícios e programas do 
CRAS;Atender, desenvolver ações de acolhida, entrevistas, 
orientações, referenciamento e contra-referenciamento, visitas e 
entrevistas domiciliares;Articulações institucionais dentro e fora do 
território de abrangência do CRAS;Proteção pró-ativa, atividades 
socioeducativas e de convívio/Facilitação de grupos, estimulando 
processos contextualizados, auto-gestionados, práxicos e 
valorizadores das alteridades.Desempenhar outras atividades 
correlatas e afins. 

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:56BFB708 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2011 
 
Eu, BEATRIZ DE FATIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, após efetuar a 
competente análise, HOMOLOGO nesta data o Processo Licitatório 
Sob Modalidade Pregão Presencial nº. 30/2011, cujo objeto trata-se de 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E 
TEMPORÁRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT, 
conforme negociações feitas na sessão pública pela equipe de pregão 
do município e acatando sem ressalvas a Conclusão final da Pregoeira 
que adjudicou vencedora do certame licitatório a empresa 
COOPERATIVA LIDER EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
COOPER LÍDER, CNPJ: 10.626.629/0001-03, no valor de R$ 
541.081,26 (quinhentos e quarenta e um mil e oitenta e um reais e 
vinte e seis centavos) e determino que se tome as devidas 
providências para assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços. 
  
Nova Monte Verde-MT, 11 de julho de 2011. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:BDCD205D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 140 DE 07 DE JULHO DE 2011  
 

Código 
do 

Cargo 

Número 
de Vagas 

Nº Vagas p/ 
Portadores de 
Necessidades 

Especiais 

Denominação do 
Cargo 

Carga 
Horária  

Vencimento 
Mensal 

Escolaridade 
Mínima/Requi-
sitos Exigidos  

01 01 --- Psicólogo 20 H R$ 2.223,14 
3º Grau + Registro 

no Respectivo 
Conselho 
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QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBROS 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL – 
COMDEC DE NOVA OLÍMPIA-MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA-MT, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO OS TERMOS DA 
LEI MUNICIPAL Nº 699 DE 09 DE MARÇO DE 2006 QUE CRIA 
A COMDEC, E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 021 DE 14 DE 
MARÇO DE 2006 QUE REGULAMETA A COMDEC: 
 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear como membros da Comissão Municipal de Defesa 
Civil – COMDEC as pessoas abaixo nominadas: 
 - Manoel da Costa Campos – Secretário Executivo; 
- Manoel Messias da Matta – Coordenador de Transporte e 
Combustível/Obras Especiais, levantamentos de danos e recuperativa; 
- Maria José de Lima Medeiros – Coordenadora de Assistência 
Social; 
- Samuel Gonçalves Muller -  Coordenador de Saúde; 
- Valdeci dos Anjos Gonçalves - Coordenador de Entidades Não 
Governamentais e Voluntariado 
  
Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia-MT, em 07 de 
julho de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:006C179C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 139 DE 07 DE JULHO DE 2011  

 
QUE DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
MEMBROS DA COMISSÃO MUNICIPAL DE 
DEFESA CIVIL – COMDEC DE NOVA OLÍMPIA-
MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA-MT, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO OS TERMOS DA 
LEI MUNICIPAL Nº 699 DE 09 DE MARÇO DE 2006 QUE CRIA 
A COMDEC, E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 021 DE 14 DE 
MARÇO DE 2006 QUE REGULAMETA A COMDEC:    
 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar como membros da Comissão Municipal de Defesa 
Civil – COMDEC as pessoas abaixo nominadas: 
 - João Sartori – Secretário Executivo; 
- Ildemar Tiago Santana – Coordenador de Transporte e 
Combustível/Obras Especiais, levantamentos de danos e recuperativa; 
- Lisiane Lamenha Cavalcante – Coordenadora de Assistência 
Social; 
- Claudia Maria Brandão Rodrigues; Coordenadora de Saúde; 
  
Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia-MT; em 07 de 
julho de 2011. 
 
 

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:F6596456 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESOLUÇÃO COMDICA Nº 013/2011 DO COMDICA DE 

NOVA OLÍMPIA-MT.  
 

“Dispõe sobre o Processo de Escolha do Conselho 
Tutelar do Município de Nova Olímpia-MT, e alteração 
da Resolução nº 011/2011”. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-MT , reunido no dia 
04 de julho de 2011, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que 
dispõe a Lei Municipal n.º 848, de 08 de julho de 2009, aprova a 
presente RESOLUÇÃO, estabelecendo normas para a realização do 
processo de escolha para complementação do mandato referente ao 
período de 2009 a 2012 do CONSELHO TUTELAR DO 
MUNICÍPIO: 
  
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art. 1º - Fica desobrigada a apresentação da Certidão Negativa de 
antecedentes criminais dos últimos cinco anos no ato da inscrição do 
candidato, sendo que esta referida Certidão deverá ser apresentada 
entre os dias 27 a 29 de julho de 2011, para efeito de comprovação da 
reconhecida idoneidade moral do inscrito; 
  
Art. 2º A Certidão Negativa de antecedentes criminais deverá ser 
expedida gratuitamente através do 
site:www.tjmt.jus.br/servicos/CertidaoNegativa/ . 
  
Art. 3º Quanto a inscrição e registro de candidatos, onde se lê: NA 
FALTA DE QUALQUER DOCUMENTO ACIMA CITADO, NÃO 
SERÁ ACEITA A INSCRIÇÃO DO CANDIDATO, deve-se ler: NA 
FALTA DE QUALQUER DOCUMENTO ACIMA CITADO NÃO 
SERÁ ACEITA A POSSE DO CANDIDATO. 
  
 Art. 4º Fica alterado o calendário do processo de escolha do conselho 
tutelar, para complementação de mandato: 
  
CALENDÁRIO OFICIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA DO 

CONSELHO TUTELAR DE NOVA OLÍMPIA-MT.  
  
20/06/2011 - Plenária do COMDICA - aprovação da resolução 
011/2011 (regulamentação do processo de escolha para o Conselho 
Tutelar) Resolução nº 012/2011. 
22/06/2011 - Publicação da resolução COMDICA 013/2011 
(Comissão Organizadora). 
24/06/2011 - Publicação do Edital de convocação para os candidatos 
habilitarem-se ao Processo de Prova e de Escolha Pública. 
27/06/2011 - Início das inscrições dos candidatos das 07h00min às 
10h00min e das 13h00min às 16h00min horas 
11/07/2011 - Encerramento das inscrições. 
14/07/2011 - Comissão organizadora afixará a relação dos inscritos. 
15/07/2011 – Abertura de prazo de 02 dias para impugnações de 
candidatos ou recursos de candidatos. 
18/07/2011 - Publicação da resolução COMDICA 014/2011 
(Comissão Examinadora). 
19/07/2011 - Publicação da resolução COMDICA 015/2011 (Nomeia 
profissionais para proceder à avaliação psicossocial dos aprovados na 
prova escrita). 
21/07/2011 - Prova escrita – de 09h00min as 12h00min horas. 
21/07/2011 - Prova Prática de Informática (COMDICA) – Sistema 
Operacional Linux. 
22/07/2011 - Publicação do gabarito. 
25 e 26/07/2011 - Prazo para recurso. 
27 a 29/07/2011 – Prazo para apresentação da Certidão Negativa de 
antecedentes criminais expedida pelo site: 
www.tjmt.jus.br/servicos/CertidaoNegativa/, e Certificado de 
Conclusão ou Histórico Escolar. 
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28/07/2011 - Resultado da prova escrita prática. 
01/08/2011 - Publicação dos aprovados e relação de data e horário 
para a Avaliação psicossocial. 
04/08/2011 - Publicação da relação dos candidatos habilitados ao 
Processo de Escolha. 
03/09/2011 - Processo de escolha (votação) de 08h00min as 
16h00min horas. 
03/09/2011 - Apuração a partir de 16h10min horas. 
05/09/2011 – Abertura de dois (02) dias para recursos. 
08/09/2011 - Publicação final dos eleitos. 
12/09/2011 - Posse a 01 membro titular para compor o Conselho 
Tutelar de Nova Olímpia para o complemento do mandato referente 
ao exercício 2009 a 2012.  
  
Nova Olímpia/MT, 04 de julho de 2011. 
  
MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA  
Presidente do COMDICA – Nova Olímpia/MT.  

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:F42E418F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 001/2011 
 
O  MUNICIPIO  DE  NOVA  XAVANTINA, Estado  de  Mato 
Grosso,  inscrito  no  CNPJ  nº. 15.024.045/0001-73, com endereço na 
Avenida Expedição Roncador Xingu, 249, Setor Xavantina, 
NOTIFICA  todos os contribuintes que estiverem em débito com a 
Fazenda Pública Municipal e inscritos em Dívida Ativa, relativos ao 
IPTU, ISSQN, ALVARÁ e TAXAS dos anos, 2007, 2008, 2009 e 
2010, para no prazo de 30 (trinta) dias, à contar da data de publicação 
deste Edital, a regularizarem seus débitos, sob pena de cobrança 
judicial através de Execução Fiscal. 
  
Nova Xavantina, 11 de julho de 2011 
  
GERCINO CAETANO ROSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:CB1C3CAD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 721-2011 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS EM ESTÁGIO 
PROBATÓRIO DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 
PARANAÍTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 
  

PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei:  

DECRETA:   
  
Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação dos Servidores em 
Estágio Probatório e Anual da Secretaria Municipal de Saúde, que 
atuará em conformidade com a Lei Complementar 012/2010, que 
avaliará a efetivação dos servidores, a qual será composta como segue: 

  
Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos 
Humanos 

Lucia Helena Rodrigues Elias - Estável 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Secretário da Pasta Jeane de Souza Pinheiro 

Chefe Imediato Isabela Caroline Sanches Miguel (PSF I) 

  Alessandra dos Reis Bezerra (PSF II) 

  Nadhia Michelle de Oliveira (PSF III) 

  Claudia Miyazima Tanaka (Centro, UDR e Lab.) 

Servidor Efetivo Aveir Pereira dos Santos 

   
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 05 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:3A4BD329 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 725-2011 

 

  
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E ANUAL 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, 
LAZER E CULTURA DE PARANAÍTA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação dos Servidores em 
Estágio Probatório e Anual da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer 
e Cultura, que atuará em conformidade com a Lei Complementar 
12/2010, a qual será composta como segue: 
  

   
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 08 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:15DB1CA9 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 726-2011 

  
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E ANUAL 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, 
LAZER E CULTURA DE PARANAÍTA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  

  

Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos Humanos Lucia Helena Rodrigues Elias - Estável 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Secretário da Pasta Valdomiro Krampitz 

Servidor Estável Claudecir Pereira de Lima 
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Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação dos Servidores em 
Estágio Probatório e Anual da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer 
e Cultura, que atuará em conformidade com a Lei Complementar 
12/2010, a qual será composta como segue: 
  

   
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 08 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:ACCB8A91 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 727-2011 

  
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO QUADRIMESTRAL E 
ANUAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PARANAÍTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação Quadrimestral e 
Anual dos Servidores da Secretaria de Administração, que atuará em 
conformidade com a Lei Complementar 12/2010, a qual será composta 
como segue: 
  

   
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 08 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:25D6F309 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 728-2011 

 

  
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO QUADRIMESTRAL E 
ANUAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO DE 
PARANAÍTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  

PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação Quadrimestral e 
Anual dos Servidores da Secretaria de Gabinete do Prefeito, que atuará 
em conformidade com a Lei Complementar 12/2010, a qual será 
composta como segue: 
  

   
 Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 08 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:A153AEED 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 729-2011 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO QUADRIMESTRAL E 
ANUAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
SECRETARIA DE ASSISTENTE SOCIAL DE 
PARANAÍTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação Quadrimestral e 
Anual dos Servidores da Secretaria de Assistente Social, que atuará em 
conformidade com a Lei Complementar 12/2010, a qual será composta 
como segue: 
  

  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 08 de Julho de 2011. 
   
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:E4F880E8 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 730-2011 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E ANUAL 

Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos Humanos Lucia Helena Rodrigues Elias - Estável 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Secretário da Pasta Valdomiro Krampitz 

Servidor Estável Claudecir Pereira de Lima 

Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos Humanos Marina Meneguelli da Hora 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Secretário da Pasta Elizabeth Yamada Wada 

Servidor Estável Clary Brauwers Konrad 

Servidor Estável Lucia Helena Rodrigues Elias 

Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos Humanos Lucia Helena Rodrigues Elias - Estável 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Chefe Imediato Elizabeth Yamada Wada 

Servidor Estável Cristina Renate Graff 

Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos Humanos Lucia Helena Rodrigues Elias 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Secretário da Pasta Atsumi Yashimoto Miyazima 

Servidor Estável Luzinete dos Santos Nascimento Luqui 

Servidor Estável Maria Aparecida Makohin do Nascimento 
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DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE 
PARANAÍTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º – Fica Nomeada a Comissão de Avaliação dos Servidores em 
Estágio Probatório e Anual da Secretaria Municipal de Educação, que 
atuará em conformidade com a Lei Complementar 012/2010, que 
avaliará a efetivação dos servidores, a qual será composta como 
segue: 
  

   
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 08 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:4E23CAAC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o Município 
de Peixoto de Azevedo-MT, por intermédio da Prefeitura Municipal 
de Peixoto de Azevedo e a empresa Carvalho Costa & Cia Ltda, 
vencedora do certame licitatório referente ao Pregão Presencial nº 
006/2011, tendo por BJETO a aquisição de combustíveis, lubrificantes 
e filtro. 

  
O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica 
de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César 
Cals, 226 – Centro – Peixoto de Azevedo-MT, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. Sinvaldo Santos Brito, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG 865.252 SSP/BA e CPF 
090.597.765-34, residente e domiciliado a Rua Amazonas, Bairro 
Centro, nesta Cidade de Peixoto de Azevedo-MT em obediência geral 
a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº3.555,de 08/08/2000, 
3.931 de 19/07/2001 e subsidiariamente pela Lei nº8.666 de 
21/06/1993 (e suas alterações posteriores)e, das demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 006/2011, Ata de 
julgamento de Preços, e homologada pelo ordenador de despesas desta 
Prefeitura, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa vencedora 
(s) que incidirá no valor dos PRODUSTOS, nas quantidades 
estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alçada no 
item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
Termo de Referencia e seus anexos e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as 

partes normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento de registrar o 
preços UNITARIOS obtido na licitação PREGÃO PRESENCIAL nº 
006/2011; enquanto o objeto MEDIATO será contratação futura da 
empresa Carvalho Costa & Cia Ltda, com o CNPJ.nº 
11.192.690/0001-44, visando o fornecimento dos Produtos constantes 
do aludido do anexo I que acompanhou o Edital da citada licitação e 
que ora o integra. 
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do anexo I que 
acompanhou o Edital da licitação estimadas, podendo, nos limites do 
art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do 
período de vigência desta Ata de Registro de Preços (ARP). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VENCEDORA, DA 
ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, 
MARCA E PREÇO 
  
2.1. A licitante vencedora, o item, quantidade, unidade, especificação, 
marca, fornecedor, e o preço unitário estão registrados nessa Ata de 
Registro de Preço, e encontram-se indicados na tabela abaixo: 
2.2. Registro de Preço da empresa Carvalho Costa & Cia Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.192.690/0001-44, localizada na Av. 
Getulio Vargas, esquina com a Av. Brasil, nº 1104, Bairro Liberdade 
cidade de Peixoto de Azevedo – MT, CEP. 78.530-000 representada 
pelo seu Sócio Administrador o senhor Itamar Carvalho Costa, CPF 
nº 366.541.911-53 e RG sob o nº 310143 SSP/MS, residente e 
domiciliado na Rua Jose Linhares, nº 156, Bairro Alvorada cidade de 
Peixoto de Azevedo-MT. 
Planilha demonstrativa dos preços 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICÃO EMPRESA 
VALOR UNITARIO E TOTAL 
  
À EMPRESA: 
CARVALHO COSTA & CIA LTDA  
Endereço: AV BRASIL  N° 1104 
Bairro:  LIBERDADE  Cidade: PEIXOTO DE AZEVEDO  
CNPJ/CPF: 11.192.690/0001-44 
Pregao 6 / 2011 
Lote 1 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE ADMINISTRACA  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 10.000,00 2,3300 
23.300,0000 
2 255844 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 498 UNIDADE 2,00 
44,4000 88,8000 
3 260649 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 340 UNIDADE 2,00 
53,0000 106,0000 
4 260654 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 619 UNIDADE 2,00 
9,7000 19,4000 
5 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 2,00 169,7000 339,4000 
6 15729 OLEO LUBRIFICANTE PARA MOTO 1LT UNIDADE 
4,00 8,9000 35,6000 
7 22386 OLEO TRANSMISSAO SAE90 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 5,00 180,0000 900,0000 
Total do Lote... 24.789,20 
Lote 2 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE ESPORTE E LASER 
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 25,00 3,0600 76,5000 
2 257416 OLEO 2 TEMPOS 500ML UNIDADE 6,00 5,0000 30,0000 
3 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 1,00 169,7000 169,7000 
Total do Lote... 276,20 
Lote 3 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE OBRAS E  
SERV.URBANOS 
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 30.000,00 2,3300 
69.900,0000 

Assistente Social Francielle da Silva Pereira 

Departamento de Recursos Humanos Lucia Helena Rodrigues Elias - Estável 

Psicólogo Suzane Cristina Favetti 

Secretário da Pasta Assis Frizon 

Chefe Imediato Eliane Calistro Zanette (Escolas Rurais) 

Chefe Imediato Juciane Suir Duminelli Baleeiro (Escola JK) 

Chefe Imediato Andréa Cimitan (Centro Educação Infantil) 

Chefe Imediato Mario Edson Martins (Biblioteca) 

Servidor Efetivo Maria Aparecida de Moura Gonçales 

Servidor Efetivo Eunice Aparecida Rado Vasconcelos 

Servidor Efetivo Edinei Wilczak 
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2 10000 FILTRO AGUA PSA 331 UNIDADE 2,00 66,5000 
133,0000 
3 255845 FILTRO AR EXTERNO AP 5460 UNIDADE 2,00 83,5000 
167,0000 
4 260577 FILTRO AR EXTERNO ARL 6090 UNIDADE 2,00 
13,3000 26,6000 
5 8323 FILTRO AR INTERNO AS 836 UNIDADE 2,00 46,0000 
92,0000 
6 256163 FILTRO COMBUSTIVEL FC 161 UNIDADE 2,00 5,8200 
11,6400 
7 10010 FILTRO COMBUSTIVEL GI 08/1 UNIDADE 2,00 12,6100 
25,2200 
8 256167 FILTRO HIDRAULICO PH 346 UNIDADE 2,00 7,9000 
15,8000 
9 260647 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 339 UNIDADE 2,00 
33,0000 66,0000 
10 260652 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 565 UNIDADE 2,00 
12,9000 25,8000 
11 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 7.000,00 3,0600 
21.420,0000 
12 257416 OLEO 2 TEMPOS 500ML UNIDADE 50,00 5,0000 
250,0000 
13 23952 OLEO HIDRAULICO SAE140 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 10,00 187,2100 1.872,1000 
14 23953 OLEO HIDRAULICO SAE68 BALDE C/20LT UNIDADE 
20,00 129,9000 2.598,0000 
15 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 10,00 169,7000 1.697,0000 
Total do Lote... 98.300,16 
Lote 4 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE TRANSPORTE  
RODOVIARIO  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 150.000,00 2,3300 
349.500,0000 
2 260524 FILTRO AR EXTERNO AP 2032 UNIDADE 4,00 
114,9000 459,6000 
3 256149 FILTRO AR EXTERNO AP 2710 UNIDADE 1,00 46,5000 
46,5000 
4 256161 FILTRO AR EXTERNO AP 4440 UNIDADE 2,00 92,0000 
184,0000 
5 255845 FILTRO AR EXTERNO AP 5460 UNIDADE 12,00 
83,5000 1.002,0000 
6 23823 FILTRO AR EXTERNO AP 6248 UNIDADE 2,00 127,6000 
255,2000 
7 256156 FILTRO AR EXTERNO AP 9834 UNIDADE 5,00 53,9000 
269,5000 
8 260539 FILTRO AR EXTERNO AP 9836 UNIDADE 4,00 99,5000 
398,0000 
9 260587 FILTRO AR EXTERNO TR 3405 UNIDADE 2,00 66,1100 
132,2200 
10 16895 FILTRO AR INTERNO AS 249 UNIDADE 2,00 87,3000 
174,6000 
11 256157 FILTRO AR INTERNO AS 810 UNIDADE 1,00 26,1900 
26,1900 
12 256150 FILTRO AR INTERNO AS 820 UNIDADE 5,00 28,0000 
140,0000 
13 256162 FILTRO AR INTERNO AS 830 UNIDADE 2,00 39,1100 
78,2200 
14 8323 FILTRO AR INTERNO AS 836 UNIDADE 12,00 46,0000 
552,0000 
15 256163 FILTRO COMBUSTIVEL FC 161 UNIDADE 6,00 
5,8200 34,9200 
16 14862 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 410 UNIDADE 2,00 
27,0000 54,0000 
17 256164 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 72/2 UNIDADE 12,00 
10,6700 128,0400 
18 256148 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 999 UNIDADE 2,00 
36,3100 72,6200 
19 256167 FILTRO HIDRAULICO PH 346 UNIDADE 17,00 7,9000 
134,3000 
20 9319 FILTRO LUBRIFICANTE PL 442 UNIDADE 8,00 19,4000 
155,2000 

21 7281 FILTRO LUBRIFICANTE PL 516 UNIDADE 2,00 54,0000 
108,0000 
22 9046 FILTRO LUBRIFICANTE PL 519 UNIDADE 2,00 17,9000 
35,8000 
23 260644 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 280 UNIDADE 2,00 
31,7000 63,4000 
24 260645 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 301 UNIDADE 4,00 
34,5000 138,0000 
25 260653 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 569 UNIDADE 12,00 
32,5000 390,0000 
26 10899 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 962 UNIDADE 1,00 
21,4100 21,4100 
27 260663 FILTRO LUBRIFICANTE WP 920/80 UNIDADE 2,00 
88,5000 177,0000 
28 260666 FILTRO SEPARADOR DE AGUA PSD 460/1 
UNIDADE 2,00 39,1100 78,2200 
29 7847 FILTRO SEPARADOR DE AGUA PSD 965 UNIDADE 
12,00 19,5500 234,6000 
30 258716 FLUIDO DE FREIO DOT 3 500ML UNIDADE 30,00 
8,7300 261,9000 
31 257461 FLUIDO DE FREIO DOT 4 500ML UNIDADE 30,00 
14,8900 446,7000 
32 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 15.000,00 3,0600 
45.900,0000 
33 16890 GRAXA DE CHASSIS 18KG BALDE UNIDADE 40,00 
120,2800 4.811,2000 
34 257416 OLEO 2 TEMPOS 500ML UNIDADE 10,00 5,0000 
50,0000 
35 256251 OLEO DE DIFERENCIAL WBS 100 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 15,00 199,5000 2.992,5000 
36 13220 OLEO DE FREIO NH800 500ML UNIDADE 15,00 8,7300 
130,9500 
37 23955 OLEO DE TRANSMISSAO W10 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 30,00 153,0000 4.590,0000 
38 257459 OLEO DO TORQUE 433 BALDE C/ 20LTS UNIDADE 
30,00 209,0000 6.270,0000 
39 260671 OLEO HIDRAULICO 10W30 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 30,00 179,0000 5.370,0000 
40 23952 OLEO HIDRAULICO SAE140 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 30,00 187,2100 5.616,3000 
41 23953 OLEO HIDRAULICO SAE68 BALDE C/20LT UNIDADE 
60,00 129,9000 7.794,0000 
42 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 50,00 169,7000 8.485,0000 
43 10039 OLEO TRANSMISSAO ATF BALDE C/ 20LT UNIDADE 
50,00 236,0000 11.800,0000 
44 22386 OLEO TRANSMISSAO SAE90 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 30,00 180,0000 5.400,0000 
Total do Lote... 464.962,09 
Lote 5 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE ASSISTENCIA  
SOCIAL  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6598 ALCOOL COMBUSTIVEL LITRO 3.000,00 2,0800 
6.240,0000 
2 260574 FILTRO AR EXTERNO ARL 4147 UNIDADE 2,00 
11,1700 22,3400 
3 260583 FILTRO AR EXTERNO ARS 2868 UNIDADE 2,00 
27,1600 54,3200 
4 256147 FILTRO AR INTERNO ARL 6091 UNIDADE 2,00 
10,6700 21,3400 
5 7315 FILTRO COMBUSTIVEL GI 04/3 UNIDADE 2,00 9,7000 
19,4000 
6 10010 FILTRO COMBUSTIVEL GI 08/1 UNIDADE 2,00 12,6100 
25,2200 
7 7822 FILTRO COMBUSTIVEL GI 40 UNIDADE 2,00 12,1000 
24,2000 
8 260651 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 560 UNIDADE 2,00 
13,5800 27,1600 
9 260654 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 619 UNIDADE 2,00 
9,7000 19,4000 
10 260660 FILTRO LUBRIFICANTE W 610 UNIDADE 2,00 
13,5800 27,1600 
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11 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 6.000,00 3,0600 
18.360,0000 
12 14486 OLEO LUBRIFICANTE SINTETICO 1LT UNIDADE 
20,00 24,2100 484,2000 
13 6859 OLEO LUBRIFICANTE SJ 1LT UNIDADE 20,00 10,2400 
204,8000 
Total do Lote... 25.529,54 
Lote 6 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE  
AGRICULTURA,INDUST. E COMERCIO  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 10.000,00 2,3300 
23.300,0000 
2 256149 FILTRO AR EXTERNO AP 2710 UNIDADE 2,00 46,5000 
93,0000 
3 256157 FILTRO AR INTERNO AS 810 UNIDADE 2,00 26,1900 
52,3800 
4 7790 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 499 UNIDADE 3,00 37,2400 
111,7200 
5 256170 FILTRO DIESEL P 945 X UNIDADE 6,00 15,5200 
93,1200 
6 256171 FILTRO HIDRAULICO H 601/04 UNIDADE 2,00 
10,6700 21,3400 
7 260656 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 902 UNIDADE 4,00 
20,3700 81,4800 
8 260659 FILTRO LUBRIFICANTE TSL 900 UNIDADE 6,00 
18,5000 111,0000 
9 10523 GRAXA CHASSI ROLAMENTO BALDE 18KG 
UNIDADE 2,00 228,9200 457,8400 
10 16883 OLEO HIDRAULICO 10W30 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 10,00 199,0000 1.990,0000 
11 23953 OLEO HIDRAULICO SAE68 BALDE C/20LT UNIDADE 
2,00 129,9000 259,8000 
12 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 10,00 169,7000 1.697,0000 
13 23959 OLEO LUBRIFICANTE MD400 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 5,00 141,6100 708,0500 
Total do Lote... 28.976,73 
Lote 7 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC. MUN. DE  
PLANEJAMENTO E FAZENDA  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6598 ALCOOL COMBUSTIVEL LITRO 5.000,00 2,0800 
10.400,0000 
2 260579 FILTRO AR EXTERNO ARL 8834 UNIDADE 2,00 
7,7600 15,5200 
3 260583 FILTRO AR EXTERNO ARS 2868 UNIDADE 2,00 
27,1600 54,3200 
4 260592 FILTRO AR INTERNO ASR 868 UNIDADE 2,00 34,4500 
68,9000 
5 7282 FILTRO COMBUSTIVEL GI 02/1 UNIDADE 2,00 16,4900 
32,9800 
6 260663 FILTRO LUBRIFICANTE WP 920/80 UNIDADE 2,00 
88,5000 177,0000 
7 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 5.000,00 3,0600 
15.300,0000 
8 14486 OLEO LUBRIFICANTE SINTETICO 1LT UNIDADE 
10,00 24,2100 242,1000 
9 258718 OLEO PARA MOTOR F1 20W50 1LT UNIDADE 36,00 
10,2400 368,6400 
Total do Lote... 26.659,46 
Lote 8 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE SAUDE ATEND.  
MEDIA E ALTA COMPL  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6598 ALCOOL COMBUSTIVEL LITRO 3.000,00 2,0800 
6.240,0000 
2 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 30.000,00 2,3300 
69.900,0000 
3 9457 FILTRO AR EXTERNO AP 7998 UNIDADE 2,00 54,0000 
108,0000 
4 256156 FILTRO AR EXTERNO AP 9834 UNIDADE 2,00 53,9000 
107,8000 

5 260574 FILTRO AR EXTERNO ARL 4147 UNIDADE 6,00 
11,1700 67,0200 
6 260575 FILTRO AR EXTERNO ARL 5137 UNIDADE 2,00 
67,9000 135,8000 
7 260585 FILTRO AR EXTERNO ARS 7109 UNIDADE 4,00 
39,1100 156,4400 
8 256150 FILTRO AR INTERNO AS 820 UNIDADE 2,00 28,0000 
56,0000 
9 260591 FILTRO AR INTERNO ASR 806 UNIDADE 4,00 34,4600 
137,8400 
10 7822 FILTRO COMBUSTIVEL GI 40 UNIDADE 6,00 12,1000 
72,6000 
11 255844 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 498 UNIDADE 2,00 
44,4000 88,8000 
12 7845 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 73/1 UNIDADE 2,00 
12,1000 24,2000 
13 16894 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 998 UNIDADE 4,00 
43,6500 174,6000 
14 256167 FILTRO HIDRAULICO PH 346 UNIDADE 2,00 7,9000 
15,8000 
15 9776 FILTRO LUBRIFICANTE PSC 327 UNIDADE 4,00 
35,5000 142,0000 
16 260639 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 156 UNIDADE 2,00 
52,8000 105,6000 
17 260650 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 47 UNIDADE 6,00 
13,5800 81,4800 
18 260657 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 958 UNIDADE 2,00 
20,4800 40,9600 
19 10899 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 962 UNIDADE 2,00 
21,4100 42,8200 
20 260660 FILTRO LUBRIFICANTE W 610 UNIDADE 2,00 
13,5800 27,1600 
21 260662 FILTRO LUBRIFICANTE W 920/31 UNIDADE 2,00 
16,4900 32,9800 
22 258716 FLUIDO DE FREIO DOT 3 500ML UNIDADE 10,00 
8,7300 87,3000 
23 257461 FLUIDO DE FREIO DOT 4 500ML UNIDADE 10,00 
14,8900 148,9000 
24 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 10.000,00 3,0600 
30.600,0000 
25 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 10,00 169,7000 1.697,0000 
26 10039 OLEO TRANSMISSAO ATF BALDE C/ 20LT UNIDADE 
10,00 236,0000 2.360,0000 
Total do Lote... 112.651,10 
Lote 9 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES E 
FILTROS P/ATENDER A SEC.DE SAUDE ATEND.DA  
ATENCAO BASICA  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6598 ALCOOL COMBUSTIVEL LITRO 4.000,00 2,0800 
8.320,0000 
2 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 5.000,00 2,3300 
11.650,0000 
3 258716 FLUIDO DE FREIO DOT 3 500ML UNIDADE 10,00 
8,7300 87,3000 
4 257461 FLUIDO DE FREIO DOT 4 500ML UNIDADE 10,00 
14,8900 148,9000 
5 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 6.000,00 3,0600 
18.360,0000 
6 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 5,00 169,7000 848,5000 
7 14486 OLEO LUBRIFICANTE SINTETICO 1LT UNIDADE 
15,00 24,2100 363,1500 
Total do Lote... 39.777,85 
Lote 10 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES 
FILTROS P/ATENDER SEC.DE SAUDE ATEN. DA  
VIGILANCIA EM SAUDE  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6598 ALCOOL COMBUSTIVEL LITRO 4.000,00 2,0800 
8.320,0000 
2 258716 FLUIDO DE FREIO DOT 3 500ML UNIDADE 10,00 
8,7300 87,3000 
3 257461 FLUIDO DE FREIO DOT 4 500ML UNIDADE 10,00 
14,8900 148,9000 
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4 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 6.000,00 3,0600 
18.360,0000 
5 14486 OLEO LUBRIFICANTE SINTETICO 1LT UNIDADE 
15,00 24,2100 363,1500 
Total do Lote... 27.279,35 
Lote 11 AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS,LUBRIFICANTES 
E FILTROS PARA ATENDER SEC. MUN. DE  
EDUCACAO E CULTURA  
Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Valor Total  
1 6598 ALCOOL COMBUSTIVEL LITRO 1.000,00 2,0800 
2.080,0000 
2 6596 DIESEL COMBUSTIVEL LITRO 300.000,00 2,3300 
699.000,0000 
3 256169 FILTRO AR EXTERNO AP 4650 UNIDADE 2,00 
137,8100 275,6200 
4 256156 FILTRO AR EXTERNO AP 9834 UNIDADE 20,00 
53,9000 1.078,0000 
5 260539 FILTRO AR EXTERNO AP 9836 UNIDADE 16,00 
99,5000 1.592,0000 
6 260581 FILTRO AR EXTERNO ARS 1013 UNIDADE 2,00 
68,5000 137,0000 
7 260587 FILTRO AR EXTERNO TR 3405 UNIDADE 2,00 66,1100 
132,2200 
8 256150 FILTRO AR INTERNO AS 820 UNIDADE 20,00 28,0000 
560,0000 
9 260590 FILTRO AR INTERNO AS 840 UNIDADE 2,00 51,5000 
103,0000 
10 256163 FILTRO COMBUSTIVEL FC 161 UNIDADE 20,00 
5,8200 116,4000 
11 9047 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 496 UNIDADE 2,00 
17,9000 35,8000 
12 255844 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 498 UNIDADE 4,00 
44,4000 177,6000 
13 7845 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 73/1 UNIDADE 2,00 
12,1000 24,2000 
14 256148 FILTRO COMBUSTIVEL PSC 999 UNIDADE 2,00 
36,3100 72,6200 
15 256167 FILTRO HIDRAULICO PH 346 UNIDADE 22,00 7,9000 
173,8000 
16 9046 FILTRO LUBRIFICANTE PL 519 UNIDADE 20,00 
17,9000 358,0000 
17 260639 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 156 UNIDADE 4,00 
52,8000 211,2000 
18 260640 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 171 UNIDADE 2,00 
13,9000 27,8000 
19 260645 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 301 UNIDADE 16,00 
34,5000 552,0000 
20 260649 FILTRO LUBRIFICANTE PSL 340 UNIDADE 4,00 
53,0000 212,0000 
21 260663 FILTRO LUBRIFICANTE WP 920/80 UNIDADE 2,00 
88,5000 177,0000 
22 260666 FILTRO SEPARADOR DE AGUA PSD 460/1 
UNIDADE 16,00 39,1100 625,7600 
23 256168 FILTRO TRANSMISSAO PSH 173 UNIDADE 2,00 
108,9500 217,9000 
24 258716 FLUIDO DE FREIO DOT 3 500ML UNIDADE 120,00 
8,7300 1.047,6000 
25 6597 GASOLINA COMBUSTIVEL LITRO 10.000,00 3,0600 
30.600,0000 
26 10523 GRAXA CHASSI ROLAMENTO BALDE 18KG 
UNIDADE 50,00 228,9200 11.446,0000 
27 16890 GRAXA DE CHASSIS 18KG BALDE UNIDADE 100,00 
120,2800 12.028,0000 
28 23952 OLEO HIDRAULICO SAE140 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 30,00 187,2100 5.616,3000 
29 23953 OLEO HIDRAULICO SAE68 BALDE C/20LT UNIDADE 
30,00 129,9000 3.897,0000 
30 6825 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 50,00 169,7000 8.485,0000 
31 10039 OLEO TRANSMISSAO ATF BALDE C/ 20LT UNIDADE 
30,00 236,0000 7.080,0000 
32 22386 OLEO TRANSMISSAO SAE90 BALDE C/ 20LT 
UNIDADE 20,00 180,0000 3.600,0000 
Total do Lote... 791.739,82 

Total do Fornecedor... 1.640.941,50 
(hum milhão e seiscentos e quarenta mil e novecentos e quarenta e 
um reais e cinqüenta centavos) 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento 
licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 e nos 
Decretos nº3.931/01 e 3.555/00. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o 
fornecedor cumprirá faze-lo no prazo mínimo de 03(três) dias úteis, 
prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pela 
Administração, sujeitando-se as penalidades legalmente estabelecidas. 
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato 
social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou 
copia autenticada), que designe expressamente o seu representante 
habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura na Ata de Registro de Preço supre a necessidade de 
convocação 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
  
4.1. O registro de preço constante desta Ata firmada entre a Prefeitura 
e a empresa que apresentou a proposta classificada em 1º lugar em 
conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura da referida Ata de 
Registro de Preços. 
4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo 
entre as partes, poderá ser prorrogado por um por mais 12 (doze) 
meses, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, 
satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o 
Art. 4 do Decreto nº 3.931/2001. 
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, o órgão gerenciador ou 
aderente não ficará obrigado a adquirir os PRODUTOS 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando 
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por 
dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação 
vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à 
empresa signatária do SRP. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, as penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas clausulas. 
  
  
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Gerencia da Ata de Registro de Preços ficará cargo da 
Prefeitura, nos termos das normas que regem a matéria e 
normalizações internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua 
vigência, poderá a critério da licitadora, ser utilizada por órgão e 
entidades interessadas, desde que previamente autorizada pelo órgão 
gerenciador 
5.3. Os órgão ou entidades interessados na utilização da Ata de 
Registro de Preços deverão encaminhar solicitação previa ao órgão 
gerenciador/Departamento Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Peixoto de Azevedo-MT. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica 
condicionada aos seguintes pressupostos: 
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
  
6.1. O preço unitário registrado para a empresa signatária deste 
instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e 
Classificação. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário 
multiplicado pela quantidade de que se deseja dos PRODUTOS. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços exceto por força de 
legislação em vigor que assim o permita. 
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6.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais 
empresas, órgão gerenciador Cancelará total ou parcialmente esta Ata 
adotando as medidas cabíveis para a nova aquisição desejada. 
6.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador 
realizará nova Pesquisa de preços. 
6.6. Nos preços unitários registrados esta incluídas todas as despesas e 
taxas de qualquer Espécie relativas ao objeto registrado (encargos 
sociais etc.).  

CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE 
RECEBIMENTO 

  
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao 
Responsável pela Secretaria que Verificará e confrontará qualidade do 
MATERIAL entregue com o especificado no Termo de Referencia. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega do 
PRODUTOS. 
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos no PRODUTOS, o 
fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando 
nesse período interrompida a contagem do prazo para 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega 
do PRODUTO será realizada pelo Responsável pela Secretaria. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimo, não se aplica a regra contida 
no artigo 65, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo os órgão 
adquirirem quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de 
anuência da signatária da ARP. 
  

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE 
ENTREGA 

  
8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da data do recebimento da Solicitação de 
Ordem de Fornecimento 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente 
da ARP providenciará expedição da solicitação de empenho ou 
documento similar e notificará empresa para proceder a retirada do 
mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, 
por fax- símile ou e-mail, conforme informações constantes na 
proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a 
mesma poderá ser acompanhada da Solicitação de Ordem de 
Fornecimento. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para 
retirada da Solicitação de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
8.4. A retirada da Solicitação de ordem de fornecimento somente 
poderá ser efetuada por preposto ou representante da empresa 
acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem 
como, do respectivo documento de identificação. 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar 
ou se recusar a receber a olicitação de Empenho/ordem de 
fornecimento, sem justificativa plausível e aceita pelo órgão 
gerenciador, este convocará empresa com preço registrado em 
segundo lugar para efetuar o fornecimento nas condições próximas do 
primeiro colocado, e assim por diante. 
8.6. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado 
proposta de fornecimento parcial do PRODUTOS o esgotamento dos 
MATERIAIS será o limite mínimo de quantidade que a empresa se 
dispôs a fornecer. 
8.7. Na hipótese do Item 8.6, órgão gerenciador ou aderente da ARP 
adquirirá restante dos PRODUTOS das demais empresas classificadas 
em 2º ou 3º lugar para esse mesmo item. 
DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS 
  
8.8. Os PRODUTOS deverá ser entregues no município de Peixoto de 
Azevedo-MT, no horário de expediente. 
  
8.9. Os MATERIAIS será recebidos provisoriamente para verificação 
de conformidade da quantidade e da qualidade; 
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no 
Termo de Referencia; 
8.10.1. Em se verificando problemas na entrega dos MATERIAIS, a 
empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 

8.11. Os PRODUTOS , a cada requisição, deverá ser executados 
conforme solicitação, local indicado no Item 8.8 desta Ata, todavia, na 
hipótese de ocorrência de fato superveniente á data de apresentação da 
proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, 
devidamente comprovado e aceito pela Administração, a execução da 
entrega dos PRODUTOS poderá ser fracionada e/ou prorrogada. 
  

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO 
FORNECEDOR 

  
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de 
regularidade fiscal, trabalhista e Previdenciário exigidas no edital de 
licitação respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, 
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou 
aderente qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder ás notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a 
capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos 
parceiros. 
9.5. Efetuar a execução o do objeto licitado, ainda que em quantidades 
diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
9.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de 
habilitação exigidas em Edital. 
  
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 
  
10.1. Gerenciar a ARP-Ata de Registro de Preço. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de 
fornecimento para órgão aderentes.(em casos de adesão) 
10.3. Encaminhar copias da ARP aos órgão aderentes. 
10.4. Conduzir o procedimento de sinalização ao fornecedor, 
responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se 
tratar de litígio entre órgão aderente e fornecedor. 
10.4.1. Caberão órgão aderente a aplicação de penalidade ao 
fornecedor em caso de descumprimento das clausulas desta ata, 
devendo ser encaminhada copias para conhecimento da decisões de 
aplicação de penalidade ao fiscal da ARP. 
10.5. Mediante solicitação do órgão aderente efetuar o devido termo 
aditivo de acréscimo quantitativo do objeto. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA 
FISCALIZAÇÃO 

  
11.1. Órgão gerenciador ou aderente fiscalizará exato cumprimento 
das clausulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada 
qual na sua respectiva competência. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o 
fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua 
competência. 
11.2. Cada órgão aderente deverá indicar o Servidor responsavel do 
contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou 
parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 
a) O fornecedor não dispuser a substituir os PRODUTOS que vierem 
a apresentar defeitos de qualidade; 
b) O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) O fornecedor não retirar a solicitação de empenho no prazo 
estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pelo fiscal do contrato 
do órgão gerenciador ou órgão aderente; 
d) O fornecedor, na execução do contrato, incorrer numa das hipóteses 
enumeradas nos artigo 13º do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da 
Lei n. 8.666/93; 
e) Por razões de interesse publico devidamente demonstrado e 
justificado nos autos; 
f) Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referencia. 
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12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor 
e publicado na Imprensa Oficial. 
12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da 
Imprevisão, devidamente comprovados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS 
E CONTRIBUIÇÕES 
  
13.1.A Prefeitura efetuará retenção dos impostos e encargos legais 
sobre as Notas Fiscais, quando for ocaso;. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
  
14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancaria emitida em 
favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de 
sua exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO, a ser processada em duas vias, 
com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e 
totais do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o numero do 
banco, da agência e da conta- corrente onde deseja receber seu 
credito. 
14.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos 
documentos exigidos na habilitação. 
14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou 
irregular, o fornecedor será notificado para regularizar. 
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá prazo de 15 (quinze) 
dias para proceder à Regularização. Findo o prazo, em não se 
manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e 
comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador 
para as providencias cabíveis. 
14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio 
órgão gerenciador ou aderente poderá baixa-la e carrear para os autos, 
sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor 
faça constar, para fins de pagamento, o nome e numero do banco, da 
agência e da conta corrente, assim, como, se disponível, o numero do 
fax-símile. 
14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão 
comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os 
valores poderá ser corrigidos pela variação do ou outro índice que vier 
a sucede-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE 
FATURAMENTO 
  
15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser 
encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias para dar a liquidação da despesa, na forma estatuida no art. 40, 
XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de 
qualquer incorreção detectada. 
15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão 
comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo mansão expressa ao 
numero da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da 
mesma. 
15.2.1. O numero de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta 
Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base para 
emissão da Solicitação de ordem de fornecimento. 
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços 
deverá estar inclusos no valor total do documento de cobrança, 
observada a legislação tributaria aplicável á espécie. 
15.4. No documento de cobrança deverá constar o nome e o numero 
do banco, bem como o nome e numero da agência e o numero da 
conta corrente na qual se executará o deposito bancário para 
pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida 
desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por 
representante legal, devidamente comprovado por documento hábil e 

encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do 
respectivo pagamento. 
15.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição 
estranha ao constante da Solicitação de Empenho.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
  
16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a Solicitação de 
ordem de fornecimento dentro do prazo estabelecido no Item 3.2 
configurará falta grave e ensejará a critério do órgão gerenciador, a 
aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a previa defesa, 
de conformidade com o art. 13 do Decreto nº3.931/2001 ou com o art. 
78 da Lei nº 8.666/93: 
a) Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a 
Administração por até 05 cinco) anos; ou 
b) Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou 
ser contratado pela Administração Publica, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
16.2. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame 
sujeitará empresa, á multa moratória, conforme estabelece o art. 86, da 
Lei nº8.666/93, com aplicação do percentual de 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a juízo da 
Administração. 
16.3. A multa prevista neste item será recolhida em guia própria a 
Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo - MT e poderá cumular 
com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa 
prevista no item 16.4, b. 
16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo-MT, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de 
inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da 
Prefeitura, será aplicado o limite mínimo temporal previsto para a 
penalidade que è de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração 
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, /c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto 
nº3.555/00. 
16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura, 
o respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria 
da Fazenda Municipal. 
16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminha-lo devidamente informado para a 
apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
16.7. Será publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas 
previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Publica. 
16.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas 
sanções administrativas Aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação 
da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 
10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos nº 3.931/2001, 3.555/2000 
e regimento interno correspondente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS 
  
17.1- Considerando o prazo de validade estabelecido na clausula 

quarta da ata e, em atendimento ao órgão do artigo 28 da Lei Federal 

n ֻ9.069 de 29/06/1995, ao artigo 3º 1º da Medida Provisória 1488-16, 
de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer 
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 03 
(três) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
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indicadas no preâmbulo do edital do Pregão Presencial nº 006/2011, o 
qual integra a presente ata de Registro de Preços. 
17.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a 
concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis á espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, 
praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 
econômico e financeiro da avença. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
  
18.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ás disposições 
contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Presencial nº 006/2011 e Termo de Referencia; 
b) Ata da Sessão Publica; 
c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso 
houver. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
  
19.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador 
relativos ao presente instrumento: 
a) Modifica-lo, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades 
do interesse publico, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancela-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso 
I do art. 79 da Lei nº8.666/93; 
c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução , total ou parcial, 
deste instrumento; 
d) Fiscalizar o fornecimento dos PRODUTOS. 
e) Os órgão aderentes serão responsáveis pela sua fiscalização. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES 
  
20.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão 
mencionar o numero deste instrumento e o assunto especifico da 
correspondência. 
20.1.1. As comunicações feitas ao orgão gerenciador, deverão ser 
endereçadas ao: 
  
PREFEITURA MUNICIPAL 
Rua Ministro César Cals nº 226 Centro 
- Peixoto de Azevedo /MT 
Secretaria Municipal de Administração 
SETOR DE LICITAÇAO CONTRATOS 
  
  
20.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos aderentes ou dos 
fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão 
gerenciador. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS 
  
21.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma 
reconhecida do mandante, nos termos do art. 654,2º do Código Civil. 
21.2. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Clausula 
ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e 
legislação complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de 
Preços. 
21.3. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito 
pelo Servidor Responsavel da Ata de registro de Preços com a 
empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar, lavrando-
se, ao final da reunião, ata circunstanciada assinada por todos os 
presentes e encaminhado-a ao Prefeito para Homologação e 
Despacho. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
  
22.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante 
providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do 

Estado,AMM em conformidade com o disposto no art. 20 do Decreto 
nº3.555/2000. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1. Fica eleito o Foro de Peixoto de Azevedo/MT para dirimir 
quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro 
de Preços. 
22.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes 
firmam a presente ARP em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de 
Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei n 8.666/93. 
  
Peixoto de Azevedo - MT, 29 de Março de 2011. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Equipe de Apoio 
  
MANOEL DE JESUS N. BEZERRA 
Equipe de Apoio 
  
PEDRO ADRIANO KOTIKOSKI 
Repres. legal – Emp. CARVALHO COSTA & CIA LTDA 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:AAF821A9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2011 – RESULTADO  

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE EXPEDIENTE, ESPORTIVO, ARTESANATO E 
PEDAGÓGICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE SAÚDE E SANEAMENTO, 
AGRICULTURA,INDUSTRIA E COMERCIO,ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, EDUCAÇÃO E CULTURA, ADMINISTRAÇAO, 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS, MEIO AMBIENTE, MINERAÇÃO A E TURISMO, 
ESPORTE E LAZER, PLANEJAMENTO E FAZENDA”. Depois 
de concluída a fase de habilitação as concorrentes que apresentaram 
envelopes de documentos e proposta de preços onde as mesmas 
atenderam ao edital em sua integralidade, na fase de proposta de 
preços sagraram-se vencedoras as empresa: K.S. UMANN-ME , com 
o valor total de R$ 95.061,50 (noventa e cinco mil e sessenta e um 
real e cinquenta centavos) e a Empresa: MARIA JOSÉ DOS REIS 
NETO, com o valor R$ 110.557,32 (cento e dez mil quinhentos e 
cinquenta e sete reais e trinta e dois centavos) . Peixoto de Azevedo-
MT, 06 de Julho de 2011. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente – CPL 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2010 – RESULTADO 
  
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TECNICOS 
ADMINISTRATIVOS E JURIDICOS PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA AREA TRIBUTARIA 
PARA FINS DE IDENTIFICAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
RECEITAS E REVISÃO DE DÉBITOS JUNTO A RECEITA 
FEDERAL, RECUPERAÇÃO DE VALORES SONEGADOS DE 
ISSQN. RECUPERAÇÃO DE VCALORES PAGOS 
INDEVIDOS AS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA, REDIMENCIONAMENTO, ICMS, VALORES 
PAGOS INDEVIDOS. E INCREMENTO DA RECEITAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-
MT”.  Onde de posse dos 02 (dois) envelopes um de proposta de 
preços e outro de documentos destinado à habilitação, referente a 
única concorrente que apresentou proposta que é a empresa: 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO DE FERNANDOPOLIS , 
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portadora do CNPJ. nº 49.678.881/0001-93. Em seguida conferido e 
constatado que no interior do envelope de proposta de preços, 
continham documentos destinados à proposta de preços, que depois de 
rubricados, analisados e achados regulares. Onde consta na presente 
proposta os honorários são na modalidade “ad axitum”  ou prestação-
sucesso somente devidos na parcela de êxito é de R$ 0,20 (vinte 
centavos de reais) sobre cada R$ 1,00 (hum real) arrecadados 
administrativa ou judicialmente aos cofres públicos, o que ocorrerá 
neste último caso quando as execuções fiscais se tornarem definitivas, 
ou decorrentes de acordos judiciais homologados em juízo, ou mesmo 
de acordos extrajudiciais firmados de forma irrevogável e irretratável, 
originados de procedimentos empreendidos pela Contratada, seja na 
assessoria em levantamento dos valores, autuação fiscal, assessoria no 
julgamento de defesas e recursos administrativos e defesa em juízo 
dos interesses do Município de Peixoto de Azevedo, considerada a 
proposta como valida a Pregoeira passa para abertura do envelope de 
documentações. Onde a empresa foi declarada como habilitada. 
Peixoto de Azevedo-MT, 08 de Novembro de 2010. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

  
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2010 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2010 – RESULTADO 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “FUTURA CONTRATAÇÃO 
DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS NO MUNICIPIO DE PEIXOTO 
DE AZEVEDO NO DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, DIARIO 
OFICIAL DO ESTADO.EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO”.  Onde de posse dos 02 (dois) envelopes 
um de proposta de preços e outro de documentos destinado à 
habilitação, referente a única concorrente que apresentou proposta que 
é a empresa: R. C. DE OLIVEIRA,  sagrou-se vencedora com o valor 
de R$ 154.650,00 (cento e cinqüenta e quatro mil, seiscentos e 
cinqüenta reais). A Pregoeira de posse do envelope “B - 
HABILITAÇÃO” , que depois de verificado ficou constatado que no 
interior do mesmo continham os documentos destinados à habilitação. 
Os documentos de habilitação, depois de rubricados foram analisados 
e achados regulares, isto é, atendeu ao edital em sua integralidade, 
motivo pelo qual a empresa foi declarada habilitada. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 18 de Novembro de 2010. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

  
  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2010 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

038/2010– RESULTADO 
  

O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES PARA 
ATENDER A FARMÁCIA BÁSICA EM ATENDIMENTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. ”Após a finalização dos 
lances para os itens, menor preço, as empresas que se sagraram 
vencedoras: DIST. DE MEDICAMENTOS BEVILAQUA LTDA,  
com o valor de R$ 63.758,40 (Sessenta e três mil, setecentos e 
cinqüenta e oito reais e quarenta centavos),empresa: MARTINS 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, com o valor de R$ 
2.442,00 (Dois mil, quatrocentos e quarenta e dois reais) e a empresa 
MEDLIFE FARMACEUTICA LTDA – ME,  com o valor de R$ 
85.420,40 (Oitenta e cinco mil, quatrocentos e vinte reais e quarenta 
centavos), em seguida a Pregoiera de posse dos envelopes “B - 
HABILITAÇÃO” ,depois de verificados ficou constatados que nos 
interiores dos mesmos continham os documentos destinados à 
habilitação. Os documentos de habilitação, depois de rubricados 
foram analisados e achados regulares, isto é, atenderam ao edital em 
sua integralidade. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 18 de Novembro de 2010 

  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:BDA606BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 
 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato n° 229/2009 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: SANTA EUNICE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
Objeto: CLAÚSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 1 – As partes de 
comum acordo resolvem realizar o presente termo aditivo visando 
alterar o contrato n° 229/2009, nas clausulas e condições a seguir 
estabelecidas: CLAÚSULA SEGUNDA: DO PRAZO: 1- Fica 
estabelecido a prorrogação do prazo para conclusão do objeto 
contratado pelo período de  31/12/2010 à 30/12/2011; 2 – este termo 
aditivo  esta amparado pela clausula seta do referido contrato e pela 
lei federal n° 8666/93, onde prevê a possibilidade de acréscimo do 
prazo original do contrato quando ficar configurado sua necessidade, 
tendo em vista, o atendimento e conclusão do objeto contratado de 
interesse deste município; 3 – ficam ratificadas e mantidas em plena 
 vigência as demais  clausulas do contrato original, que não 
conflitarem com o presente termo aditivo; 4 – E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente terno aditivo em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, 
que também assinam, para que produza os efeitos legais. 
  
Atenciosamente. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:0BA69089 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 15/2011 
 
JUSTIFICATIVA:  

  
O Município de Poconé, Estado de Mato Grosso, mediante Pregoeiro 
designado pela portaria 038/2011 de 18/01/2011 tendo em vista o 
Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial n° 15/2011, 
autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que o Pregão presencial 15/2011 cujo 
o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURIDICA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO PARCELADO DE 
REFEIÇÕES PRONTAS, TIPO SELF-SERVICE E MARMITEX, 
PARA OS SERVIDORES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE POCONE-MT - foi PRORROGADO PARA O 
DIA 21/07/2011 devido as seguinte correções : 
  
DOTAÇÃO: 205 
ORGÃO: 06 - SEC. MUN. DE SAÚDE 
UNIDADE: 001 - GABINETE DA SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 - SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0019 - ADM. GERAL DA SEC. MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
AÇÃO(proj/Ativ): 2033 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE 
NAT. DESPESA :339030000000 - MATERIAL DE CONSUMO 
  
DOTAÇÃO 310 
ORGÃO: 07 - SECRETARIA MUN. INFRA ESTRUTURA 
UNIDADE: 001 - GABINETE DA SEC. MUN. DE INFRA 
ESTRUTURA 
FUNÇÃO: 15 - URBANISMO 
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SUBFUNÇÃO: 122 - ADM. GERAL 
PROGRAMA: 0025 - ADM. GERAL DA SEC. MUN. DE INFRA-
ESTRUTURA 
AÇÃO(PROJ/ATIV) 2050 MANUT. E ENCARGOS DA SEC. MUN. DE 
INFRA ESTRUTURA 
NAT. DAS DESPESAS: 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 
  
LOTE: 1 GERAL  
PRODUTO QUANTIDADE UNIDADE 
MARMITEX 1940 UN 
SELF-SERVICE 200 UN 
  
  
Poconé-MT, 11 de julho de 2011 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:149F460C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 052/2011 
 

“Nomear a Sra. NECI CÂNDIDA DE ROLDÃO, para o 
cargo em comissão de COORDENADORA DE 
TURISMO”.  
  

A Prefeita Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, 
JAQUELINA SOARES PIRES, no uso de suas atribuições legais:  
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica NOMEADO  a Senhora NELCI CÂNDIDA DE 
ROLDÃO , inscrito sob o CPF n° 362.132.331-72, para exercer o 
cargo em Comissão de COORDENADORA DE TURISMO , 
Referência CC-3, a partir da presente data.  
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.  
  
Ponte Branca/MT, 11 de julho de 2011.  
  
ORIGINAL ASSINADO 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:188B4773 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 040/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Idade a servidora Sra. Ana Maria Tomicha.” 

  
O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
  
Considerando o art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
combinado com Art. 12, inciso III, alínea “b” da Lei Municipal n.º 
768 de 09 de novembro de 2004 que rege a previdência municipal, 
anexo I da Lei Complementar n.º 063 de 01 de abril de 2008, que 

dispõe sobre a política de gestão de pessoas e o plano de carreira dos 
servidores públicos do poder executivo do Município de Pontes e 
Lacerda com atualização da Lei Complementar n.º 075/2009, e 
Decreto n.º 019/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Idade, a servidora 
Sra. Ana Maria Tomicha, brasileira, solteira, portadora do RG n.º 
12420964-SSP/MT e do CPF n.º 918.568.921-15, residente e 
domiciliada neste município, servidora Efetiva, no cargo Auxiliar De 
Serviços Gerais, Classe “C”, Padrão “12”, lotada Secretaria Municipal 
de Infra-Estrutura e Serviços Públicos, devidamente matriculada sob o 
nº 000458, com proventos proporcionais, conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2011.03.0136P, a partir 
desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de julho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 02/07/2011.  
  
HILARIO GARBIM  
Prefeito MunicipaL em Exercício 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:D1AAB2E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 043/2011 

 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Invalidez ao servidor Sr. Custodio Ribeiro Dos 
Santos.”  

  
O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
  
Fundamentado no Art. 40, § 1º, I da CF/88 com redação da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, combinado com Art. 12, inciso I da Lei 
Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 2004, que rege a previdência 
municipal, anexo I da Lei Complementar n.º 063 de 01 de abril de 
2008, que dispõe sobre a política de gestão de pessoas e o plano de 
carreira dos servidores públicos do poder executivo do Município de 
Pontes e Lacerda com atualização da Lei Complementar n.º 075/2009, 
e Decreto n.º 019/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Invalidez, ao 
servidor Sr. Custodio Ribeiro Dos Santos, brasileiro, casado, 
portador do RG n.º 136616-SSP/MT e do CPF n.º 361.956.931-20, 
residente e domiciliado neste município, servidor Efetivo, no cargo 
Operador De Máquinas,  Classe “D”, Padrão “16”,  lotado Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura e Serviço Urbano, devidamente 
matriculado sob o nº 000031, com proventos Integrais, conforme 
processo administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2011.03.0129P, a 
partir desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos  a 01 de julho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 02/07/2011. 
  
HILARIO GARBIM  
Prefeito Municipal Em Exercício 
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Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:11E487E5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 051/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Idade ao servidor Sr. Osvaldo Arantes.”  

  
O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
  
Fundamentado no art. 40, §1º, inciso III, alínea “b” da Emenda 
Constitucional n.º 041/2003, combinado com Art. 12, inciso III, alínea 
“b”, da Lei Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 2004, que rege a 
previdência municipal, anexo I da Lei Complementar n.º 063 de 01 de 
abril de 2008, que dispõe sobre a política de gestão de pessoas e o 
plano de carreira dos servidores públicos do poder executivo do 
Município de Pontes e Lacerda com atualização da Lei Complementar 
n.º 075/2009, e Decreto n.º 019/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Idade, ao servidor 
Sr. Osvaldo Arantes, brasileiro, casado, portador do RG n.º 264073, 
SSP/MT e do CPF n.º 065.773.691-00, residente e domiciliado neste 
município, servidor Efetivo, no cargo Adjunto Segurança, Nível “C”, 
Referencia “12”, lotado na Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e 
Serviços Públicos, devidamente matriculado sob o nº 000475, com 
proventos Proporcionais, conforme processo administrativo do 
PREVI-LACERDA, n.º 2011.04.0041P, a partir desta data até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de julho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 05/07/2011.  
  
HILARIO GARBIM  
Prefeito MunicipaL em Exercício 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:B0D1377C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 052/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Tempo De Contribuição a servidora Sra. Maria Do 
Carmo De Moura.” 
  

O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
  
Fundamentado no art. 6, incisos I, II, III e IV da Emenda 
Constitucional n.º 041/2003, combinado com Art. 81, incisos I, II, III 
e IV da Lei Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 2004, que rege a 
previdência municipal, anexo I, da Lei Complementar n.º 063/2011 
alterada pela Lei Complementar n.º 095/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Tempo De 
Contribuição, a servidora Sra. Maria Do Carmo De Moura, 
brasileira, casada, portadora do RG n.º 350898, SSP/MT e do CPF n.º 
241.558.291-34, residente e domiciliada à neste município, servidora 
Efetiva, no cargo Professora, Nível “16”, Classe “A”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, devidamente matriculada sob o n.º 
000247, com proventos Integrais, conforme processo administrativo 

do PREVI-LACERDA, n.º 2011.04.0042P, a partir desta data até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de julho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 06/07/2011.  
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito MunicipaL em Exercício  

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:6C4193EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 053/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Idade ao servidor Sr. Jose Aparecido Santana.” 

  
  

O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
  
Considerando o art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
combinado com Art. 12, inciso III, alínea “b” da Lei Municipal n.º 
768 de 09 de novembro de 2004 que rege a previdência municipal, 
anexo I da Lei Complementar n.º 063 de 01 de abril de 2008, que 
dispõe sobre a política de gestão de pessoas e o plano de carreira dos 
servidores públicos do poder executivo do Município de Pontes e 
Lacerda com atualização da Lei Complementar n.º 075/2009, e 
Decreto n.º 019/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Idade, ao servidor 
Sr. Jose Aparecido Santana, brasileiro, casado, portador do RG n.º 
264038-SSP/MT e do CPF n.º 202.604.581-04, residente e 
domiciliado neste município, servidor Efetivo, no cargo Motorista, 
Classe “D”, Padrão “17”, lotado na Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura e Serviços Urbano, devidamente matriculado sob o nº 
000089, com proventos proporcionais, conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2011.03.0137P, a partir 
desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de julho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 06/07/2011.  
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito MunicipaL em Exercício 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:F0113B04 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 0010/2011 - PMPE 
  

A Prefeitura Municipal de PORTO ESTRELA/MT, faz saber aos 
interessados que se encontra aberta, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL para Registro de 
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Preço, do tipo menor preço obtido pelo maior desconto sobre a tabela 
de peça originais, com a finalidade de selecionar a melhor proposta 
para aquisição futura de peças automotivas para a manutenção dos 
veículos pertencentes à frota municipal, cujas especificações 
detalhadas encontram-se em Anexo acompanhando o Edital da 
Licitação. 
 Regem a presente licitação, a Lei Federal 11.520/02, o Decreto 
Municipal nº 020/2010, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 22 (Vinte e Dois) de JuLho 
de 2011, às 09:00, na sala de reunião da Prefeitura Municipal de 
PORTO ESTRELA-MT, quando os interessados deverão apresentar 
os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de 
Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos 
envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato 
convocatório do certame. 
 As empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, 
junto ao Pregoeiro, a partir das 08:00 horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em 
meio magnético, mediante entrega de um pen drive vazio ou por e-
mail, de segunda a sexta-feira, no horário de 7:00 às 11:00 horas. É 
necessário que ao solicitar o edital para download, seja informado ao 
Departamento de Licitação via fax – (065)3384-1244, a retirada do 
mesmo, para que possamos comunicar possíveis alterações que se 
fizerem necessárias. A CPL não se responsabilizará pela falta de 
informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. Quaisquer 
dúvidas contatar pelos telefones (065) 3384-1244. 
  
Porto Estrela-MT, 11 de Julho de 2011. 
  
ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:0A3D7F68 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N. 1.033/2011 
 
DE 29 DE JUNHO DE 2011. 

  
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DOS 
CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS 
NO CONCURSO PÚBLICO. 
  

FERNANDO GÖRGEN, Prefeito Municipal de Querência, Estado de 
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e, 
considerando o resultado final do Concurso Público n° 001/ 2.010, 
DECRETA. 
Artigo 1° - Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados, a 
comparecerem ao edifício sede desta Prefeitura 
Municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para apresentarem os 
documentos exigidos no Edital de Concurso Público 
001/2010. 
Parágrafo Único – O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo, implicará na sua desclassificação, 
sendo considerado desistente da vaga. 
Artigo 2° - O(a) candidato(a,s) aprovado(a,s) e convocado(a,s) é (são) 
o(a,s) seguinte(s): 
001. Engenheiro Civil 
LEONICE IVANI BRENTANO 
Artigo. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Querência - MT, 29 de Junho de 
2011. 
  
FERNANDO GÖRGEN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:5433112E 
 

LICITAÇÃO 
AVISO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 039/2011 

 
O Prefeito Municipal Senhor Fernando Görgen, juntamente com a 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, torna Público o 
Processo de Licitação nº 039/2011; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 020/2011. 
OBJETO: Registro de preços para aquisição de areia e pedra seixo 
britada para uso do Município de Querência - MT. 
Data: 25/07/2011. 
HORÁRIO : 09 horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário da 
07h30min às 11h30min e das 13h30min até as 17h30min ou e-mail 
cris.prefeitura@hotmail.com.  
  
Querência – MT., 11 de julho de 2011. 
  
FERNANDO GÖRGEN 
Prefeito Municipal 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:B2CF55E4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL 009/2011 MATERIAL ELETRICO  
 
O Município de Ribeirãozinho - MT torna público aos interessados 
que fará realizar no dia 22/07/2011, ás 09h00min, na sede da 
Prefeitura, à Rua Antônio João nº. 156, licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 009/2011, que tem por objeto: A AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ELETRICOS PARA MANUTENÇÃO 
SECRETARIA ADJUNTA DE ESPORTE E LAZER E 
SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, 
conforme especificações contidas no Anexo do Edital. Poderá 
participar do Pregão Presencial, todas as pessoas jurídicas, que 
manifestarem interesse 24 horas antes da abertura do certame, 
observada a necessária qualificação. Maiores informações pelo 
telefone 66 3415 1129/1207 
Ribeirãozinho - MT, 11 de julho de 2011. 
  
VALCILENE GOULART CARRIJO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:40C88031 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 010/2011 PRODUTOS DE 

PANIFICAÇÃO 
 
O Município de Ribeirãozinho - MT torna público aos interessados 
que fará realizar no dia 22/07/2011, ás 15h00min, na sede da 
Prefeitura, à Rua Antônio João nº. 156, licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 010/2011, que tem por objeto: A AQUISIÇÃO 
DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO PARA SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificações contidas no Anexo do Edital. 
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Poderá participar do Pregão Presencial, todas as pessoas jurídicas, que 
manifestarem interesse 24 horas antes da abertura do certame, 
observada a necessária qualificação. Maiores informações pelo 
telefone 66 3415 1129/1207 
  
Ribeirãozinho - MT, 11 de julho de 2011. 
  
VALCILENE GOULART CARRIJO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:13DBD34A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 031, DE 08 DE JULHO DE 2011. 
 

Aprova a Instrução Normativa Nº. 003/2011 do Sistema 
Financeiro, que dispõe sobre rotinas e procedimentos 
nos respectivos Sistemas Administrativos do Município 
de Rio Branco, e dá outras providências. 

  
A Excelentíssima Senhora Neuza Maria de Souza Silva, Prefeita 
Municipal de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município de 
Rio Branco, de forma integrada. 
  
DECRETA:  

  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa Nº 001/2011 do 
Sistema Financeiro, que dispõe sobre rotinas e procedimentos nos 
respectivos Sistemas Administrativos do Município de Rio Branco, 
que segue anexa como parte integrante do presente decreto. 
Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
Artigo 3º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação. 
  
Rio Branco/MT, em 08 de Julho de 2011. 

  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:E80960C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 024/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU – MT, 
através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria nº 053/2011, 
do dia 12 de março de 2011, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará Licitação na Modalidade Pregão 
Presencial nº 024/2011, cujo objeto é a Seleção da melhor proposta 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS de Horas de Instalação e 
Substituição de Componentes Elétricos e Assistência Técnica, em 
manutenção dos veículos e máquinas das Secretarias Municipais 
desta Prefeitura, tudo em conformidade com as Características 
Técnicas e Quantitativas Descritos em Edital e seus Anexos. 
  
Nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02 e pelo Decreto Municipal nº 
15/2009 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, neste município de Salto do Céu - MT, com data prevista 
para abertura no dia 28/07/2011, às 09h00min horas. Cópias do Edital 
e informações estarão disponíveis a partir do dia 12 de julho de 2011; 

na Prefeitura Municipal, localizada à Rua Carlos Laet nº 11, Bairro 
Cachoeira, Salto do Céu – MT, no horário das 07h00 as 11h00 e das 
13h00 as 17h00. 
  
Informações: (65) 3233-1200 e/ou (65) 3233-1211. Ramal 26 
  
Salto do Céu – MT, em 12 de Julho de 2011. 
  
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:43877040 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 
 
EXTRATO DE ADITIVO DE  CONTRATO 
3º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N.º 27/2010, O 
Presente termo aditivo ao contrato 27/2010, firmado em 21 de junho 
de 2010, passa a ter uma redução de valor  de R$ 853,26 (Oitocentos e 
cinqüenta e três reais e vinte e seis centavos) passando o valor total 
global do contrato para R$221.664,69 (Duzentos e vinte e um mil 
seiscentos e sessenta e quatro reais e sessenta e nove centavos). 
Contratado: CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA 
LTDA. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM. Data: de assinatura: 07 de Julho de 2011. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:54F26323 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
033/2010 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - 
MT 
CONTRATADA: AGROPASTORIL – COMÉRCIO DE 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ 
sob o número 01.361.211/0001-12. 
DA VIGÊNCIA: A vigência do presente Contrato terá seu prazo de 
entrega do objeto licitado prorrogado de 01 de Julho de 2011 até 30 de 
Novembro de 2011. 
DA ORIGEM: Contrato n.º.033/2010. 
DA LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° 009/2010. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
DO FUNDAMENTO: Artigo 57 incisos II, V e VI do §1° e § 2° da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 29 de Junho de 2011. 
  
EURÍPIDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:A954AEE3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO ESPECIAL Nº 017/2011 DE 29 DE JUNHO 2011 
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ABRE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ROBERTO JOSÉ MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, resolve: 
D E C R E T A R 
Art. 1º – Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 169.000,00 (sento e sesenta e nove 
mil reais), conforme a Lei Municipal nº 368/2010, para atender a nova 
dotação orçamentária. 
Suplementação orçamentária 
0203.07.001.12.361.0005.2072.339030000000 R$ 12.000,00 
0324.09.001.13.392.0003.2119.339039000000 R$ 15.000,00 
0134.06.001.10.122..0012.2044.339036000000 R$ 13.000,00 
0135.06.001.10.122.0012.2044.339039000000 R$ 6.000,00 
0205.07.001.12.361.0005.2072.339039000000 R$ 19.000,00 
0269.08.001.08.122.0014.2027.339030000000 R$ 3.000,00 
0042.03.001.04.122.0003.2014.339039000000 R$ 2.500,00 
0102.05.001.15.452.0003.2095.339039000000 R$ 56.000,00 
0278.08.001.08.243.0018.2029.339039000000 R$ 1.500,00 
0075.04.001.04.122.0003.2021.339036000000 R$ 3.000,00 
0108.05.001.15.452.0021.2096.339039000000 R$ 31.500,00 
0141.06.001.10.128.0012.2046.339039000000 R$ 6.500,00 
TOTAL DE SUPLEMENTAÇÕES R$ 169.000,00 
  
Redução Orçamentária 
0350.09.001.23.692.0032.2036.339039000000 R$ 30.000,00 
0121.05.001.25.751.0021.2104.339039000000 R$ 50.000,00 
0273.08.001.08.241.0017.1009.449051000000 R$ 15.000,00 
0348.09.001.23.691.0032.1045.449051000000 R$ 15.000,00 
0347.09.001.22.662.0033.1035.449061000000 R$ 50.000,00 
0024.2.001.04.122.0003.1005.449052000000 R$ 9.000,00 
TOTAL DE REDUÇÃO R$ 169.000,00 
  
Santa Rita do Trivelato - MT, 29 de Junho de 2011. 
  
ALVINA STREY 
Prefeita Municipal 
 
Registre-se, Publique-se, afixe-se 
Na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:473309FD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 056/2011 
  

Contratado (a): CWC CONS. EM INFORMÁTICA ADM. 
PÚBLICA E SANEAMENTO LTDA  
 - EPP    
Objeto: Locação de Software para controle, faturamento e cobrança 
de tarifas de água, deste Município. 
Valor Total: R$ 3.948,00 (três mil novecentos e quarenta e oito reais) 
Vigência: Junho a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:BDB4941A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 057/2011 
  
Contratado (a): LEDA BORGES NATES   
Objeto: O presente contrato tem por finalidade a contratação da 
servidora temporária para cargo de Professora 

com 20 horas aulas semanais, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação deste Município, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, aprovada no teste seletivo de 25 de 
Maio de 2011. 
Valor mensal: R$ 617,50 (seiscentos e dezessete reais e cinqüenta 
centavos). 
Vigência: maio a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:2BAAEB38 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 058/2011 

CARTA CONVITE Nº 014/2011 
  

Contratado (a): DOURACAP LTDA     
Objeto: Aquisição de pneus para diversas Secretarias deste 
município. 
Valor Total: R$ 55.447,00 (cinqüenta e cinco mil quatrocentos e 
quarenta e sete reais) 
Vigência: Junho a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:B225B67C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 059/2011 

  
Contratado (a): ADALBERTO LOPES DE SOUZA JUNIOR   
Objeto: Executará para a CONTRATANTE serviços de um Laudo da 
Obra do Balneário que se encontra paralisada, para fins de 
regularização junto ao TCE e Caixa Econômica Federal, cuja 
responsabilidade resta total e plenamente a seu cargo. 
Valor :  R$ 525,00 (quinhentos e vinte e cinco reais). 
Vigência: 14 a 29 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:56173C82 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 060/2011 

  
Contratado (a): ADALBERTO LOPES DE SOUZA JUNIOR   
Objeto: Executará para a CONTRATANTE serviços de engenharia 
para elaboração de projeto de construção do PSF, cuja 
responsabilidade resta total e plenamente a seu cargo. 
Valor :  R$ 2.750,00 (dois mil setecentos e cinqüenta reais). 
Vigência: da assinatura do contrato dia 14/06/2011 por 30 dias. 
 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:FB726A83 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 061/2011 

CARTA CONVITE Nº 015/2011 
  

Contratado (a): SEBASTIÃO PEREIRA BUQUGARE     
Objeto: Aquisição de Material Pedagógico para Oficinas 
desenvolvidas em vários programas sociais para a secretaria de 
Promoção e Assistência Social e CRAS deste Município. 
Valor Total: R$ 34.221,40 (trinta e quatro mil duzentos e vinte e um 
reais e quarenta centavos) 
Vigência: Junho a dezembro de 2011. 
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Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:5584A7D9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 

 
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 337 DE 11 DE JULHO DE 2011 
 

DISPÕE SOBRE INCORPORAÇÃO AO 
VENCIMENTO DE SERVIDOR QUE ATENDEU OS 
REQUISITOS LEGAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
JOÃO ROBERTO FERLIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO; 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - AUTORIZAR o servidor JOÃO CLARET DONADEL no 
exercício do cargo de Agente Administrativo dos quadros do 
Município de São José dos Quatro Marcos-MT, a incorporar em sua 
remuneração, os vencimentos legais disciplinados pelo Parágrafo 1º 
do Artigo 58 da Lei Complementar nº 005/2003, uma vez que o 
mesmo cumpriu com os requisitos necessários à sua concessão. 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
AOS 11 DE JULHO DE 2011 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 
 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:A6203DD5 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇO 

07/2011 
 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 07/2011, teve as empresas 
vencedoras: BIANCHI & CIA LTDA MATRIZ , com o valor total 
de R$ 419.546,13 (Quatrocentos e Dezenove Mil Quinhentos e 
Quarenta e Seis Reais e Treze Centavos). LIMA & COLARINO 
LTDA.  Vencedora com o valor total de R$ 264.482,36 (Duzentos e 
Sessenta e Quatro Mil Quatrocentos e Oitenta e Dois Reais e Trinta e 
Seis Centavos). N. M. C. DALLA VILLA – ME vencedora com o 
valor total de R$ 91.923,00 (Noventa e Um Mil Novecentos e Vinte 
Três Reais). OLIVEIRA GIACHETO & TRINDADE LTDA – 
ME, vencedora com o valor total de R$ 58.398,00 (Cinquenta e Oito 
Mil Trezentos e Noventa e Oito Reais). ROYAL COMERCIO E 
SERVICOS LTDA-EPP, vencedora o valor total de R$ 94.275,31 
(Noventa e Quatro Mil Duzentos e Setenta e Cinco Reais e Trinta e 
Um Centavos). S. B. LIMA & CIA LTDA, vencedora com valor 
total de R$ 338.331,41 (Trezentos e Trinta e Oito Mil e Trezentos e 
Trinta e Um Reais e Quarenta e Um Centavos). Objeto: “GÊNEROS 
ALIMENTICIOS, PRODUTOS DE HIGIÊNE LIMPEZA E 
MATERIAL DE CONSUMO”.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:B6B5D825 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 

 
SECRETARIA MUCINIPAL DE SAÚDE 

INSCRIÇOES DEFERIDAS E INDEFERIDAS PROCESSO 
SELETIVO Nº 001/2011 

 
Inscrições Indeferidas por não estar de acordo com o Edital do 
Processo Seletivo nº 001/2011 
Pilar Ordenez Ramos - médico Clinica Geral 30 horas 
Inscrições deferidas 
Clinica médica 40 horas 
Anete Maria Mota Maria 
Astrogildo Gomes de Oliveira 
Cristina Santos Yegros 
Dayane Bruchmam Martins Pasiani 
Erico Folchini da Silveira 
Jose Vicente da Silva Junior 
Kelley Rejiane de Matos Villa 
Luciano Raymundo Huber 
Rafael Ramalho Silva 
Rodrigo Juliano Mota Maria 
Yara Maria Kaneski de Abreu 
  
Clinica Médica 30 horas 
Ilídio Couto Moreira 
Madelaine Maria Barros Rocha 
Davinci Martins 
Idemar dos Santos 
Homero Reynaldo Ordonez Ramos 
Cristiano Pasiani 
Weslley Henlley Muniz 
Maria Cristina Coelho 
Nivaldo de Souza Ramos 
Tatiana Kovawski 
Giovanni Paolo Seronni 
Mauriceia Becker 
  
Clinica Médica 20 horas 
Francisco Specian Junior 
Thiago de Abreu 
Michelle Alpino Bittencourt Padovan 
Lawrence Luciano Fernandes Bezerra 
Gustavo Boigues Queroz 
Roni Lenardo Teixeira 
Jairo Alves Barbosa 
Guido Vaca Cespedes 
  
Pediatra 30 horas  
Daniel Jefferson da Silva 
Darci Neto de Moraes Bicudo 
Claudia Perdomo Dotto 
Erica Marcia Pesente de Campos 
  
SYLVIA MARQUES AMORIM 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:58E3F275 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA LICITAÇÃO E 
ALTERAÇÃO DE EDITAL  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 049/2011 
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O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial, 
comunica a ALTERAÇÃO do edital de Pregão Presencial nº 
049/2011, fica incluído no edital o Item 8.1., Inciso IV, Alínea “e”. 
Mediante alteração do edital, PRORROGA-SE a data de realização do 
certame, ao qual, realizar-se-á 08:00 horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 26 de Julho de 2011, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso 
– MT. 
 O julgamento da referida licitação será através do Menor Preço por 
Item, objetivando o “ Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Instalação, 
Manutenção e Limpeza de Ar Condicionados”. O Edital poderá ser 
obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de 
Licitação, durante o horário normal de expediente ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 08 de julho de 2011  
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:9527694D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2011 
  
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Sorriso – MT, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal 10.520/2002, torna 
público para conhecimento dos interessados que analisou e julgou a 
impugnação apresentada pela empresa JOSÉ ELCIO ANTONOW -
ME , conforme segue abaixo devidamente fundamentado. 
Atento ao dispositivo legal, bem como, aos princípios que regem a 
administração pública, em especial, os da legalidade, moralidade e 
eficiência, acolho a impugnação da empresa JOSÉ ELCIO 
ANTONOW -ME.  
Portanto, acata-se a impugnação da empresa ora impugnante, 
incluindo o item o Item 8.1, Inciso IV, Alínea “e” no edital de 
Licitação com a seguinte redação: “a empresa participante desta 
licitação deverá apresentar comprovante de que possui profissional 
responsável ou pessoa jurídica responsável pela instalação, 
manutenção e limpeza de Ar condicionados, regularmente inscrito 
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de 
Mato Grosso- CREA/MT, nos termos do artigo 69 da Lei n.º 
5.194/1966”. 
Em da alteração do edital de licitação, publica-se novamente o Edital 
de Licitação, designando a nova data para o certame para o 
28/07/2011, respeitando o prazo legal de 08 (oito) dias úteis. 
  
Sorriso – MT, 08 de julho de 2011 
  
MIRALDO GOMES DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:5AE06CFB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PRORROGAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL Nº. 15/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã/MT, nomeada pela portaria nº 184/2011 de 01/03/2011 
comunica aos interessados que, o edital acima cuja abertura ocorrerá 
em 12/07/2011 as 10.00hs, publicado no DOE/MT, pagina 112 de 

30/06/2011, em razão de não ter se cadastrado nenhum interessado 
para participar no certame. Após analise pela a comissão de licitação 
junto com as Secretarias Municipais, e analisando a necessidade de 
contratar a prestação dos serviços objeto do referido edital, resolveu 
prorrogar o edital para nova data para apresentação de documentos e 
propostas, para o dia 18/07/2011, demais clausulas permanece 
inalteradas.  
  
Tabaporã - MT 11 de Julho de 2011 
  
ANTONIO BATISTA MOTA 
Pregoeiro                                  

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D5603012 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO ARP 008/2011 
 
Terceiro Termo Aditivo- ARP 008/2011- PREGÃO PRESENCIAL 
018/2011- Registro de Preços para eventual Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviços de Cópias Xerográficas, 
Impressão, Encadernação, Escaneamento, Plotagens, Confecção de 
Banners, e Correlatos, para atender Unidades Administrativas do 
município, de acordo com as especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I deste edital - O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA- MT, através da  Pregoeira, nomeada pela 
Portaria nº 001/GP/2011  de  03  de Janeiro de 2011, faz saber que 
aditou dentro dos limites de 25% das quantidades máximas registradas 
em favor da Sec. Mun. de Administração. Aos oito dias do mês de 
Julho de dois mil e onze.  
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Pregoeira. 
  

  
Publicado por: 

Tatiana ávila Grigoletti 
Código Identificador:22F42ED6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 19/2011 
RP 16/2011 

 
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº 019/2011- REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2011, 
tendo por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviços de divulgação e publicidade de notícias 
observado as especificações contidas no presente edital e em seus 
anexos.Cuja abertura se deu em 06 de julho ás 08:00 horas , sagrou-se 
vencedora a empresas: LUIZ P. PICOLLOTO ME  com o total de 6 
(seis) itens totalizando o valor de R$ 18.848,00 (dezoito mil 
oitocentos e quarenta e oito reais)Tapurah 11/07/2011 

  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:AA390F0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRORROGAÇÃO ABERTURA EDITAL PREGÃO 

PRESENCIAL 20/2011 RP 17/2011 

Item Quant. % Aditada  Valor (R$) Empresa Vencedora 

Fotocópia simples A- 4 
Preto/branco 

20.000 un. 11,13 0,12 Livraria e Papelaria E.M. 
Ltda 
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O município de Tapurah – MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, a PRORROGAÇÃO da 
sessão de abertura do edital Pregão Presencial – Registro de Preços, 
para aquisição de passagens rodoviárias para o transporte de 
passageiros e transporte de volume (caixas e envelopes) no âmbito 
estadual, por motivos de interesse público, de 11/07/2011 para o dia 
22/07/2011, às 14:00 horas (horário local), na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Tapurah – MT. O Edital poderá ser obtido 
junto a Prefeitura Municipal de Tapurah, durante o horário de 
expediente ou através do site www.tapurah.mt.gov.br.Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de 
Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, 
das 08:00 às 11:00 horas ou através do telefone (66) 3547-3600.  
  
Tapurah – MT, 20 de Janeiro de 2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:3A79BDA9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO PREGAO 

PRESENCIAL Nº22/2011 RG Nº 18/2011 
 
O pregoeiro oficial da Prefeitura Municipal de Tapurah, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Municipal nº 
093/2008, torna público o julgamento da IMPUGNAÇÃO ao edital de 
Pregão Presencial nº 021/2011, apresentado pelas empresas: INJEX 
INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA.   
Ante ao exposto apresentado pela impugnante e dá análise acurada do 
que consta nos autos, CONHEÇO da impugnação apresentada pelas 
referidas empresas e no mérito JULGO PROCEDENTE, bem como 
RETIFICO os termos: 
Onde se lê: 
“Item: 4.6 Será admitido apenas um representante para cada licitante 
credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 
credenciada. 
Leia-se: 
Item: 4.6 Será admitido apenas um representante para cada licitante 
credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 
credenciada, exceto nos casos de representações para lotes distintos. 
Onde se lê: 
“Item: 7.1.4 – Qualificação Técnica: e) Certificado de boas práticas 
de fabricação e controle por linha de produção, emitido pela 
autoridade sanitária do país de origem, podendo ser substituído por 
laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira.” 
Leia-se: 
“Item: 7.1.4 – Qualificação Técnica – Certificado de boas práticas de 
fabricação e controle por linha de produção ou produtos, emitido pela 
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no caso de 
produtos nacionais ou importados, ou laudo de inspeção emitido pela 
autoridade sanitária brasileira” 
do edital do Pregão Presencial nº 021/2011, cujo objeto o registro de 
preço para futura e eventual aquisição de correlatos, material de 
consumo, laboratorial, odontológico, materiais para raio X, materiais 
instrumentais para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento de Tapurah-MT, PRORROGANDO  a data de 
realização do certame para o dia 20 de Julho de 2011, às 08:00 
horas, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Tapurah / MT. 
O Edital retificado poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de 
Tapurah, departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.tapurah.mt.gov.br  
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do telefone (66)3547-3600 
  
Tapurah / MT, 11 de julho de 2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:9FCFE384 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO PP 18/2011 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO   

PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2011 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2011 

  
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº 018/2011- REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2011, 
tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E MARMITEX PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE TAPURAH - MT, observado as especificações 
contidas no presente edital e em seus anexos.Cuja abertura se deu em 
22 de junho ás 08:00 horas , sagrou-se vencedora a empresas: 
CARDORE E GIORDANI LTDA ME  com o total de 3 (três) itens 
totalizando o valor de R$ 15.878,00 (quinze mil oitocentos e setenta e 
oito reais) 
  
Tapurah 08/07/2011 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:8D65E9F2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 685, DE 11 DE JULHO DE 2011. 
 

Dispõe, na forma do § 3º do art. 110 da Lei Orgânica 
Municipal, sobre Permissão de Uso Especial de Bem 
Público (Lanchonete da Praça), a título precário. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
amparado pelo artigo 110, § 3º, da Lei Orgânica do Município de 
União do Sul; 
Considerando a necessidade de manter-se em funcionamento a 
Lanchonete da Praça Valdomiro Minatti (Praça Central) da Cidade de 
União do Sul – MT, que, por ser mais um ponto de lazer da Cidade, 
atende ao interesse público; 
Considerando ainda, que, pelo prazo disposto no art. 1º deste decreto, 
esta Prefeitura se utiliza do instituto da permissão de uso especial de 
bem público, a título precário, discricionário e revogável 
unilateralmente pela Administração, para permitir a exploração dos 
serviços de Lanchonete, padaria e pizzaria, pela Permissionária abaixo 
mencionada; 
Diante do acima exposto, e presentes as razões da conveniência 
administrativa e do interesse público; 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica permitido o uso especial da Lanchonete da Praça 
Valdomiro Minatti (Praça Central) da Cidade de União do Sul, à 
empreendedora individual ERNA NIEUWENHOFF DOS REIS - 
(EI), inscrita no CNPJ sob nº 12.825.118/0001-38, portadora do RG nº 
1610601-6 SSP/MT e CPF nº 903.621.441-68, estabelecida nesta 
Cidade e Município de União do Sul-MT, para exploração dos 
serviços do ramo de lanchonete, padaria e pizzaria, a título precário, 
pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data de publicação deste 
decreto. 
  
Art. 2º - A outorga da permissão de uso especial da Lanchonete dá-se 
em caráter temporário e gratuito, exceto as tarifas de energia elétrica 
incidentes sobre o imóvel, a cargo da Permissionária. 
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Art. 3º - As normas e condições a serem observadas pela 
Permissionária constam do Termo de Compromisso anexo a este 
Decreto. 
  
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 11 de julho de 2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9285841E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 102/2011. 
 

Dispõe sobre nomeação de candidato aprovado em 
Concurso Público e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 32 e §§, da Lei Municipal nº 294, de 29/02/2008, 
combinado com o inciso II, do art. 18, da Lei Complementar nº 007, 
de 29/02/2008 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de União 
do Sul); 
Considerando o Concurso Público realizado em 15 de junho de 2008 
para provimento efetivo de cargo de carreira; 
Considerando também a Homologação do mencionado concurso na 
data de 30 de junho de 2008; 
Considerando ainda a Prorrogação do prazo de validade do 
mencionado concurso público, através do Decreto nº 619, de 29 de 
junho de 2010; 
Considerando, por fim, a existência de vaga nos Órgãos da 
Administração Municipal; 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, nesta data, em caráter efetivo, JOÃO CARLOS DE 
SOUZA, portador do R.G. nº 978.975 SSP/MT e do CPF nº 
522.386.281-34, para exercer o cargo de provimento efetivo de 
MOTORISTA, símbolo/referência SEO-09, subordinado à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, percebendo para tanto o 
vencimento estabelecido no Anexo VII, da Lei nº 294, de 29/02/2008, 
alterada posteriormente. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 11 de julho de 2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:A5303A7E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 029/2011/SME – VG/MT 
 

Dispõe sobre o retorno dos profissionais da Educação 
Básica que não estejam exercendo suas atividades 
profissionais nos Centros Municipais de Educação 
Infantil e Unidades Escolares do Sistema Público 
Municipal de Ensino de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências.  

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE , no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei; 
Em cumprimento à Lei nº 9.394/96, artigos 70, inciso I e 71, inciso 
VI, e Resolução nº 02/2009/CNE/CEB, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º – CONVOCAR os profissionais da Educação Básica que não 
estejam exercendo suas atividades profissionais nos Centros 
Municipais de Educação Infantil e Unidades Escolares do Sistema 
Público Municipal de Ensino, para comparecerem à sede da Secretaria 
Municipal de Educação, localizada na Avenida Castelo Branco, 2.500, 
Bairro Água Limpa, município de Várzea Grande com o fim precípuo 
de regularização funcional. 
Parágrafo Único – Os profissionais citados no caput deste artigo 
deverão comparecer ao setor de Gestão de Pessoas – Recursos 
Humanos, na sede da Secretaria Municipal de Educação no prazo 
máximo de quarenta e oito (48) horas, a partir da publicação desta 
Portaria. 
  
Art. 2º – O não comparecimento dos profissionais ora convocados 
implicará na suspensão automática de seus subsídios, até a efetiva 
regularização. 
  
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA PUBLICADA  CUMPRA-SE 
  
Várzea Grande – MT, 11 de julho de 2011. 
  
PROFESSORA ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B21BB3C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 328/2011/CPSPA/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
032/10 e; 
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº. 005; 090 e 
211/2011/CPSPAD; 
RESOLVE:  
   
Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir de 11 
de julho de 2011, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 010/2010. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
   
Várzea Grande, 11 de julho de 2011. 
   

ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:E9113E6F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 

Nº 027/2011 
 
Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
considerando que a Licitante exerceu do direito recursal nela 
previsto, RATIFICO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação proferido sobre a Tomada de Preços n° 027/2011, e 
HOMOLOGO seu objeto à empresa KONIG DE OLIVEIRA & 
FROSI LTDA – ME, vencedora do referido procedimento 
licitatório, observadas as demais normas e formalidades legais e 
regulamentares vigentes. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS ONZE DIAS do mês de 
JULHO de dois mil E ONZE.  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:C0C4C60C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 

Nº 028/2011 
 
Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
considerando que a Licitante exerceu do direito recursal nela 
previsto, RATIFICO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação proferido sobre a Tomada de Preços n° 028/2011, e 
HOMOLOGO seu objeto à empresa A. GARBIN - ME, vencedora 
do referido procedimento licitatório, observadas as demais 
normas e formalidades legais e regulamentares vigentes.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS ONZE DIAS do mês de JULHO de dois mil E ONZE. -  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA -  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:FF976315 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 

Nº 029/2011 
 
Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
considerando que a Licitante exerceu do direito recursal nela 
previsto, RATIFICO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação proferido sobre a Tomada de Preços n° 029/2011, e 
HOMOLOGO seu objeto à empresa LUCENIL BARBOSA 
MACIEL - ME, vencedora do referido procedimento licitatório, 
observadas as demais normas e formalidades legais e 
regulamentares vigentes.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS ONZE DIAS do mês de JULHO de dois mil E ONZE. -  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA -  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:CE589E6A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2011 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, Estado de Mato Grosso, através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº 006, de 
03 de janeiro de 2011, tendo como objeto a contratação de empresa 
especializada para realização de transporte de passageiros, tendo em 
vista o parecer da Assessoria Jurídica, opina em efetuar a contratação 
da empresa: ARQUINO BISPO DE OLIVEIRA - ME , nos termos 
do artigo 24, inciso V da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1.993, com suas alterações posteriores. 
  
Vila Bela da Ss. Trindade - MT, 06 de JULHO de 2011 –  
  
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA -  
Presidente C.p.l. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:12F8EC30 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 

002/2011 
 
Objeto: Aquisição de peças exclusivas para Patrol GD 555 
Valor: R$ 36.844,000 (trinta e seis mil oitocentos e quarenta e quatro 
reais) 
Em favor de: DIMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA  
Fundamento Legal: Caput do artigo 25, conforme Parecer Jurídico no 
respectivo Processo. 
  
Vila Bela da Ssª Trindade – MT 
  
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA -  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:734F0568 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. 033, DE 30.06.2011 
 

“Altera natureza jurídica do Fundo Municipal de Saúde 
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ, e dá outras providências.” 

  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA, Prefeito de Vila Bela SS. 
Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,  
Considerando o disposto no art. 1º da Instrução Normativa RFB n° 
1.143 de 01 de abril de 2011, 
DECRETA: 
  
Art. 1º – Fica alterada a natureza jurídica do Fundo Municipal de 
Saúde no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 
11.540349/0001-32, passando a constar o código nº 120 -1 (Fundo 
Público). 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Vila Bela da SS. Trindade, em 30 de junho de 2011. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:FC184C3C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 013/2011  
  

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e de 
acordo com o que determina o art. 37, item IX da Constituição Federal, e o disposto na Lei Municipal nº. 1.379/2010, que institui o regime jurídico 
administrativo de contratação temporária de pessoal, por tempo determinado, para atender interesse público e Edital de Processo Seletivo 
Simplificado nº. 001/2011.  

C O N V O C A 
  
O (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo Seletivo, deverá comparecer no prazo de 03 (três) dias, a contar desta data, no Departamento 
de Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de 8h às 11h e de 13h às 15h, para assumir sua função, na conformidade da Lei, munido (a) dos 
documentos constantes no Edital de Processo Seletivo Simplificado n° 001/2011. 
O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo previsto e não apresentação da documentação prevista acima, implicará no reconhecimento da 
DESISTÊNCIA E RENÚNCIA  quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi aprovado (a), reservando-se à Administração o direito de 
convocar outro candidato. 
  

  
Cargo: PROFESSOR LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA – 30 HORAS SEMANAIS 
  

Classificação Candidato   

22º MARILEI APARECIDA BAHNERT   

  
Campo Novo do Parecis, aos 11 dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:997B0811 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 003 AO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 0 02/2011  
 

EDITAL DE DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DOS ISENTOS DE INSCRIÇÃO  
  
A Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização do Concurso Público da Prefeitura de Jaciara - MT, especialmente nomeada 
pela Portaria nº 083/2011, usando de suas atribuições legais TORNA PÚBLICO , nos termos do Edital de Concurso nº 002/2011: 
  
I. Relação dos candidatos cujos pedidos de Isenção foram DEFERIDOS, em razão do enquadramento dos requisitos exigidos, nos termos do item 4 
do Edital de Concurso nº 002/2011 (Anexo I): 
  
II. Relação dos candidatos cujos pedidos de Isenção foram INDEFERIDOS , em razão do não enquadramento dos requisitos exigidos, nos termos do 
item 4 do Edital de Concurso nº 002/2011 (Anexo II): 
  
III. Os candidatos que tiveram o pedido de isenção DEFERIDO , deverão comparecer Biblioteca Pública Municipal localizada na Rua Itararé nº 
353, Centro - Jaciara – MT, no horário de 08h00min as 11h00min e 13h00min as 17h00min, exceto sábados, domingos e feriados para 
realizarem a inscrição como ISENTOS, devendo observar a data limite para efetuarem a inscrição, ficando vedado qualquer outro meio para a sua 
validação. 
  
IV. Definir o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de recursos na forma prevista do item 8 do Edital nº 002/2011, contado da data da 
publicação deste Edital. 
  
V. A listagem completa está disponível no endereço eletrônico: www.sydcon.com.br e www.jaciara.mt.gov.br, afixada no saguão da Prefeitura 
Municipal de Jaciara - MT e publicada no Jornal Oficial dos Municípios (www.amm.org.br). 
Jaciara, 11 de Julho de 2011. 
  
CLAUDÉCIO GONÇALVES DA SILVA 
Presidente da Comissão de Organização, Acompanhamento e Fiscalização. 
  
MAX JOEL RUSSI 

Prefeito Municipal   
  

ANEXO I – RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS  
  

Protocolo Candidato (a) Cargo Pretendido Hipossuficiência Doador/Sangue Situação 

3734 ADRIANA GOMES SOARES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3741 ADRIANA GONÇALVES DE OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3773 ALINE APARECIDA PEREIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3678 ALINE MARTINS ROCHA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3725 ALISSON AUREO FERNANDES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3745 ALLAN MAGALHÃES DE PAIVA OFICIAL ADMINISTRATIV O SIM   DEFERIDO 

3829 ALLINE OLIVEIRA NAGAI TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3778 ALYNE ANDRIELY SHUENQUENER DE LIMA TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 
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3584 ANA CELIA DE OLIVEIRA AMARAL TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3719 ANA ELISA DA SILVA BARROS PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3740 ANA MAGALHAES DE SOUZA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3710 ANALIA REZENDE DE OLIVEIRA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA   SIM DEFERIDO 

3749 ANDREIA ANGELICA DOS REIS TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO SIM   DEFERIDO 

3690 ANGELAEDA PASSARELLI TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3681 ANNA KARLA PELAQUIM OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3826 APARECIDA FERRAZ DE MATOS PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3662 APARECIDA LEITE FERREIRA CARDOSO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3742 ARIANE GONÇALVES DE OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3602 BARBARA MARELI PISTORI TORRES PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3806 CAMILA GOMES SANCHES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3779 CARINA APARECIDA DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3720 CARIOLANDA VANESSA DA SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3655 CASSIO MIRANDA FAUSTINO TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO SIM   DEFERIDO 

3791 CECILIA JARDIM DE MELO OLIVEIRA SANTOS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3613 CHRYSLAINE MONTEIRO TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3772 CLARICE MARIA DIAS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3694 CLARITA MAIDANA ROCHA OFICIAL ADMINISTRATIVO   SIM DEFERIDO 

3645 CLAUDIA MARA SOEHN TÉCNICO DE ENFERMAGEM   SIM DEFERIDO 

3796 CLAUDIA MARIA DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3673 CLAUDIANE ROBERTA GONÇALVES DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3753 CLEMILDA DIAS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3635 CLEONICE MONTEIRO DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3629 CRISLAINE SANTOS CASTELLI TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3732 CRISTIANE PEREIRA DA SILVA LARANJEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3622 CYNARA VASCONCELLOS FREITAS ANALISTA DE CONTROLE INTERNO SIM   DEFERIDO 

3805 DEBORA CRISTINA LEITE BRANDÃO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3713 DEUZELIA PEREIRA BUENO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3696 DREICY NUNES SCHWENK OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3624 EDILAINE DE SOUSA GOMES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3652 EDIVANIA GUIMARAES RODRIGUES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3800 EDNA CORREIA DA SILVA LOPES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3780 EDNA DE ALMEIDA STROPA ARRUDA TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3668 EDNA MOURA DOS SANTOS AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3717 EDNEUZA MORAES DE SOUZA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3819 EDSON TAVARES DA SILVA TÉCNICO DE CONTABILIDADE   SIM DEFERIDO 

3818 ELAINE SOARES DE LIMA TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3687 ELIANE DOS SANTOS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3747 ELIANE NERYS FERREIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3682 ELIANE REZENDE DE MORAIS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3702 ELIANE RODRIGUES ZANETTE OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3789 ELIZENE BARBOSA TEIXEIRA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3743 ELIZETE JACI DE ALMEIDA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3738 EMERSON CARDOSO DA SILVA TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO SIM   DEFERIDO 

3808 ERBILENE ANDREZA RAMOS AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3782 EUSAMI DE SOUZA PEREIRA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3737 EVANGELHO FEITOSA CONTADOR SIM   DEFERIDO 

3683 FABIO DE OLIVEIRA CHAGAS TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO   SIM DEFERIDO 

3736 FANAVIA CANDIDA NOGUEIRA PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3760 FERNANDA PEREIRA ARAUJO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3721 FERNANDA REGINA MOTA MARINHO PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3706 FRANCIELLY CARNAÚBA FREITAS ASSISTENTE HOSPITALAR SIM   DEFERIDO 

3650 GALENO FERNANDES GONÇALVES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3598 GEDALVA ALMEIDA DE J. THEODORO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3727 GENI FREITAS DE ALMEIDA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3692 GENI PEREIRA DA SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3786 GESIELY PEREIRA DE CARVALHO FERREIRA SANTANA TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3785 GISELE CAVALCANTE DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3757 GISLAINE CARVALHO PEREIRA DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3820 GLAUCIA DOS SANTOS LOPES PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3729 HARDI WILLIAM DOCKHORD OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3649 HELIA FERRAZ DE OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3596 HERICA PEREIRA DA SILVA PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3651 IRANI ALVES DE SOUZA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3693 IRENI DE SOUZA MONTEIRO PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3658 ISAURA DIAS DOS SANTOS JORGE TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO   SIM DEFERIDO 

3712 JANAINA FERREIRA BUENO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3707 JAQUIELE THAYANE GADELHA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3754 JARDINETE ALMEIDA E SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3821 JEAN ARAUJO SANTOS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3731 JEFERSON PEREIRA DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3695 JESSICA ISNAYRA S. MOREIRA DOS SANTOS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3803 JESSICA SANTOS DE OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3775 JOÃO FERNANDES NARCISO DO PRADO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3667 JOCELEIA VIEIRA BONINE FRANCISCO TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3781 JOSÉ ANCHIETA PEREIRA DE LIMA OFICIAL ADMINISTRATIVO   SIM DEFERIDO 

3665 JOSE INACIO XAVIER DE SOUZA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3703 JOSEFA MUNDO ALVES PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3817 JOSEMAR DONIZETE FERREIRA ARAUJO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3623 JUCIMAR JORGE DE ALMEIDA PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3824 JULIHELEN MARIANA BONINI FRANCISCO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 
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3787 JUNIOR CEZAR CRUZ DO AMARAL OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3562 JUSCELY LOPES PINTO PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3718 KATIUSCIA CRISTINA DE LIMA TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO SIM   DEFERIDO 

3626 KELLY DIANNE LIMA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3599 KIZI AMORIM KROTH OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3636 LAIS COLARES DE SOUSA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3697 LAUDENICE LAURENTINA OLIVEIRA MORAIS TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3777 LEIDYMAR CORA DA CRUZ AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3716 LEOCACIO DA SILVA BARROS TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3631 LEONARDO PEREIRA DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3776 LETICIA DE SOUZA PEREIRA DA CUNHA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3816 LEYDIANE SILVA ARAUJO TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3607 LILIA DELFINO GUIMARÃES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3634 LORAYNNE ARAÚJO DI LORETO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3811 LUANA MAYRA COSMO TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3799 LUANA SOARES CAMILO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3627 LUCÉLIA ABADIA RIBEIRO PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3733 LUCIANA CRISTINA MOTA MARINHO PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3657 LUCIANA DE FREITAS RODRIGUES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3612 LUCIANA DELFINO GUIMARÃES TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3735 LUCIANA JACI DE ALMEIDA TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO SIM   DEFERIDO 

3677 MARA DE OLIVEIRA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3666 MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3593 MARCIA OLIVEIRA CAMPOS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3585 MARCIENE TEODORO DE SOUZA TÉCNICO EM PROCESSAMENTO DE DADOS SIM   DEFERIDO 

3746 MARCO ANTONIO VAZ OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3810 MARIA APARECIDA PAES DE SOUZA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3639 MARIA DE FATIMA P. CAVALCANTE NUNES TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3804 MARIA DE FATIMA SANTOS DE AQUINO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3788 MARIA ELIZABETE ALEXANDRE AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3689 MARIA ISABEL ROSA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3669 MARIA JOSE DA LUZ PINTO PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3748 MARIA JOSE DE SOUZA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3576 MARIA NERI F. DE SOUZA RAMOS TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3774 MARILEIDE MAGALHÃES DE ABREU OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3591 MARISA OLIVEIRA DE CAMPOS PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3715 MARIZETE JACI DE ALMEIDA TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 

3577 MARLU MACHADO DO COUTO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3643 MARTA RODRIGUES DE CARVALHO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3672 MAYCON FALKONY DE SOUSA NUNES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3763 MIRIAN APARECIDA PEREIRA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3750 NAIANA DOMINICI DO SACRAMENTO ASSISTENTE HOSPITALAR SIM   DEFERIDO 

3680 NEUZI JESUS DE MORAIS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3798 NILCELENE GONÇALVES DA SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3711 NILMARA CAVALCANTE DE SOUZA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3822 NILVANIA VEIRA DA SILVA PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3608 OLIVIA MARIA DE SOUZA TÉCNICO DE ENFERMAGEM   SIM DEFERIDO 

3704 PAULA FERNANDA RODRIGUES MENDES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3709 QUELI REGINA CARDOSO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3705 QUELIANE DIAS PAES OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3783 REGINA SALVIA SANTOS DE OLIVEIRA ANALISTA DE CONTROLE INTERNO SIM   DEFERIDO 

3758 RHAISA EMANUELLI PEREIRA ZANGEROLIMO TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO SIM   DEFERIDO 

3832 RICARDO SOUZA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3724 ROBELSON HUGNEI DE FRANÇA GALINDO OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3653 ROSA CRISTINA ARANTES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3701 ROSALINA RODRIGUES DA SILVA PEREIRA PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3802 ROSILANE MONICA DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3809 ROZIVALDO DOS SANTOS PIRES AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3807 SANDRA APARECIDA PALHANO DA SILVA PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3792 SANDRA PINHEIRO DE OLIVEIRA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3722 SANDRA SOUZA MORAES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3784 SANDRO GIL DE ARRUDA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3762 SHARLEN LAURENÇO DOS REIS AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3728 SILVANE REZENDE DE MORAES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3714 SIMONE DA SILVA SANTOS AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3700 SOLANGE DOURADO PANIAGO FARMACEUTICO   SIM DEFERIDO 

3638 SONIA MARIA SAUSEN AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3708 SUELI DA SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3641 TATIANE DE SOUZA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3765 TEREZINHA DE JESUS PEREIRA DA CUNHA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3679 TEREZINHA GOMES FERREIRA TÉCNICO DE ENFERMAGEM   SIM DEFERIDO 

3794 UILDISLENE BEZERRA DE SOUZA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3812 VALDECIR DE OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO   SIM DEFERIDO 

3790 VANDA NETA TRINDADE PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3767 VANDERLEIA MOREIRA DOS ANJOS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3686 VANESSA DE OLIVEIRA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3801 VANIA CRISTINA VIEIRA DA SILVA OFICIAL ADMINIS TRATIVO SIM   DEFERIDO 

3684 VANUBERCI FRANCO MONTEIRO DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3590 VANUBIA FRANCO MONTEIRO DA SILVA OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3575 VERONI MADALENA GONÇALVES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3691 VINICIUS ORTEGA CAMOLEZI ASSISTENTE HOSPITALAR SIM   DEFERIDO 

3648 VIVIAN DA SILVA DE GOIS TÉCNICO DE ENFERMAGEM SIM   DEFERIDO 
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3761 VIVIANE AMANCIO QUEIROZ SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SIM   DEFERIDO 

3723 VIVIANE FURTADO GOMES OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3659 WAGNEE DE FREITAS RODRIGUES PROFESSOR PEDAGOGIA SIM   DEFERIDO 

3755 WAGNER ANDRADE DE OLIVEIRA CAMPOS TÉCNICO EM PROCESSAMENTO DE DADOS SIM   DEFERIDO 

3618 WELLITA MARCIA OLIVEIRA DE JESUS OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

3597 WILLIAN DILSON DE LIMA PROFESSOR EDUCACAO FISICA SIM   DEFERIDO 

3828 ZELIA FERREIRA DA SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA SIM   DEFERIDO 

3726 ZENI ELENA HOENNICKE DOCKHONN OFICIAL ADMINISTRATIVO SIM   DEFERIDO 

   
ANEXO II – RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES INDEFERIDAS  

  

 
Publicado por: 

Marcos José Souza 
Código Identificador:8C369F2D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.º 1.273/2011. 
 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo de Cooperação com a Associação dos Moradores do Bairro Palmiteira Unidos a Luta, 
com repasse de recursos financeiros, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , Faço saber que, a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de Cooperação com a Associação dos Moradores do Bairro Palmiteira 
Unidos a Luta, Pessoa Jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.707.027/0001-19, com sede na Vila 
Palmiteira, s/n.º, Bairro Palmiteira, no Município de Juína-MT, e repassar a importância de R$ 50.000,00 (cinqüenta mim reais), com o objetivo de 
concluir o projeto de edificação do Barracão Comunitário da Associação dos Moradores do Bairro Palmiteira Unidos a Luta. 
Parágrafo Único. O repasse mencionado no caput, deste artigo, será precedido da assinatura do Termo de Cooperação a ser firmado entre a 
Associação e o Município de Juina-MT, sendo que a Entidade ao final da vigência do Termo deverá prestar contas ao Município sobre a aplicação 
dos recursos financeiros repassados. 
  
Art. 2.º O prazo de vigência do Termo de Cooperação iniciar-se-á na data da sua assinatura e encerrará na data de 31 de dezembro de 2011, podendo 
ser prorrogado até 31 de dezembro de 2012, caso não concluída a edificação do Barracão Comunitário. 
Parágrafo Único. O Termo de Cooperação poderá ser rescindido antecipadamente nos seguintes casos: 
I -  por descumprimento da finalidade a que se destina; 
II -  unilateralmente pelo Município, desde que haja interesse público. 
  
Art. 3.º Para custear as despesas com a celebração do Termo de Cooperação fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial no 
Orçamento Vigente no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), sendo que os recursos necessários ao cumprimento da obrigação assumida serão 
oriundos da seguinte dotação Orçamentária: 

Art. 4.º Para cobertura do Crédito Especial descrito no artigo 3.º da presente lei, o Poder Executivo fica autorizado a utilizar os recursos descritos no 
artigo 43, § 1.º, Inciso III, da Lei Federal n.º 4.320/64 - ANULAÇÃO TOTAL/PARCIAL - das seguintes dotações orçamentárias no valor de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais):  

Art. 5.º. Fica autorizada à inclusão destas despesas nos instrumentos de planejamento exigidos pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), consistentes no Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei Orçamentária Anual 
– LOA, do Município de Juína-MT. 
  

Protocolo Candidato (a) Cargo Pretendido Motivo  

3752 ADRIANO MARÇAL DE MORAIS OFICIAL ADMINISTRATIVO 
NÃO COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA 
(ITEM 4.1. - EDITAL 001/2011). 

3654 AMELIA PEREIRA DA SILVA AGENTE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 
NÃO COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO (ITEM 
4.2.3.3 - EDITAL 001/2011). 

3797 ANA ELITA SILVA BARROS OFICIAL ADMINISTRATIVO 
CANDIDATO NÃO POSSUI SITUAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA 
(ITEM 4.1. - EDITAL 001/2011). 

3698 CAMILA NADIEGGE DO ESPIRITO SANTO LOURENÇO PROFESSOR PEDAGOGIA 
NÃO COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO DE 
DOADOR REGULAR (ITEM 4.2.3.5 - EDITAL 001/2011). 

3795 HERITA DE FATIMA CLAUDINO - NÃO ESPECIFICAÇÃO DO CARGO PRETENDIDO. 

3813 LINDONES MARCELO SCHIAVINI TÉCNICO ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO 
NÃO COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA 
(ITEM 4.1. - EDITAL 001/2011). 

3793 MARIA MADALENA DA CRUZ PROFESSOR PEDAGOGIA 
CANDIDATO NÃO POSSUI SITUAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA 
(ITEM 4.1. - EDITAL 001/2011). 

3663 ZENILDE XAVIER BEZERRA DOS SANTOS PROFESSOR PEDAGOGIA 
NÃO COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO DE 
DOADOR REGULAR (ITEM 4.2.3.5 - EDITAL 001/2011). 

6 - - Secretaria Municipal de Assistência Social 

6.001 - - Fundo Municipal de Assistência Social 

08 - - Assistência Social 

244 - - Assistência Comunitária 

33.70.41.00 - Contribuições 

1.315 - - Repasse Financeiro para Associação Bairro Palmiteira...........R$ 50.000,00 

6 - - Secretaria Municipal de Assistência Social 

6.001 - - Fundo Municipal de Assistência Social 

244 - - Assistência Comunitária 

1.086 - - Aquisição de Veículo 

4490.52.00 - - Equipamentos e Materiais Permanentes...................................R$ 50.000,00 



Mato Grosso , 12 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1255 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                81 
 

Art. 6.º O Poder Executivo regulamentará está lei, caso necessário, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 
  
Art. 7.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 8.º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 04 de julho  de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:E47F2A13 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 18/2011 
 
Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Mato Grosso, s/nº, Bairro Centro, nesta cidade, doravante denominada PREFEITURA, neste ato devidamente 
representada pela Prefeita Municipal, Sra. BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, brasileira, casada, advogada, portadora da C.I. RG nº. 
4.336.594-0 SSP/PR e  CPF/MF  n.º 788.664.809-91, RESOLVE registrar os preços da empresa COOPERATIVA LIDER EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO – COOPER LIDER, nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório Pregão Presencial nº. 30/2011 e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e, no que couber, ao Decreto 
Municipal nº. 14/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E 
TEMPORÁRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT, conforme 
especificações e condições constantes no edital de Pregão Presencial nº. 30/2011. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para tal objeto, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA 
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, através do Departamento de 
Compras/Licitações, no seu aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais; 
  
4. DO CONTRATADO 
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
FORNECEDOR: COOPERATIVA LIDER EM PRESTACAO DE SERVICOS – COOPER LIDER 
CNPJ: 10.626.629.0001.03 
ENDEREÇO: RUA SÃO CONRADO, 977, CENTRO, SORRISO-MT  
Seq. Cód. Descrição Und Qtd Valor 

1 29409 

SERVICO AUXILIAR NA MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS E MAQUINAS PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVICOS URBANOS 
DISPONDO DE 01 PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA 

UNIDADE 1 15.516,00 

2 29406 
SERVICO AUXILIAR NAS COZINHAS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E 
CULTURA DISPONDO DE ATE 04 PROFISSIONAIS PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 36.100,80 

3 29397 
SERVICO DE APOIO AMBIENTAL E SANITARIO PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE E SANEAMENTO DISPONDO DE 01 ROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 12.949,20 

4 29410 
SERVICO DE ASSISTENCIA ADMINISTRATIVA PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, TRANSPORTES E SERVICOS URBANOS DISPONDO DE ATE 02 PROFISSIONAIS PELO 
PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 23.184,00 

5 29404 
SERVICO DE ASSISTENCIA ADMINISTRATIVA PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO E CULTURA - ENSINO FUNDAMENTAL DISPONDO DE ATE 09 PROFISSIONAIS PELO 
PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 104.328,00 

6 29405 
SERVICO DE AUXILIO ADMINISTRATIVO PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO E CULTURA - ENSINO FUNDAMENTAL DISPONDO DE ATE 02 PROFISSIONAIS PELO 
PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 18.050,40 

7 29413 
SERVICO DE AUXILIO ADMINISTRATIVO PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 
SANEAMENTO DISPONDO DE 02 PROFISSIONAIS PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 25.898,40 

8 29411 
SERVICO DE CONSERVACAO E LIMPEZA DAS AREAS PUBLICAS PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVICOS URBANOS DISPONDO DE ATE 02 
PROFISSIONAIS PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 32.688,00 

9 29399 
SERVICO DE LIMPEZA E CONSERVACAO INTERNA DOS PREDIOS PUBLICOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA DISPONDO DE ATE 
02 PROFISSIONAIS PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 18.050,40 

10 29403 

SERVICO DE LIMPEZA E CONSERVACAO INTERNA DOS PREDIOS PUBLICOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA - ENSINO FUNDAMENTAL -  DISPONDO DE 
ATE 08 PROFISSIONAIS PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA 

UNIDADE 1 72.201,60 
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11 29400 
SERVICO DE LIMPEZA E CONSERVACAO INTERNA DOS PREDIOS PUBLICOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRACAO E FINANCAS DISPONDO DE 01 
PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 9.025,20 

12 29412 

SERVICO DE MANUSEIO DE EQUIP E MAQUINAS P/ PREP. DE MATERIAL NECESSARIO P/ 
CONSERTO DE PONTES P/ ATENDER A SEC MUN DE OBRAS, TRANSP E SERVICOS URBANOS 
DISPONDO DE 01 PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA 

UNIDADE 1 18.828,00 

13 29408 
SERVICO DE MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS E MAQUINAS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVICOS URBANOS DISPONDO DE 01 
PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 28.764,00 

14 29407 

SERVICO DE VIGILANCIA EM LOGRADOUROS E PREDIOS PUBLICOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA - ENSINO FUNDAMENTAL DISPONDO DE 
ATE 02 PROFISSIONAIS PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA 

UNIDADE 1 19.767,24 

15 29401 
SERVICO DE VIGILANCIA EM LOGRADOUROS E PREDIOS PUBLICOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRACAO E FINANCAS DISPONDO DE 01 
PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 9.883,62 

16 29396 
SERVICO DE VIGILANCIA EM LOGRADOUROS E PREDIOS PUBLICOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO DISPONDO DE ATE 02 PROFISSIONAIS PELO 
PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 25.898,40 

17 29414 
SERVICO GERAL DE APOIO E SUPORTE A ADMINISTRACAO PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E TURISMO DISPONDO DE ATE 03 PROFISSIONAIS 
PELO PERIODO DE 12 MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 37.260,00 

18 29402 
SERVICO GERAL DE APOIO E SUPORTE A ADMINISTRACAO PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTUTA DISPONDO DE 01 PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 
MESES CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 16.344,00 

19 29398 
SERVICO GERAL DE APOIO E SUPORTE A ADMINISTRACAO PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DISPONDO DE 01 PROFISSIONAL PELO PERIODO DE 12 MESES 
CONFORME AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

UNIDADE 1 16.344,00 

          541.081,26 

 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-
se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
5.2. Os serviços licitados deverão ser executados na sede do município de Nova Monte Verde-MT, da forma como forem solicitados pelo setor 
competente. 
5.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar 
ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos atos de sua responsabilidade ; 
5.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
5.5. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior 
para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento 
dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 
5.6. Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis necessárias para 
recebimento de correspondência; 
5.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
5.8. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 
independentemente da que será exercida por esta Prefeitura; 
5.9. Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por 
sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
5.10. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
5.12. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão aplicados automaticamente na ata de Registro de Preço. 
5.13. Executar os serviços, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 
5.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais e/ou trabalhistas previstas na legislação vigente, 
comprometendo-se a saldá-las em tempo oportuno, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura 
Municipal de Nova Monte Verde-MT; 
5.15. Assumir, de acordo com a legislação específica, a responsabilidade por todas as providências e obrigações decorrentes de acidentes de 
trabalho, quando forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços contratados, dentro ou fora das dependências da Prefeitura Municipal 
de Nova Monte Verde-MT; 
5.16. Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cíveis ou penais, relacionadas à prestação dos serviços, originalmente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
5.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Pregão. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Serviço; 
6.2. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital; 
6.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições estabelecidas neste Edital; 
6.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a prestação dos serviços; 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será 
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
6.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DO PAGAMENTO 
7.1 O pagamento devido será efetuado mensalmente através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota 
Fiscal devidamente atestada pelo Secretario Municipal de cada pasta, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e 
que não haja impeditivo imputável à licitante vencedora. 
7.2 A Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as exigências 
contidas neste edital e desde que comprove: 
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a)Quitação da folha de pagamento referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços e relativa à força de trabalho vinculada ao 
contrato; 
b)Recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos empregados referente ao mês imediatamente anterior à execução dos serviços; 
c)Quitação, quando for o caso, dos impostos e taxas e demais encargos que incidam sobre os pagamentos resultantes da prestação dos serviços. 
7.3 A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal 
estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame licitatório. 
7.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado. 
8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 
8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e 
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação 
em caso de fracasso na negociação. 
8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
  
9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, 
XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do objeto decorrente deste Registro de Preços; 
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso, 
a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
9.5. Havendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do objeto. 
9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O atraso injustificado no atendimento ao objeto sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº. 8666/93; 
10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, e 
poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 20.2. b; 
10.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial dos serviços, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas 
previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para 
a penalidade de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 
7º da Lei n. 10.520/2002; 
10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Nova Monte Verde-MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não 
forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal; 
10.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirada da Ordem de Fornecimento dos Itens, o valor da multa não recolhida será 
encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal; 
10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 
10.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 20.2, c, d, deste edital, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública. 
  
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
  
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços correrão à conta das dotações orçamentárias citadas 
abaixo, ou das demais que possam vir a aderir à presente ata, às quais serão elencadas em momento oportuno: 
04- Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças 
001- Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças 
04- Administração 



Mato Grosso , 12 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1255 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                84 
 

122- Administração Geral 
0004- Gestão Administrativa 
2006- Manutenção Atividades Séc. Plan. Adm e Finanças 
75 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
05- Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
001- Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
12- Educação 
361- Ensino Fundamental 
0024- Gerenciamento Global da Educação 
2012- Manutenção da Secretaria de Educação 
103 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
05- Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
003- Fundeb 40 
12- Educação 
361- Ensino Fundamental 
0028- Aperfeiçoamento e Valorização de Educadores 
2021- Fundeb 40 - Fundamental 
148 – 339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
06- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
001- Fundo Municipal de Saúde 
10- Saúde 
301- Atenção Básica 
0030 – Gestão das Políticas Públicas de Saúde 
2026- Atividades a Cargo do Fundo Municipal de Saúde 
190 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

   

    

07- Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo 
001- Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo 
20- Agricultura 
606- Extensão Rural 
0040- Desenvolvimento e Promoção da Agropecuária 
2036- Manutenção do Depto. de Agricultura e Pecuária 
279 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
08- Secretaria Mun. Assistência Social, Trabalho e Cidadania 
001- Secretaria Mun. Assistência Social, Trabalho e Cidadania 
08- Assistência Social 
244- Assistência Comunitária 
0041- Proteção Social Básica 
2038- Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 
315 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
09 - Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos 
001 - Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos 
26 - Transporte 
782 - Transporte Rodoviário 
0021 - Urbanização e Manutenção de áreas publicas 
2040 - Manutenção do Depto. de Obras e Transportes 
361 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

Órgão 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – SAÚDE 

Sub-Função: 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

Programa: 0032 – BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

Projeto/Atividade: 2029 – Bloco I – Atenção Básica 

207 - 339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Órgão 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – SAÚDE 

Sub-Função: 302 – ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa: 0033 – BLOCO DE MAC AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

Projeto/Atividade: 2030 – Bloco II – Atenção MAC Ambulatorial e Hospitalar  

236 –339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Órgão 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – SAÚDE 

Sub-Função: 305 – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

Programa: 0036 – BLOCO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Projeto/Atividade: 2031 – Bloco III – Vigilância em Saúde  

247 –339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Órgão 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 

Unidade: 001 – Secretaria Municipal De Esporte, Lazer E Juventude 

Função: 27 – DESPORTO E LAZER 

Sub-Função: 813 - LAZER 

Programa: 0038 – GESTÃO DO ESPORTE E LAZER 

Projeto/Atividade: 2044 – Manutenção Sec. Esportes. Lazer e Juventude  

392 –339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
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13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº. 30/2011, seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
III. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT. 
  
14. DO FORO 
Fica convencionado que o Foro para dirimir quaisquer dúvidas e controvérsias oriundas do presente instrumento, é o da Comarca de Nova Monte 
Verde-MT, por mais privilegiado que outro possa ser. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Monte Verde-MT, 11 de julho de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 
  
COOPERATIVA LÍDER EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – COOPER LÍDER 
Cnpj 10.626.629.0001.03 
Contratada 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:291E6EC0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N.º 011/COMDICA/11. 
 

Dispõe sobre a alteração do Edital nº 010/COMDICA/11 e dá outras providências. 
  

MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA , presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA de Nova 
Olímpia/MT, no uso de sua competência, e em consonância com o disposto na Lei Federal nº. 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº. 848, 
de 08 de julho de 2009, 849, de 08 de julho de 2009 e Resolução nº 011/2011, de 20 de junho de 2011; 
FAZ SABER que o Pleno da Comissão Organizadora do COMDICA de Nova Olímpia, através de sua presidente NILVA APARECIDA 
CARVALHO COSTA , deliberou a alteração do Edital nº 010/COMDICA/11, que trata sobre o processo de escolha, complementação do mandato 
referente ao período de 2009 a 2012 de membros do Conselho Tutelar de Nova Olímpia – MT.  
1 –DO CALENDÁRIO DO PROCESSO DE ESCOLHA 
1.1 - O processo de escolha obedecerá ao seguinte calendário: 

 
2 – DAS INSCRIÇÕES 
2.1 - A inscrição será realizada no período de 27/06 a 11 de julho de 2011, na Sede do COMDICA e do Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS, Avenida Tancredo Neves, n.º 1.249, Bairro Santa Rosa, Fone (65) 3332-1146, e, no Prédio do PROJOVEM, sito a Rua Costa e Silva, n.º 54 

Período de Inscrição 27/06 à 11/07/2011 

Divulgação dos inscritos/Deferimentos e Indeferimentos 
  

  
14/07/2011 

Impugnações de inscrições e interposição de recursos sobre indeferimento 
  

15/07/2011 

Divulgação dos Candidatos Habilitados à prova de aferição de conhecimentos/ECA 
  

18/07/2011 

Prova de Conhecimentos e Prova Prática 
  

21/07/2011 

Divulgação do gabarito 22/07/2011 

Prazo para Recursos sobre o gabarito divulgado 
  

25/07/2011  

Divulgação resultado da Prova de Conhecimentos e Prática 
  

26/07/2011 

Recursos sobre o resultado das Provas 
  

27/07/2011 
  

Apresentação da Certidão Negativa de antecedentes criminais e Certificado de Conclusão ou Histórico Escolar 27 a 29/07/2011 

Divulgação dos aprovados e classificados na prova, aptos para o processo de eleição 
28/07/2011 

  

Avaliação psicossocial 01/08/2011 

Sorteio dos números dos candidatos 03/08/2011 

Divulgação de candidatura 04/08/2011 

Eleição 03/09/2011 

Divulgação do resultado da eleição 
  

03/09/2011 

Último dia para recursos sobre o resultado da eleição 
  

06/09/2011 

Resultado oficial da eleição 08/09/2011 

Posse e compromisso dos Eleitos 12/09/2011 
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– bairro Ouro Verde (ao lado do Clube Gercafi), Fone: (65) 9951-8561, em seu horário de funcionamento, de segunda à sexta-feira, 7hs00min às 
10hs00min e das 13hs00min às 16hs00min. 
2.2 - A inscrição constará do preenchimento de formulário próprio fornecido aos interessados no ato da inscrição e entrega dos seguintes 
documentos: 
  
REQUISITOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS  

3 – DA ELEIÇÃO  
3.1 - O Processo de Escolha (eleição) será realizada no dia 03/09/2011, no horário compreendido entre 8:00 horas e 16:00 horas, na Creche 
Municipal Maria Aparecida Bento Portilho de Azevedo, localizada na Rua Wilson de Almeida, nº 60, Bairro Ouro Verde na cidade de Nova 
Olímpia. 
  
4 - DA DIVULGAÇÃO DA CANDIDATURA  
4.1 - O período destinado para divulgação de candidatura para o cargo de Conselheiro Tutelar terá início a partir da data da publicação da relação das 
candidaturas definitivas até o dia 02 de setembro de 2011, até às 17hs00min. 
  
5- DA POSSE 
5.1- Os Conselheiros Tutelares eleitos que demonstrem possuir, na data da posse, aptidão física e mental para o cargo, nos termos da presente Lei, 
serão empossados em Sessão Solene pelo Presidente do COMDICA, e pelo Prefeito Municipal que assinará Portaria de Nomeação no Cargo de 
Conselheiro Tutelar do Município de Nova Olímpia. 
  
5-2 - Será tornado sem efeito o provimento do cargo se o Conselheiro Tutelar eleito não apresentar antes da posse, todos os documentos listados para 
a inscrição. 
  
Nova Olímpia, 01 de julho de 2011. 
  
MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA  
Presidente 
  
NILVA APARECIDA CARVALHO COSTA 
Presidente da Comissão Organizadora 
  
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
COMDICA de Nova Olímpia/MT  

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:0D228A76 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 105/2010 
 

EXTRATO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 105/2010  
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: HARKA & CAPITANI LTDA-ME 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO  PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS  DE CONSTRUÇÃO DA  FEIRA DO PRODUTOR 
CONFORME, CONTRATO DE REPASSE Nº2628.0182609-71/2005/MAPA/CAIXA,PROJETOS, PLANILHAS  QUANTITATIVAS, 
CRONOGRAMAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS. 
  
A vigência do presente do contrato nº 105/2010, passando a sua vigência a vigorar até a data de 10/08/2011. 
  
Peixoto de Azevedo (MT), 10 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO Nº 031/2010 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: O.K. CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
O presente instrumento de termo aditivo é proveniente do termo de contrato nº 031/2010, oriundo do Processo de Licitação Modalidade 
Concorrência Pública nº 002/2009, cujo objeto é a Contratação de Empresa do Ramo para Execução de Obras de Implantação do Sistema 
de abastecimento de água no distrito União do Norte no Município de Peixoto de Azevedo-Mt, conforme termo de Compromisso-Tc/Pac 
Nº1938/08,. Fundamenta-se o presente instrumento no Art. 57, § 1°, I, da Lei Federal 8.666/93 de 21.06.93 alterada pelas leis 8.883 de 
08.06.94 e 9.648 de 27.05.98. 
  

Reconhecida idoneidade moral Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pelo site www.tjmt.jus.br/servicos/CertidaoNegativa 

Idade superior a vinte e um anos Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto 

Residir no município de Nova Olímpia no mínimo há um (02) anos ininterruptos e estar inscrito e em dia 
perante a justiça eleitoral do município 

Título Eleitoral do município de Nova Olímpia e comprovante da última votação em seção eleitoral do 
município (2010) 

Escolaridade mínima equivalente ao ensino médio Certificado de Conclusão ou Histórico Escolar 

Não ter sido penalizado com a destituição da função de Conselheiro Tutelar, nos 05 (cinco) anos antecedentes 
à eleição 

Comprovação de responsabilidade do COMDICA 
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A vigência do presente contrato, do contrato nº 031/2010, passando a sua vigência a vigorar até a data de 10/12/2011, tendo em vista a 
superveniência de fatos imprevistos estranho à vontade das partes,isto é, em razão da demora na liberação  do valor do convênio, ocasionando um 
atraso no cronograma da Obra. 
  
Peixoto de Azevedo (MT), 10 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO N.º 031 /2011  
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: JOSÉ MANOEL DA SILVA 
  
O presente, tem como OBJETO, a locação do imóvel de propriedade do LOCADOR, localizado no Distrito União do Norte, constituído pelos lotes 
de nºs 07, 08, 14 e 15, da quadra 06, com área individual de cada lote de 300 m2 (trezentos metros quadrados), totalizando 1.200 m2 (hum mil e 
duzentos metros quadrados), tendo com benfeitoria 01 (um) salão em madeira medindo 7x8 m2, 01 (uma) construção edificada em alvenaria 
medindo 11x10, um parque infantil com piscina, que será utilizado para fins de utilidade pública, para funcionamento de salas de aulas - 
Educação Infantil”, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme Termo de Referência. 
O Valor total deste contrato e de R$ valor bruto de R$ 22.050,00 (vinte e dois mil e cinqüenta reais). 
  
A presente locação tem como termo inicial a data de 06/06/2011 e termo final em 31/12/2011. 
  
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

  
Peixoto de Azevedo (MT), 06 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 032 /2011  
  

Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: CRISTINA ROSANA DIAS DONA 
  
A locação de um imóvel urbano, localizado `localizado às margens da MT 322, Distrito União do Norte, neste Município,  constituídos pelos lotes 
de nº 01 a 16, da quadra 54,  com área de 6.000 m2 (seis mil  metros quadrados), tendo com benfeitoria 01 (uma) construção em alvenaria forrada, 
com cobertura de amianto medindo 80 M2, contendo 01 (um) banheiro, 02 (dois) quartos, 02(duas) salas e 01 (uma) área externa; 01 (um) barracão 
de madeira sem forro, com cobertura de telha de amianto, mediando 120 M2, contendo 02 (dois) depósitos; 01 (um) alojamento de madeira sem 
forro, com cobertura de telha de amianto medindo 150M2, contendo 01 (uma) cozinha, 01(um) refeitório, 02(dois) banheiros e 02 (dois) quartos; 01 
(um) poço d´ água tipo cisterna, cercado por cerca de mourão de madeira e arame farpado e 01 (um) padrão de energia trifásico, conforme planta 
baixa, memorial descritivo e escritura pública de Cessão de Direitos Possessórios, constante no processo em epígrafe, A qual será utilizado para 
funcionamento da garagem da frota escolar municipal, no Distrito União do Norte, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
para atender as necessidades dessa administração. 
O Valor total deste contrato e de R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
  
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 06/06/2011 e termo final na data de 31/12/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

Peixoto de Azevedo (MT), 06 de Junho de 2011 
  

EXTRATO Contrato n.º  033 /2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MERCADÃO DAS TINTAS URBANO E RURAL LTDA 
  
O presente Contrato objetiva o fornecimento, pela CONTRATADA, é de AQUISICÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, DESTINADO A 
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDAD ES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS CONFORME ORDEM DE FORNECIMENTO ANEXA.  
O Valor total deste contrato e de R$ 97.113,00 (noventa e sete mil cento e treze reais). 
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 08/06/2011 e termo final na data de 31/12/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

Órgão 06 Sec. Mun. de Educação e Cultura 

Unidade 006 FUNDEB Fundo Mun.Educ.Básica 40% 

Função 12 Educação 

Subfunção 365 Educação Infatil 

Proj./Ativ. 2023 Manut. Encargos c/ FUNDEB 40 Educ. Infatil 

Dotação 246 339036 Outrod Serviços de Terceiros Pessoa Fisica 

        

Red. 112 233   

Órgão 06 SEC. MUN. DE EDUCACAO E CULTURA 

Unidade 006 FUNDEB FUNDO MUN. EDUC. BASICA 40 

Função 12 EDUCACAO   

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0005 EDUCAÇÃO BASICA 

Proj./Ativ. 2021 MANUT. ENCARGOS ENSINO FUNDAMENTAL 40 

Dotação 112 3390.36 OUTROS SERV TERC. P. FISICA 

Saldo Orçamentário:     R$ 30.000,00 

 Red. 112 655   

Órgão 11 SECRET. MUNIC DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETARIO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 
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Peixoto de Azevedo (MT), 08 de Junho de 2011 
  

EXTRATO Contrato n.º  034 /2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: PHB MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME 
  
O presente Contrato objetiva o fornecimento, pela CONTRATADA, é de AQUISICÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, DESTINADO A 
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDAD ES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS CONFORME ORDEM DE FORNECIMENTO ANEXA.  
O Valor total deste contrato e de R$ 110.147,00 (cento e dez mil cento e quarenta e sete reais). 
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 08/06/2011 e termo final na data de 31/12/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

  
Peixoto de Azevedo (MT), 08 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO Nº 035 /2011. 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: R.D.COMERCIO DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS LTDA-ME. 
  
O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE FOTOCÓPIAS COM O 
FORNECIMENTO DE 4 COPIADORA, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 20 MIL CÓPIAS MENSAIS, COMO 
INSTALAÇÃO,ASSISTÊNCIA TECNICA,MANUTENÇÃO PREVENTIVA E   CORRETIVA EM TONNER, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS E MATERIAL, EXCETO PAPEL, INSTALADA NAS SEDES DAS SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO,SAÚDE E 
SANEAMENTO,ASSISTENCIA SOCIAL, E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA CONFORME ORDEM DE FORNECIMENTO 
ANEXOS. 
O Valor total deste contrato e de valor bruto de R$ 27.200,00 (vinte e sete mil e duzentos reais). 
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 08/06/2011 e termo final na data de 31/12/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
Órgão 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade 001 GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Função 04 ADMINISTRACAO GERAL 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUTENÇÃO ENCARGOS COM ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 84   

  
VALOR R$ 8.000,00 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUT. ENCARGOS COM ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.30 Material de Consumo 

 Red. 112 655   

Órgão 11 SECRET. MUNIC DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETARIO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2008 MANUT. ENCARGOS COM ATIVIDADES DA SECRETARIA 

Dotação 112 3390.30 Material de Consumo 

Órgão 06 SEC. MUN. DE EDUCACAO E CULTURA 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETARIO 

Função 04 ADMINISTRACAO 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0004 GESTAO DA POLITICA EDUCACIONAL 

Proj./Ativ. 2061 MANUTENCAO E ENC. C/ GAB. SEC. EDUCACAO 

Dotação 112 3390.39 OUTROS SERV TERC. P. JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 140   

VALOR  R$ 9.600,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 04 ADMINISTRACAO 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0014 GESTAO DO SUS 

Proj./Ativ. 2082 MANUT. ENCARGOS ATIVIDADES GABINETE 

Dotação 112 3390.39 OUTROS SERV TERC. P. JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 281   

VALOR R$ 4.800,00 
  

      

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0015 ASSISTENCIA 

Proj./Ativ. 2051 MANUT. ENCARGOS ATIV. SEC. ASIST. SOCIAL 

Dotação 112 3390.39 OUTROS SERV TERC. P. JURIDICA 
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VALOR  R$ 4.800,00 
Peixoto de Azevedo (MT), 08 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO  Nº  036/ 2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: MEDLIFE FARMACEUTICA LTDA – ME 
  
O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
LABORATORIAL E MATERIAL DE CONSUMO PARA LABORATÓRIO DO HOSPI TAL MUNICIPAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONFORME TERMO DE REF ERÊNCIA.  
O Valor total deste contrato e de... 34.414,30 
A presente Contrato terá validade de 12 (doze) meses 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

Peixoto de Azevedo (MT), 08 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO  Nº  037/ 2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: DENTAL REZENDE LTDA 
O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
LABORATORIAL E MATERIAL DE CONSUMO PARA LABORATÓRIO DO HOSPITA L MUNICIPAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONFORME TERMO DE REF ERÊNCIA.  
O Valor total deste contrato e de valor bruto de R$ 440.172,90 
A presente Contrato terá validade de 12 (doze) meses 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2041 MANUTENCAO DO HOSPITAL MUNICIPAL 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 334 PROCESSO LICITATÓRIO - MODALIDADE "REGISTRO DE PREÇ OS"  

   
Peixoto de Azevedo (MT), 08 de Junho de 2011  
  

EXTRATO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º  038/2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: INSTITUTO LIONS DA VISÃO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENTIDADE FILANTRÓPICA, SEM FINS LUCRATIVOS, INTITUTO LIONS DA VISÃO PARA 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS PARA ATENDER O PROJETO DE CIRUGIAS ELETIVAS DE CATARATA. 
O Valor total deste contrato e de valor bruto de R$ 32.500,00 ( trinta e dois mil reais). 
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 27/06/2011 e termo final na data de 31/12/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

Peixoto de Azevedo (MT), 27 de Junho de 2011 
  

EXTRATO CONTRATO Nº 39 /2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: SOCIEDADE MERCANTIL LTDA 
  
O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO AMBULÃNCIA ZERO KM, MODELO 20 11, 2 
PORTAS, 04(QUATRO) CILINDROS, 140/147 CV-TRAÇÃO 4X2, MOTOR, DIESEL MINIMO 2.8; DIREÇÃO HIDRÁULICA, AR 
CONDICIONADO, MACA RÍGIDA EM AÇO COM 1,8 M DE COMPRIM ENTO,COM RODÍZIOS,CABECEIRA COM REGULAREM 
DE INCLINAÇÃO,COLCHONETE FORRADO EM COURVIM CINZA CLARO,CIN TO E TRAVA PARA FIXAÇÃO NO ASSOLHO 
NO LADO DIREITO DO VEÍCULO, BANCO TUBULAR PARA 2 PESSOAS C OM ASSENTO ESTOFADO EM COURVIM CINZA 

Saldo Orçamentário: RED 387   

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2041 MANUTENCAO DO HOSPITAL MUNICIPAL 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Saldo Orçamentário: RED 334 PROCESSO LICITATÓRIO - MODALIDADE "REGISTRO DE PREÇ OS"  

        

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2041 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 

Dotação 62 3390.39.00 Outros Serviços de terceiros - P. Jurídica 

Saldo Orçamentário:   342   
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CLARO E CINTO DE SEGURANÇA NA ESQUERDA DO VEÍCULO, LUMINÁR IAS FLUORESCENTES 12VCC, 15W, SUPORTE DE 
SORO E SANGUE SOBRE A CABECEIRA DA MACA 01 SUPORTE FIXAÇÃO PARA CILINDRO COM CILINDOR 01 
VENTILADOR INTERNO NO COMPARTIMENTO DA CAPOTA, SINALIZADOR COM SIRENE, CONFORME TERMO DE 
CONVÊNIO Nº 011/2010 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE,PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNIC IPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT.  
O Valor total deste contrato e de valor bruto de R$ 94.392,00 (noventa e quatro mil trezentos e noventa e dois reais). 
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 29/06/2011 e termo final na data de 29/07/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAUDE 

Subfunção 302 ASSISTENCIA AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 1123 AQUISICAO DE AMBULANCIA 

Dotação 112 4490.52 Dotação 

Saldo Orçamentário: RED 327 Saldo Orçamentário: 

Peixoto de Azevedo (MT), 29 de Junho de 2011. 
  

EXTRATO CONTRATO Nº 040 /2011. 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: SOCIEDADE MERCANTIL LTDA 
  
O Objeto do presente contrato é AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 4X4, MOTOR DISEL, CABINE DUPLA, 04 PORTAS, 
AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, CÂMBIO MECÂNICO, TRAÇÃO 4X2 E 4X4 REDUZIDA, TRIO ELÉTRICO, PROTETOR 
DE CAÇAMBA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 0310104/09/2009/MDA/CAIXA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMERCIO DO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
O Valor total deste contrato e de valor bruto de R$ 89.350,00 (oitenta e nove mil trezentos e cinqüenta reais). 
A vigência do presente contrato terá como termo inicial em 30/06/2011 e termo final na data de 29/07/2011. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 

Peixoto de Azevedo (MT), 30 de Junho de 2011 
  

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 012/2011 
  
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: G. R. DISTRIBUIDORA DE  AUTO PEÇAS LTDA –ME 
  
O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É CONTRATADA PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ ÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA , SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL TRABALHO CID ADANIA, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMERCIO, SECRETARIA MUNICIPAL DE O BRAS E SERVIÇOS URBANOS, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE RODOVIARIO, CONFORME ORDEM DE SERVI ÇOS E  TERMO DE REFERÊNCIA. 
O Valor total deste contrato e de valor bruto de R$ 15.487,12 (quinze mil quatrocentos e oitenta e sete reais e doze centavos). 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
RED: 367           ORG.UNID.: 07.001                 

LOTE 1: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMERAS E PROTETORES PARA SECRETARIA DE SAUDE - VIGILANCIA SANITARIA             

Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. 
Vlr 

Inicial  
Total 

Inic  
Aditivo  Vlr Reajustado Total Reaj Vlr Aditivo  

1 257515 PNEU 1000/20 BORRACHUDO 16 LONAS UNID 4 945,00   
Aditivo 

12% 
1.058,40 4.233,60 453,60 

2 257505 PNEU 1000/20 LISO 16 LONAS UNID 2 814,50   Aditivo 
10% 

895,95 1.791,90 162,90 

3 13246 PNEU 175/70 R 13 UNID 8 147,00   
Aditivo 

12% 
164,64 1.317,12 141,12 

4 264106 PNEU 3.00-21 ORIGINAL PARA MOTO UNID 1 159,00   
Aditivo 

10% 
174,90 174,90 15,90 

                  7.517,52 773,52 

RED: 354           ORG.UNID.: 07.001                 

LOTE 2: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMERAS E PROTETORES PARA SECRETARIA DE SAUDE - VEICULOS SECR SAUDE             

Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. 
Vlr 

Inicial  
Total 

Inic  
Aditivo  Vlr Reajustado Total Reaj Vlr Aditivo  

1 24457 PNEU 265/75 R 16 UNIDADE 4 496,00   
Aditivo 

10% 
545,60 2.182,40 198,40 

                  2.182,40 198,40 

RED: 384           ORG.UNID.: 08.001                 

LOTE 4: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMERAS E PROTETORES PARA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL             

Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. Vlr 
Inicial  

Total 
Inic  

Aditivo  Vlr Reajustado Total Reaj Vlr Aditivo  

1 257515 PNEU 1000/20 BORRACHUDO 16 LONAS UNID 4 945,00   Aditivo 
12% 

1.058,40 4.233,60 453,60 

Órgão 09 SECRET MUNIC AGRICULTURA IND. E COMERCIO 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETARIO 

Função 20 AGRICULTURA 

Subfunção 601 PROMOÇAO DA PRODUÇÃO VEGETAL 

Programa 0016 GESTÃO DA POLITICA  AGROPECUARIA 

Proj./Ativ. 1135 AQUISICAO DE VEÍCULOS PARA APOIAR PRODUÇÃO RURAL 

Dotação 112 4490.52 EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTE 

Saldo Orçamentário: RED 486   
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                  4.233,60 453,60 

RED: 230           ORG.UNID.: 06.006                 

LOTE 4: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMERAS E PROTETORES PARA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDEB 40             

Seq. Cod. Descrição Un. Qtde. 
Vlr 

Inicial  
Total 

Inic  
Aditivo  Vlr Reajustado Total Reaj Vlr Aditivo  

1 257515 PNEU 1000/20 BORRACHUDO 16 LONAS UNID 124 945,00   
Aditivo 

12% 
1.058,40 131.241,60 14.061,60 

                  131.241,60 14.061,60 

Os recursos necessários a execução do presente aditivo são de origem própria do Município e correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

Peixoto de Azevedo (MT), 17 de Junho de 2011 
Publicado por: 

Aline Glegss S. Maiscarenhas 
Código Identificador:2C6001A9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 

 
SAAES 

ANEXO 13 - LEI N.º 4320/64 - BALANCETE FINANCEIRO 
 

  
  
MÊS DE JUNHO DE 2011. 
  

Órgão 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade 006 FUNDEB FUNDO MUN. EDUC. BASICA 40 

Função 12 EDUCAÇÃO   

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0005 EDUCAÇÃO BASICA 

Proj./Ativ. 2021 MANUT. ENCARGOS ENSINO FUNDAMENTAL 40 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

  RED 230   

VALOR R$  14.061.60       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2044 MANUTENÇÃO AMBULANCIA E VEÍCULOS SAÚDE 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

: RED 354   

VALOR R$  198,40       

        

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 304 VIGILANCIA SANITARIA 

Programa 0013 VIGILANCIA EM SAUDE 

Proj./Ativ. 2047 MANUTENCAO DA VIGILANCIA SANITARIA 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

  RED 367   

VALOR R$  773,52       

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 122 ADMINISTRACAO GERAL 

Programa 0015 ASSISTENCIA   

Proj./Ativ. 2051 MANUT. ENCARGOS ATIV. SEC. ASIST. SOCIAL 

Dotação 112 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

  RED 384   

VALOR R$  453,60       

R E C E I T A S DE S P E S A S 

Títulos 
Anteriores 
R$ 

Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES               

RECEITA TRIBUTÁRIA 82.622,81 16.187,72 98.810,53 Administração 163.348,78 5.100,00 168.448,78 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 Saneamento 4.862.650,05 1.096.002,74 5.958.652,79 

RECEITA PATRIMONIAL 956,59 221,70 1.178,29 Encargos Especiais 150.000,00 0,00 150.000,00 

RECEITAS DE SERVIÇOS 2.900.973,61 712.511,76 3.613.485,37 SOMA. . . : 5.175.998,83 1.101.102,74 6.277.101,57 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 571.537,42 16.983,57 588.520,99 EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS DE CAPITAL       Restos a Pagar Exercício Anterior 6.200,00 0,00 6.200,00 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 RESTOS A PAGAR EXERCÍCIO ANTERIOR       

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 Depósitos 22.051,56 4.855,47 26.907,03 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 VALE MERCADO SFPMS MENS. SINDICAL 1.410,95 298,17 1.709,12 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 PLANO DE SAUDE B SFPMS 3.979,51 724,44 893,75 136,16 4.873,26 860,60 

RECEITAS DE SERVIÇOS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 2.391,13 716,97 3.108,10 ASSERMUSI 17.119,21 2.988,43 20.107,64 

Outras Receitas Correntes Intra-Orçamentárias 0,00 0,00 0,00 CONSIG. BANCO SCHAIM       
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        CONSIG. BANCO BV 7.011,57 1.257,66 8.269,23 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 IRRF - Funcionalismo 13.855,69 9.692,37 3.341,59 5.317,99 17.197,28 15.010,36 

DEDUÇÃO DA RECEITA       IRRF - Pessoa Juridica       

DEDUÇÕES DA RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 Contribuicao Sindical 2.228,07 0,00 2.228,07 

DEDUÇOES DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 INSS - SERVIDORES 13.603,94 25.995,38 2.930,28 5.671,49 16.534,22 31.666,87 

SOMA. . . : 3.558.481,56 746.621,72 4.305.103,28 Previ - Previdencia Municipal - Servidor       

        Cartelas - Acrinort 0,00 1.124,52 1.124,52 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       INSS - PESSOA JURIDICA ISSQN 35.352,73 40.633,56 8.723,78 8.907,66 44.076,51 49.541,22 

Serviços da Dívida a Pagar               

C/ Empenhos a Pagar 1.513.454,71 358.728,54 1.872.183,25 CONSIGNAÇÃO C.E.F - SAAES 21.533,90 6.222,97 27.756,87 

Depósitos       CONSIGNAÇÃO BANCO BMC SOMA. . . : 
2.951,27 
5.400.342,98 

294,87 
1.154.067,53 

3.246,14 
6.554.410,51 

VALE MERC. SFPMS 22.051,56 4.855,47 26.907,03         

MENSALIDADE SIND. SFPMS 1.410,95 298,17 1.709,12         

PLANO DE SAUDE B SFPMS 3.979,51 893,75 4.873,26 
SALDO PARA O MES SEGUINTE 
DISPONÍVEL 

      

ASSERMUSI 724,44 136,16 860,60         

CONSIG. BANCO SCHAIM 17.119,21 2.988,43 20.107,64 TESOURARIA Conta Vinculada 0,00 0,00 0,00 23.526,06 0,00 23.526,06 

CONSIG. BANCO BV 7.011,57 1.257,66 8.269,23   0,00 25.901,97 25.901,97 

IRRF - Funcionalismo 13.855,69 3.341,59 17.197,28 CONTA MOVIMENTO REALIZÁVEL       

IRRF - Pessoa Juridica 12.417,85 2.592,51 15.010,36 CREDITOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00 

Contribuicao Sindical 2.228,07 0,00 2.228,07 SOMA. . . : 5.400.342,98 1.203.495,56 6.603.838,54 

INSS - SERVIDORES 13.603,94 2.930,28 16.534,22 TOTAL . . . . : 5.400.342,98 1.203.495,56 6.603.838,54 

PREVI - PREVIDENCIA MUNICIPAL 25.995,38 5.671,49 31.666,87         

CARTELAS - ACRINORT 0,00 1.124,52 1.124,52         

INSS - PESSOA JURIDICA 35.352,73 8.723,78 44.076,51         

ISSQN 49.541,22 8.811,81 58.353,03         

CONSIGNAÇÃO C.E.F - SAAES 21.533,90 6.222,97 27.756,87         

CONSIGNAÇÃO BANCO BMC 2.951,27 294,87 3.246,14         

SOMA. . . : 5.301.713,56 1.155.493,72 6.457.207,28         

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR               

DISPONÍVEL               

TESOURARIA 0,00 0,00 0,00         

Conta Vinculada 0,00 23.422,86 23.422,86         

CONTA MOVIMENTO 0,00 123.208,40 123.208,40         

REALIZÁVEL               

CREDITOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00         

SOMA. . . : 5.301.713,56 1.302.124,98 6.603.838,54         

TOTAL . . . . : 5.301.713,56 1.302.124,98 6.603.838,54         


